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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 3/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro de 2001,
inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde

Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Beja.
Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus.
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-

tro — Rovisco Pais.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.
Centro Regional de Alcoologia do Porto.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lamego.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Distrital de Torres Vedras.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital de Joaquim Urbano.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Hospital do Visconde de Salreu.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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Aviso n.o 135/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar parlamentar da Assembleia da República [aviso
n.o 12 574/2000 (2.a série) — (CON/PES/8/2000/E)]. — 1 — Nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público o projecto de lista de classificação final do con-
curso em referência. Os candidatos ficam notificados para, no prazo
de 10 dias úteis contado da data da publicação deste aviso, dizerem,
por escrito, o que se lhes oferecer, para a seguinte morada: Avenida
de 24 de Julho, 80-D, 1.o, direito, Lisboa, ou Apartado 2905, 1123-001
Lisboa. O processo encontra-se disponível para consulta nas insta-
lações da Direcção-Geral da Administração Pública, Avenida de 24
de Julho, 80-D, 1.o, direito, das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos.

2 — A lista de classificação final e as cópias das actas a que alude
o n.o 4 do mesmo artigo 38.o estarão afixadas nas instalações da DGAP,
Avenida de 24 de Julho, 80-G, Lisboa, e nas instalações da Assembleia
da República, Avenida de D. Carlos I, 128-132, átrio da entrada,
em Lisboa.

Projecto de lista de classificação final

Candidatos aprovados

Valores Observações

1.o Eleutério José Ribeiro Ricardo . . . . . . . . . 13,125
2.o Carla Alexandra Cravo Henriques Romão 13 (a)
3.o Bruno Miguel Teixeira de Aquino Silva . . . 13 (a)
4.o Sandra Isabel da Silva Navalho . . . . . . . . . 12,875 (b)
5.o Maria Teresa Elvas dos Santos Gonçalves 12,875 (b)
6.o Odete Lage Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75 (a)
7.o Joana Maria Carvalho de Jesus Fernandes 12,75 (a)
8.o Nuno Miguel da Cunha Pinto . . . . . . . . . . 12,625 (a) (b)
9.o Marco Luís Queiroz Sargento . . . . . . . . . . 12,625 (a) (b)
10.o Nuno Miguel da Silva Henriques . . . . . . . 12,625 (a) (b)
11.o Rogério Paulo Rola Lopes Vieira . . . . . 12,625 (a) (b)
12.o Filipe José Antunes Lopes Alves . . . . . . . 12,625 (a) (b)
13.o Mário Agostinho Correia . . . . . . . . . . . . . 12,625 (a) (b)
14.o José Alberto Rodrigues Ovelheira Lopes 12,5 (a)
15 .o Carlos Eduardo Pisa Cardoso . . . . . . . . 12,5 (b)
16.o José Filipe Araújo Fidalgo . . . . . . . . . . . . 12,5 (b)
17.o Francisco Manuel Lérias Sales . . . . . . . . 12,375 (a) (b)
18.o Paula Cristina Garcia dos Santos . . . . . . . 12,375 (a) (b)
19.o José Manuel Latas Guerreiro . . . . . . . . . 12,375 (a)
20.o Ermido Hélder da Silva Duarte Rei . . . . 12,25
21.o Paulo Miguel Gomes de Sousa . . . . . . . . 12,125 (b)
22.o Ricardo Manuel Oliveira Gonçalves . . . . 12,125 (b)
23.o Ana Catarina Amaral Nunes de Almeida 12 (a)
24.o Rui Manuel Araújo Cleto . . . . . . . . . . . . . 12 (a)
25.o Hélder Pedro Teixeira Pinto . . . . . . . . . . 11,875 (a)
26.o Paulo Martinho Fernandes Marçal . . . . . 11,875 (a) (b)
27.o José Monteiro Pinto de Carvalho . . . . . . 11,875 (a) (b)
28.o Cláudia Sofia Rodrigues Fonseca . . . . . . 11,75 (b)
29.o Franclim Coelho Vieira . . . . . . . . . . . . . . 11,75 (b)
30.o Marco António Gonçalves de Castro . . . 11,625
31.o Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro 11,375
32.o Carla Lopes da Silva Correia . . . . . . . . . . 11,25 (b)
33.o Ilda Maria Ferreira Antunes Lopes Alves 11,25 (b)
34.o Paula Cristina da Silva Alves . . . . . . . . . . 11,125 (a)
35.o Susana Cristina Campos de Almeida . . . 11,125 (a) (b)
36.o Maria Emília Monteiro Pinto de Car-

valho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,125 (a) (b)
37.o Filomena Maria Gomes da Costa Russo

de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,875 (a)
38.o Nélia Carla Rodrigues dos Santos Branco 10,875 (a) (b)
39.o Paula Cristina Marques dos Santos . . . . 10,875 (a) (b)
40.o Beatriz da Conceição Martins Xavier

Galante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,875 (a) (b)
41.o Ana Cristina Maurício Carraxis Brália

Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,875 (a) (b)
42.o Carla Marisa Mendes Alves . . . . . . . . . . . 10,75 (b)
43.o Íris Silva Fernandes Maurício . . . . . . . . . 10,75 (b)
44.o Elizabete Freitas Simões . . . . . . . . . . . . . . 10,75 (b)
45.o Carla Cristina Ferreira Lopes . . . . . . . . . 10,625 (b)
46.o Patrícia Carla dos Santos de Sá e Silva 10,625 (b)
47.o Cátia Susana de Sousa Gonçalves Al-

meida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,5
48.o Tânia Patrícia Faria Gonçalves Dias da

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,375

Valores Observações

49.o Ana Cristina da Conceição de Araújo . . . 10
50.o Carla Maria Marques Carvalho Francisco 9,875
51.o Maria José Mota Maia Oliveira . . . . . . . . 9,75
52.o Maria Isabel Novais Ribeiro . . . . . . . . . . 9,625
53.o Alda Cristina Gouveia Mendes da Silva

Bordeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,5

(a) Critério de preferência nos termos do n.o 3 do artigo 37.o do Decreto- Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, preferindo aqueles que prestavam serviço a qualquer título na Assembleia
da República na data da entrega das candidaturas.

(b) Critério de preferência nos termos da legislação referida, caso se tenha mantido
o empate depois da aplicação do critério anterior, preferindo o candidato de menor idade.

Candidatos não aprovados

Adelina Maria Correia Domingos Pinto (b).
Agostinho Martins Oliveira Lopes (a).
Alcina Maria de Almeida Quental Melo (b).
Alice Cristina Paradela Delgado da Silva (a).
Ana Bela Martins Pinto (a).
Ana Cristina Brandão Franco Mateus (b).
Ana Cristina Ferreira Albuquerque Batista (b).
Ana Glória de Ataíde Fernandes da Mota Feliz (a).
Ana Isabel Alves Ambrósio Nabais (a).
Ana Maria da Silva Godinho (a).
Ana Maria Lopes Fernandes (a).
Ana Maria Moutinho (a).
Ana Maria Rebelo Marques (a).
Ana Maria Robalo Marques (a).
Ana Maria Victor Alves Dinis (a).
Ana Marisa Gil dos Santos (a).
Ana Patrícia Barata de Matos Branco Fernandes (a).
Ana Paula Mestre Gens Branco (a).
Ana Paula Rodrigues Marques (b).
Ana Rute Mil-Homens Martins (a).
Anabela Barbosa da Cruz (b).
Anabela de Almeida Rosado (a).
Anabela Nogueira Mendes Marante (b).
Andrea Maria Rosado Namorado Gomes Janelas (a).
Andreia Débora Pires Ramos (a).
Andreia Fernandes Ramos (a).
António Manuel Lobo Russo (a).
António Ricardo Mendes Quaresma (a).
António Victor Mascarenhas Fernandes (a).
Augusto Polidoro Batista Carriço (b).
Bruno Alexandre Teixeira de Sousa (a).
Bruno Miguel dos Santos de Sá e Silva (b).
Carla Alexandra Basílio de Sousa (a).
Carla Andreia Lopes Trindade (a).
Carla Ester Esteves de Sequeira (a).
Carla Maria Freitas dos Santos Joaquim (a).
Carla Marisa dos Santos Teixeira da Rocha (a).
Carla Paula de Melo Moreira (a).
Carla Sofia de Matos Marques (a).
Carla Sofia Horta da Silva Mourão (a).
Carla Sofia Machado Silva (b).
Carla Sofia Pinheiro Miranda (a).
Carla Susana Alvarado Teixeira (a).
Carlos Alberto Guerra Vinagre (a).
Carlos Alberto Lourenço Coimbra (a).
Carlos José Vicente Palma (b).
Carlos Manuel Coimbra de Azevedo Antunes (a).
Carlos Manuel de Sousa Santos (a).
Carlos Manuel Rodrigues Carneiro (a).
Carmen Dolores Pereira Salvador (b).
Carmen Maciel Martins (a).
Catarina Maria Mendonça Santos Daniel (b).
Catarina Sofia Costa Resende (a).
Célia João Neves Vieira Ribeiro (a).
Cidália Maria Silva Cardoso (a).
Cidália Maria Vitorino Vieira Repolho (a).
Cláudia Andrea Castilho Vieira (a).
Cláudia Isabel Alves Dias (b).
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão (a).
Cláudio Saidy Mil-Homens Figueira (a).
Clorinda Maria Mendes Izeda (b).
Cristela Sofia Chainho Faustino (a).
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Cristiana Maria Sequeira Piçarra (a).
Cristina Isabel Grácio Pinheiro (a).
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira (a).
Daniela Miriam Maurício Canelas (a).
Dulce Alexandra Rosado Namorado Gomes Janelas (a).
Elizabete Vilela Oliveira Henriques (a).
Eunice Andrea Marques Cardoso (a).
Fernanda Maria Pereira Cardoso Gonçalves (a).
Filipa Edite Fernandes Azinheirinha (a).
Filipe Luís Leal Afonso (a).
Francisco Fernandes Cortinhas (a).
Graciete Valentina Paulino Heliodoro (a).
Hélder Rafael dos Santos Saraiva de Almeida (a).
Helena Isabel Soares Trigo (a).
Hélia Cristina Soutilha Saraiva (a).
Hélia Maria Pereira Loirinho (a).
Henrique José Rainho Padeiro (a).
Hugo José da Silva Almeida Andrade (a).
Hugo Miguel da Silva Ferreira Rodrigues (a).
Inácio António Serra Barreto Miranda (a).
Irene Cristina Paradela Delgado da Silva (a).
Irina Sofia da Silva Sancho (a).
Isabel Maria Dias Moreira (a).
Isabel Maria Coimbra de Azevedo Antunes (b).
Isabel Maria Matias de Almeida (a).
Isabel Maria Tavares Ribeiro Esteves (a).
Isabel Rute da Silva Achando (b).
Joana dos Santos Cruz Alves Marques (a).
João Carlos de Carvalho Onofre (a).
João José Machado da Silva (b).
João Miguel Cândido Faca (a).
João Paulo Lourenço Garcia (b).
João Paulo Ribeiro Nobre de Jesus (a).
João Samuel Rodrigues da Silva (a).
José Augusto dos Santos Pina Antunes (a).
José Paulo Alves Ambrósio (a).
José Pedro Francisco Trindade (a).
Lídia de Sousa Barreiro (a).
Lígia Filomena Matias (a).
Lígia Maria de Sousa Freire (a).
Lourenço Luís de Félix Soares (a).
Lúcia Leonor Ferreira Rufino (a).
Luís Alberto Lourenço Campaste (b).
Luís Daniel Pina dos Santos (a).
Luís Manuel Barbosa da Cruz (a).
Luís Pedro Miranda Martins (a).
Madalena Maria Pereira Lemos (a).
Márcia Liliana Maia Pereira (b).
Marco António Ribeiro Gonçalves (a).
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado (a).
Maria Alexandra Moreira e Correia Parracho Coimeiro (a).
Maria Alice Lucas Coutinho Protásio (a).
Maria Ângela Ventura (a).
Maria Clara Nunes Vaz Diniz (a).
Maria da Conceição Castelo Bandeiras (b).
Maria da Conceição Coelho André (a).
Maria de Fátima Aguiar Borges (a).
Maria de Fátima Pereira dos Santos Cruz (a).
Maria de Fátima Ribeiro Fernandes Silva (a).
Maria de Lurdes Ramoa Agostinho Diogo (b).
Maria de Lurdes Silva Marques (b).
Maria de Lurdes Vinagre das Dores Caires (b).
Maria do Carmo Correia Torres da Silva (a).
Maria do Céu Resende Caldeira (b).
Maria Estrela Pereira Cardoso Gonçalves Barros (a).
Maria Helena de Matos Sobrinho (b).
Maria Helena Santos Coelho Ferreira (b).
Maria Isabel dos Santos (b).
Maria Isabel Pereira Freire (b).
Maria Isabel Ricardo Correia Metelo (b).
Maria João Portugal de Carvalho Sousa (a).
Maria José Barão Felício Pita (a).
Maria José Gomes Caeiro (a).
Maria Júlia da Silva (b).
Maria Júlia Ribeiro Delgado dos Santos (b).
Maria Luísa Teixeira de Almeida (a).
Maria Madalena Neto Pizarro de Melo e Sampaio (a).
Maria Margarida Rosa Ferro (a).
Maria Paula Amorim Roriz (a).

Maria Trindade Paulo Anselmo Crua (a).
Marília Paula Nogueira Teixeira de Sousa (a).
Mário Jorge Martins (a).
Marta de Jesus Vieira Pinto (a).
Marta Isabel Baião da Rocha (a).
Matilde da Conceição Correia Landim (b).
Noélia Ferreira Gomes (a).
Noémia Cristina Pereira Rosa e Cunha (b).
Nuno Eduardo Antunes Lopes Alves (c).
Nuno Gonçalo Farinha Ortega (a).
Nuno Miguel Alves dos Santos (b).
Nuno Miguel Lopes da Piedade (a).
Nuno Teotónio Pereira de Sampaio e Melo (a).
Olga Maria Correia Morgado Alves (a).
Olga Maria Rosa Simões Onofre (a).
Otília da Graça Figueiras de Campos (a).
Patrícia Monteiro Rodrigues Rocha (a).
Paula Alexandra Caiado Ribeiro de Campos Ferreira Nunes (b).
Paula Alexandra da Conceição Saraiva Ambrósio (b).
Paula Alexandra Monteiro dos Santos Pires (a).
Paula Alexandre Ferreira de Sousa (a).
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça (a).
Paula Cristina da Silva Ferreira (a).
Paula Cristina Fontes Proença (a).
Paula Cristina Mira dos Santos (b).
Paulo Alexandre Augusto da Silva (a).
Paulo Alexandre dos Santos Pereira (a).
Paulo Alexandre Rodrigues Henriques (b).
Paulo Jorge Araújo Fidalgo (b).
Paulo Jorge Monteiro Henriques da Silva Dias (a).
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro (a).
Rita Isabel Cardoso Mouro (a).
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Matos (a).
Rúben Alexandre Brito Correia (b).
Rui Alexandre Cravinho Lopes Reis (a).
Rui Daniel Alexandre Mendes (a).
Rui Henriques dos Santos Tavares (a).
Rui Manuel Parra Candeias (a).
Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira (a).
Rui Pedro Anacleto Rodrigues (a).
Rute de Sousa Guezo (a).
Rute Isabel dos Santos de Jesus de Oliveira (a).
Sandra Cristina Fernandes Rodrigues (b).
Sandra Cristina Quaresma Lourenço (a).
Sandra de Jesus Cagarrinho da Rocha (b).
Sandra Isabel dos Anjos Faria (a).
Sandra Maria Antunes Formiga Xavier (b).
Sandra Maria Padinha Coelho (a).
Sara Arrabaça Martins (a).
Sérgio Henrique Rodrigues Laranjeiro Costa (a).
Sílvia Patrícia Trigo Bernardo (a).
Sónia Alexandra de Oliveira Rodrigues (a).
Sónia Alexandra Pereira Marques (a).
Sónia Cristina da Silva Santos (a).
Sónia Maria Félix Chaves (a).
Sónia Oliveira Lima (b).
Sónia Silveira Leitão (b).
Susana Cristina da Graça Rodrigues (a).
Susana Margarida Gonçalves Reis (a).
Susana Margarida Lourenço Moreira (a).
Teresa de Fátima Nunes Sérvulo (a).
Teresa Maria Barreto Caeiro (a).
Teresa Maria Custódio Teixeira (a).
Teresa Maria de Mira Medinas (b).
Teresa Maria Luís Dias de Almeida (a).
Teresa Maria Pinto Mouco (a).
Thais Isabel da Costa Gama Alvim (a).
Tiago Miguel Farinha Ortega (a).
Válter Miguel Oliveira Tavares (a).
Vítor Manuel de Almeida Pires (a).

(a) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos gerais
(1.o método eliminatório).

(b) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos gerais (1.o método eliminatório).

(c) Por ter obtido classificação final inferior a 9,5 valores (nos ter-
mos do n.o 7.2 do aviso de abertura).

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Júri, Rui Calado
Nogueira.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 7/2001. — A Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública, criada pelo Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho,
com as missão e as atribuições plasmadas nos artigos 1.o e 3.o e cuja
síntese se alcança na definição do artigo 1.o, «serviço público res-
ponsável pelo controlo e auditoria de gestão de toda a administração
central e local do Estado nos domínios da política de recursos humanos
e das políticas de modernização e racionalização de estruturas e de
simplificação de procedimentos», deve possuir um quadro provisório
de pessoal até ao limite do primeiro ano em regime de instalação,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de
18 de Agosto.

Ora, o referido quadro provisório, que, dada a sua natureza, não
possibilitará o recurso à transferência ou à permuta de pessoal de
outros quadros, só revelará a sua plena utilidade se for possível contar
com o descongelamento de um conjunto de vagas nele criadas, sem

embargo do recurso a figuras de mobilidade legalmente consentidas
que for possível e oportuno accionar, sobretudo para lugares de acesso.

Nestes termos, torna-se imperioso proceder à atribuição de quotas
de descongelamento, inteiramente justificadas quer pelo que prece-
dentemente se referiu quer pelo papel nuclear cometido à IGAP no
acompanhamento e na avaliação das medidas concretas de reforma,
ao nível dos vários organismos da Administração Pública, bem como
das áreas de prestação de serviços de interesse geral abertas à iniciativa
privada, que há muito é reconhecidamente urgente.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, conjugado com o artigo 10.o do Decreto-
-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, determina-se o seguinte:

1 — A título excepcional, são descongeladas, para a Inspecção-Ge-
ral da Administração Pública, as admissões de pessoal para os lugares
previstos no mapa anexo ao presente despacho.

2 — A utilização das quotas de descongelamento fica dependente
da existência de cobertura orçamental.

14 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MAPA ANEXO

Carreiras

Quotas
Técnico superior Técnico superior

de informática

Técnico superior
de biblioteca

e documentação
Técnico Técnico profissional

(secretariado técnico)
Assistente

administrativo
Motorista
de ligeiros Telefonista

Ingresso . . . . . . . . 13 1 1 2 1 2 1 1

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.o 134/2001 (2.a série). — Competências — delega-
ções e subdelegações. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é con-
ferida pelo despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Ministro
da Defesa Nacional, subdelego no director-geral de Marinha e coman-
dante-geral da Polícia Marítima, contra-almirante António João Neves
de Bettencourt, competências para, no âmbito do Sistema de Auto-
ridade Marítima (SAM), autorizar:

1) Despesas que ultrapassam a competência dos respectivos con-
selhos administrativos e com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

2) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações ao estrangeiro.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 1.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 300/84, de 7 de Setembro, conjugado com o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 49/93, de 26 de Fevereiro, delego no mesmo con-
tra-almirante António João Neves de Bettencourt os poderes para,
no âmbito do Sistema de Autoridade Marítima, praticar os seguintes
actos:

a) O relacionamento com entidades externas à Marinha, seguindo
directivas superiores;

b) A representação do SAM nos órgãos instituídos pela Lei de
Segurança Interna e pela Lei de Bases da Protecção Civil;

c) A coordenação funcional e controlo dos órgãos regionais do
SAM (departamentos marítimos), nos aspectos executivos e
operacionais das suas atribuições específicas e ainda nas áreas
administrativas que por lei não dependam de outras entidades;

d) A coordenação funcional da actividade dos órgãos locais do
SAM (capitanias dos portos) e dos delegados marítimos, em
todos os aspectos singulares do exercício das suas atribuições
como autoridades marítimas que não se incluam no âmbito
da competências dos chefes de departamento marítimos;

e) A coordenação e controlo das actividades dos órgãos regionais
e locais do SAM decorrentes da aplicação da Lei de Segurança
Interna e da Lei de Bases da Protecção Civil.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Outubro
de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Despacho n.o 135/2001 (2.a série). — Normas para o procedi-
mento e liquidação das ajudas de custo na Marinha. — Nos termos
do n.o 2 da parte I das normas para o processamento e liquidação
das ajudas de custo, quer por deslocação quer por mudança de resi-
dência no território nacional, a militares e a pessoal civil e militarizado
em serviço nas Forças Armadas, aprovado por despacho conjunto
do Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas e dos Chefes
dos Estados-Maiores dos ramos de 18 de Novembro de 1986:

1 — Determino que fiquem sujeitas a prévia autorização do Chefe
do Estado-Maior da Armada as deslocações cuja duração prevista
seja igual ou superior a 30 dias e as que, embora com duração inferior,
se enquadrem na seguinte tipificação:

a) Só casualmente tenham de realizar-se;
b) Se realizem para juntas médicas ou consultas, sem facilidades

de alojamento e alimentação por períodos superiores a três
dias;

c) Resultem de escalas de serviço diário;
d) Tenham carácter regular e abranjam os períodos de almoço

e ou jantar, sem que na localidade de destino se disponha
de facilidades de alimentação e ou alojamento.

2 — Delego competência para autorizar as deslocações normais que
resultem da própria natureza orgânica ou funcional do serviço, por
períodos inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respectivas
ajudas de custo, às seguintes entidades:

a) Vice-chefe do Estado-Maior da Armada, vice-almirante Luís
Manuel Lucas Mota e Silva;

b) Director do Instituto Superior Naval de Guerra, vice-almi-
rante José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas;

c) Director-geral do Instituto Hidrográfico, vice-almirante José
Deolindo Torres Sobral;

d) Director-geral de Marinha e comandante-geral da Polícia
Marítima, vice-almirante António João Neves de Bettencourt;

e) Superintendente dos Serviços do Pessoal, vice-almirante José
Manuel Botelho Leal;

f) Comandante naval, vice-almirante Américo da Silva Santos;
g) Superintendente dos Serviços do Material, vice-almirante

Francisco António Torres Vidal Abreu;
h) Director da Biblioteca Central de Marinha, contra-almirante

RES José Luís Ferreira Leiria Pinto;
i) Comandante da Escola Naval, contra-almirante António Car-

los Rebelo Duarte;
j) Chefe do Gabinete do CEMA, contra-almirante António

Manuel Abrantes Lopes;
l) Superintendente dos Serviços Financeiros, contra-almirante

AN Jorge José Correia Jacinto;
m) Administrador do Arsenal do Alfeite, contra-almirante ECN

Jorge Manuel Delgado Beirão Reis;
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n) Director do Museu de Marinha, capitão-de-mar-e-guerra RES
Adriano Manuel de Sousa Beça Gil;

o) Comandante do Grupo n.o 2 de Escolas da Armada, capi-
tão-de-mar-e-guerra Manuel Raul Ferreira Pires;

p) Comandante do Grupo n.o 1 de Escolas da Armada, capi-
tão-de-mar-e-guerra Joaquim Filipe Figueiredo Alves Gaspar;

q) Director do Aquário Vasco da Gama, capitão-de-mar-e-
-guerra EMQ RES Óscar Edgar Rodrigues Santos Valente.

3 — As entidades referidas nas alíneas b), d), e), f), g) e l) poderão
subdelegar a competência conferida nos comandantes, directores e
chefes directamente subordinados.

4 — Este despacho cancela e substitui os despachos do Chefe do
Estado-Maior da Armada n.os 589/97, de 28 de Abril, 2771/97, de
26 de Maio, 6116/97, de 1 de Agosto, 9134/97, de 24 de Setembro,
10 384/97, de 22 de Outubro, e 13 473/99, de 22 de Junho.

12 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 136/2001 (2.a série). — I — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto nos artigos 5.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de
20 de Outubro, no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e no n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
das Finanças n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, subdelego no
director-geral do Património, licenciado Issuf Ahmad, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1) No âmbito das atribuições de gestão patrimonial:
1.1) Aceitar heranças, legados e doações a favor do Estado, de

imóveis ou de bens móveis não abrangidos pelo Decreto-Lei n.o 307/94,
de 21 de Dezembro, desde que os encargos não sejam superiores
aos activos;

1.2) Autorizar a aquisição de imóveis para o domínio privado do
Estado ou para serviços e organismos dotados de autonomia finan-
ceira, bem como os actos a ela inerentes, que pelo seu valor não
estejam sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas;

1.3) Autorizar a troca de bens do Estado, imóveis ou móveis não
abrangidos pelo Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro, desde
que a diferença de valores não implique encargos financeiros para
o Estado;

1.4) Autorizar a venda de quaisquer imóveis ou de bens móveis
não abrangidos pelo Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

1.5) Autorizar a cessão de bens imóveis ou móveis não abrangidos
pelo Decreto-Lei n.o 307/94, a título precário, a entidades públicas
e privadas que prossigam fins de interesse público, bem como a devo-
lução de imóveis, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 24 489,
de 13 de Setembro de 1934;

1.6) Autorizar o arrendamento de bens do Estado com dispensa
de hasta pública, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 507-A/79, de 24 de Dezembro;

1.7) Fazer cessar, por acto administrativo, os contratos de arren-
damento de prédios do Estado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 507-A/79, de 24 de Dezembro, e mandar desocupar os prédios
do Estado por aqueles que os ocupem sem título, nos termos do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23 465, de 18 de Janeiro de 1934;

1.8) Autorizar a compra e demais actos a ela inerentes dos prédios
arrendados onde se encontra instalada a Base Aérea n.o 4 e dos que
se encontram funcionalmente dela dependentes, na ilha Terceira, Aço-
res, nos termos fixados pelos despachos conjuntos dos Ministros da
Defesa Nacional e das Finanças;

1.9) Aprovar contratos e minutas de contratos cujas operações e
condições tenham sido previamente autorizadas pela autoridade com-
petente e na forma legalmente estabelecida;

1.10) Emitir instruções referentes às matérias relativas às atribuições
da Direcção-Geral do Património;

2) No âmbito das atribuições de aprovisionamento público;
2.1) Aprovar as alterações às condições de aprovisionamento de

bens e serviços, homologadas nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 129/83, de 14 de Março, respeitantes à revisão de
preços, substituição e descontinuidade de modelos e inclusão de novos

modelos, bem como prorrogar os acordos dentro dos prazos previstos
na respectiva portaria de homologação, e ainda excepcionar a obser-
vância das condições previstas nos acordos e rescindir contratos por
incumprimento dos fornecedores ou falta de acordo na revisão de
preços;

2.2) Aprovar a difusão pelos serviços interessados de circulares
contendo instruções para a boa execução dos procedimentos rela-
cionados com as atribuições da Direcção-Geral do Património;

2.3) Aprovar anúncios, programas e cadernos de encargos dos vários
concursos de Aprovisionamento Público;

3) No âmbito das atribuições específicas da gestão de veículos do
Estado:

3.1) Autorizar a aquisição, a permuta e a locação financeira, bem
como o aluguer por prazo superior a 60 dias de veículos com motor
para transporte de pessoas e de carga, por todos os serviços e orga-
nismos da Administração Pública, nos termos da legislação em vigor;

3.2) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de veículos
automóveis até ao montante global máximo de 200 000 contos;

3.3) Homologar a compensação apurada pela utilização dos veículos
apreendidos a favor do Estado, ou seja, a diferença entre a desva-
lorização ocasionada pelo uso por parte do Estado e as benfeitorias
que o Estado efectuou durante a utilização, nos termos do n.o 3 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 31/85, de 25 de Janeiro;

3.4) Autorizar a atribuição de veículos automóveis nos termos do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 31/85, de 25 de Janeiro;

3.5) Autorizar a cedência a título oneroso de veículos automóveis
quando se premumir que, da realização do acto público de venda,
não resulta melhor preço;

3.6) Aprovar as tabelas com as despesas de renovação, taxas de
recolha, multas e demais encargos previstos no n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 31/85, de 25 de Janeiro;

3.7) Designar o perito por parte do Estado para os efeitos previstos
no n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 31/85, de 25 de Janeiro;

4) No âmbito da gestão de recursos humanos e financeiros:
4.1) Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do n.o 1 do

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
4.2) Homologar as actas relativas a concursos de pessoal dirigente

a que se refere o n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

4.3) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano e de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o regresso à
actividade;

4.4) Autorizar a prestação de serviço extraordinário, em circun-
stâncias excepcionais e delimitadas no tempo para além de duas horas
diárias;

4.5) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso semanal,
descanso complementar e feriado, ao pessoal dirigente e de chefia,
a que se refere o artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

4.6) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial e
o regime de prestação de trabalho de 4 dias e o regresso ao regime
de tempo completo a que se referem os Decretos-Leis n.os 324/99
e 325/99, de 18 de Agosto;

4.7) Autorizar os funcionários da Direcção-Geral do Património
a desempenhar, em regime de acumulação, funções públicas, nos ter-
mos da lei aplicável;

4.8) Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

4.9) Autorizar deslocações ao estrangeiro de funcionários da Direc-
ção-Geral do Património para efeitos de participação em reuniões
internacionais, desde que estejam em causa interesses relevantes rela-
tivos à Direcção-Geral e seja aplicado o regime geral de abono de
ajudas de custo vigente para funcionários e agentes da Administração
Pública;

4.10) Autorizar a utilização excepcional de avião nas deslocações
em serviço público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

II — A presente subdelegação é extensiva aos subdirectores-gerais
quando substituam o director-geral nas suas ausências e impedimentos.

III — Autorizo o director-geral do Património a subdelegar as com-
petências delegadas no presente despacho em todos os níveis de pes-
soal dirigente, salvo as previstas nos n.os 1.10), 2.2) e 4.2).

IV — Este despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos no âmbito das matérias compreendidas na presente sub-
delegação.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Despacho n.o 137/2001 (2.a série). — I — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto nos artigos 5.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de
20 de Outubro, no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e no n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
das Finanças n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 10 de Dezembro de 2000, delego e subdelego
no Secretário-Geral do Ministério das Finanças, licenciado Fernando
José Martins da Palma, as competências para a prática dos seguintes
actos:

1) No âmbito do meu Gabinete:
1.1) Autorizar alterações orçamentais, nos termos do Decreto-Lei

n.o 71/95, de 15 de Abril;
1.2) Autorizar antecipação de duodécimos, total ou parcialmente,

nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
1.3) Autorizar a realização de despesas até aos limites atribuídos

aos dirigentes dos serviços, como competência própria, nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2) No âmbito da Comissão Euro e da Secção Especializada para
as Reprivatizações, ambas integrando o Conselho Superior de Finan-
ças:

2.1) De gestão dos recursos humanos:
2.1.1) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão

de contratos de tarefa e avença ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

2.1.2) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, diurno e
nocturno, em dias de descanso semanal, descanso complementar e
feriados, nos termos dos artigos 26.o, 32.o e 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como a realização da respectiva
despesa;

2.1.3) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
ao abrigo do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
bem como a condução das viaturas oficiais, por motivos de serviço,
por elementos que não exerçam a actividade de motorista, nos termos
do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro;

2.1.4) Autorizar a inscrição e participação em congressos, semi-
nários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação e outras mis-
sões no estrangeiro;

2.1.5) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, incluindo a utilização de avião, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.1.6) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88, de
29 de Novembro, para deslocações ao estrangeiro;

2.2) De gestão orçamental e realização de despesas:
2.2.1) Autorizar alterações orçamentais, nos termos do Decreto-Lei

n.o 71/95, de 15 de Abril;
2.2.2) Autorizar antecipação de duodécimos, total ou parcialmente,

nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
2.2.3) Autorizar a realização de despesas até aos limites atribuídos

aos dirigentes dos serviços, como competência própria, nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

II — Autorizo a subdelegação das competências delegadas e sub-
delegadas pelo presente despacho nos adjuntos do secretário-geral
e nos directores de serviços.

III — O presente despacho produz efeitos desde o dia 18 de Setem-
bro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os despachos
entretanto proferidos por delegação e subdelegação.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 138/2001 (2.a série). — I — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto nos artigos 5.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de
20 de Outubro, no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e no n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
das Finanças n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 10 de Dezembro de 2000, subdelego no
licenciado Fernando Maria Lopes Chau, director-geral de Estudos
e Previsão, a competência para a prática dos actos a seguir men-
cionados:

1) Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2) Homologar as actas relativas a concursos de pessoal dirigente
a que se refere o n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

3) Conceder licença sem vencimento pelo período de um ano
por motivo de interesse público e licença sem vencimento
de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o do Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
respectivo regresso à actividade;

4) Autorizar a prestação de serviço extraordinário em circuns-
tâncias excepcionais e delimitadas no tempo para além de
duas horas diárias;

5) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriado ao pessoal dirigente
e de chefia, a que se refere o artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

6) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial e
o regime de prestação de trabalho de quatro dias e o regresso
ao regime de tempo completo a que se referem os Decre-
tos-Leis n.os 324/99 e 325/99, ambos de 18 de Agosto;

7) Autorizar os funcionários da Direcção-Geral de Estudos e
Previsão a desempenhar, em regime de acumulação, funções
públicas nos termos da lei aplicável;

8) Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

9) Autorizar deslocações ao estrangeiro de funcionários da
Direcção-Geral de Estudos e Previsão para efeitos de par-
ticipação em reuniões internacionais, desde que estejam em
causa interesses relevantes relativos ao Estado Português e
seja aplicado o regime geral de abono de ajudas de custo
vigente para funcionários e agentes da Administração Pública;

10) Autorizar a utilização excepcional de avião nas deslocações
em serviço público no continente, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

II — A presente subdelegação é extensiva ao subdirector-geral, sem-
pre que substitua o director-geral nas suas ausências e impedimentos.

III — Este despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos no âmbito das matérias compreendidas na presente sub-
delegação.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 139/2001 (2.a série). — I — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto nos artigos 5.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de
20 de Outubro, no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e no n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
das Finanças n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, subdelego na
licenciada Maria dos Anjos de Melo Machado Nunes Capote, direc-
tora-geral do Tesouro, a competência para a prática dos actos a seguir
mencionados:

1) Autorizar as despesas decorrentes da execução de contratos,
acordos e outros compromissos de natureza financeira assu-
midos pelo Estado, com excepção da execução de avales e
de outras garantias pessoais do Estado quando o crédito ultra-
passe 250 000 000$;

2) Anular os créditos detidos pela Direcção-Geral do Tesouro
até ao valor de 100 000 000$, quando se verifique carecerem
os mesmos de justificação ou estarem insuficientemente docu-
mentados ou quando a sua irrecuperabilidade decorra de deci-
são judicial, designadamente em caso de inexistência de bens
penhoráveis do devedor;

3) Cometer às entidades para tal competentes o exercício do
direito de regresso pela execução de avales ou de outras garan-
tias pessoais prestadas pelo Estado, assinando as credenciais
e outros documentos necessários;

4) Cometer ao Ministério Público a apresentação de pedido de
providência de recuperação de empresa ou de declaração de
falência, relativamente aos créditos que se encontrem na titu-
laridade da Direcção-Geral do Tesouro;

5) No quadro de processos especiais de recuperação de empresas
e de falência, relativamente a créditos que se encontrem na
titularidade da Direcção-Geral do Tesouro, desde que o mon-
tante da dívida não ultrapasse 150 000 000$:

5.1) Decidir sobre a posição a assumir pela Direcção-Geral
do Tesouro relativamente a providências de recupe-
ração propostas, excepto quando estas envolvam a con-
versão de créditos em capital ou exijam legalmente a
forma de despacho ministerial conjunto;

5.2) Nomear mandatário especial, bem como o represen-
tante da Direcção-Geral do Tesouro nas comissões de
credores e nas comissões de fiscalização;

6) Endossar cheques para serem depositados nas contas do
Tesouro;



152 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 4 — 5 de Janeiro de 2001

7) Restituir os juros de mora e outras quantias resultantes de
compromissos de natureza financeira indevidamente pagos;

8) Autorizar despesas orçamentais relativas a bonificações, com-
pensação de juros e subsídios a carga do Estado;

9) Aprovar as minutas de contratos, acordos ou outros com-
promissos de natureza financeira a celebrar pelo Estado,
depois de as respectivas condições estarem aprovadas por
despacho ministerial, sendo caso disso, e outorgar nos mesmos
em nome e em representação do Estado;

10) Autorizar a concessão de empréstimos e realização de outras
operações activas;

11) Aprovar, relativamente a empréstimos e com o objectivo de
viabilizar a recuperação dos créditos sem nova aplicação de
fundos, as alterações que considerar adequadas nas respec-
tivas titularidades e condições contratuais, a constituição e
ou renúncia de garantias reais e pessoais ou a cedência do
grau de prioridade das mesmas a favor de instituições de
crédito;

12) Autorizar o comércio de moedas fora da circulação para fins
numismáticos;

13) Autorizar despesas orçamentais relativas aos custos de amoe-
dação a cargo do Estado;

14) Nomear os representantes do Estado às assembleias gerais
de sociedades anónimas em que existam participações sociais
minoritárias de que o Estado seja titular, englobadas na car-
teira gerida pela Direcção-Geral do Tesouro;

15) Nomear os representantes do Estado às assembleias de par-
ticipantes relativas a emissões de títulos de participação que
tenham sido subscritas pelo Estado;

16) Autorizar o depósito e o levantamento no Banco de Portugal
dos títulos integrados ou a integrar na carteira do Estado,
a que se refere a 4.a regra da convenção celebrada com o
Banco de Portugal em 30 de Novembro de 1932, publicada
no Diário do Governo, 1.a série, de 14 de Novembro de 1932,
e praticar todos os actos inerentes a essa movimentação de
títulos;

17) Gerir a carteira de títulos do Estado, podendo, inclusivamente,
determinar a sua alienação em bolsa pelos meios legalmente
permitidos e observando quaisquer critérios previamente
definidos;

18) Decidir sobre a aquisição por parte do Estado de títulos repre-
sentativos do direito a indemnização para pagamento de
impostos, nos termos e no âmbito previstos no artigo 30.o
da Lei n.o 80/77, de 26 de Outubro, e legislação complementar;

19) Autorizar o reembolso de descontos efectuados no abono
de vencimentos ou pensões a funcionários da ex-administração
ultramarina;

20) No que respeita aos créditos da Direcção-Geral do Tesouro
adquiridos à segurança social:

20.1) Autorizar a redução do valor dos créditos por juros
de mora e o pagamento das importâncias em dívida
com dispensa de juros vencidos e com dispensa de juros
vincendos, ao abrigo do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 124/96, de 10 de Agosto, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 235-A/96, de 9 de Dezembro;

20.2) Autorizar o diferimento do pagamento da dívida até
ao máximo de prestações legalmente admitidas, nos ter-
mos do artigo 5.o do decreto-lei referido no número
anterior;

20.3) Indeferir os requerimentos que não obedeçam ao
modelo estabelecido na portaria a que se refere o n.o 3
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 124/96, ou que não
se encontrem instruídos com os correspondentes ane-
xos;

21) Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

22) Homologar as actas relativas a concursos de pessoal dirigente,
a que se refere o n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

23) Conceder licença sem vencimento pelo período de um ano
por motivo de interesse público e licença sem vencimento
de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
respectivo regresso à actividade;

24) Autorizar a prestação de serviço extraordinário em circuns-
tâncias excepcionais e delimitadas no tempo para além de
duas horas diárias;

25) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, descanso complementar e em feriado ao pessoal dirigente
e de chefia, a que se refere o artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

26) Autorizar o regime especial de trabalho a tempo parcial e
o regime de prestação de trabalho de quatro dias e o regresso

ao regime de tempo completo, a que se referem os Decre-
tos-Leis n.os 324/99 e 325/99, de 18 de Agosto;

27) Autorizar os funcionários da Direcção-Geral do Tesouro a
desempenhar, em regime de acumulação, funções públicas
nos termos da lei aplicável;

28) Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

29) Autorizar deslocações ao estrangeiro de funcionários da
Direcção-Geral do Tesouro para efeitos de participação em
reuniões internacionais, desde que estejam em causa inte-
resses financeiros relevantes relativos ao Tesouro do Estado
Português e seja aplicado o regime geral de abono de ajudas
de custo vigente para funcionários e agentes da Administração
Pública;

30) Autorizar a utilização excepcional de avião nas deslocações
em serviço público no continente, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

II — A subdelegação de competência referida no n.o 20 supra não
abrange a competência para autorizar pagamentos ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, quando:

1) A entidade devedora tenha simultaneamente dívidas de natu-
reza fiscal, excepto se relativamente a estas já tenha sido
deferido o plano de pagamento pela entidade competente
no âmbito fiscal;

2) O pagamento, nos termos do n.o 4 do artigo 4.o do mesmo
diploma, se realize através de dação de bens em pagamento;

3) A entidade credora se enquadre nas situações previstas nas
alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 2.o do citado decreto-lei.

III — A presente subdelegação é extensiva aos subdirectores-gerais,
sempre que substituam a directora-geral nas suas ausências e impe-
dimentos.

IV — Autorizo a licenciada Maria dos Anjos de Melo Machado
Nunes Capote a subdelegar as competências que lhe são conferidas
pelo presente despacho em todos os níveis de pessoal dirigente, com
excepção da competência referida no n.o 22.

V — Este despacho produz efeitos desde 18 de Setembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos no âmbito das matérias compreendidas na presente sub-
delegação.

18 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 140/2001 (2.a série). — Pelos despa-
chos n.os 228-A/2000 e 228-C/2000, de 20 de Novembro, do Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais:

1 — Nomeados, em regime de substituição, ao abrigo do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os funcionários abaixo identificados
nos cargos aí referidos:

Direcção de Serviços de Tributação Aduaneira:

Director de serviços — licenciado Arnaldo Estêvão Gomes Pais, reve-
rificador assessor principal.

Divisão de Origens e Valor Aduaneiro:

Chefe de divisão — licenciada Anabela Ferreira Pimentel Alves de
Carvalho, reverificadora.

Direcção de Serviços de Regulação Aduaneira:

Director de serviços — licenciado João António Canha Barreto,
reverificador.

Divisão de Circulação de Mercadorias:

Chefe de divisão — licenciada Cristina Alice Alves Sanches Duarte
Neves Adelino, reverificadora assessora.

Divisão de Regimes Aduaneiros:

Chefe de divisão — licenciado Manuel Malheiro Reymão, reverifi-
cador assessor.

Direcção de Serviços dos Impostos Especiais sobre o Consumo:

Directora de serviços — licenciada Maria Paula Lourenço das Neves
Tavares Mota, reverificadora.
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Divisão do Imposto sobre os Óleos Minerais:

Chefe de divisão — licenciado Luís Armando Marques Mendes
Barata, reverificador.

Divisão do Imposto sobre o Álcool e as Bebidas Alcoólicas:

Chefe de divisão — licenciada Maria Manuela Leitão Lages Cristóvão,
reverificadora.

Divisão do Imposto sobre os Tabacos:

Chefe de divisão — licenciado Jorge Fernandes Pinheiro, reveri-
ficador.

Direcção de Serviços dos Impostos sobre os Veículos Automóveis
e o Valor Acrescentado:

Director de serviços — licenciado António Manuel Melo Gonçalves,
reverificador.

Divisão do Imposto sobre os Veículos Automóveis:

Chefe de divisão — licenciada Maria Fernanda Henriques Alves,
reverificadora.

Direcção de Serviços Antifraude:

Director de serviços — licenciado João Farinha Manso, reverificador.

Divisão de Informações:

Chefe de divisão — licenciado António Carlos Caixa de Oliveira,
reverificador.

Divisão de Planeamento e Controlo:

Chefe de divisão — licenciado Armindo Neto de Oliveira, reveri-
ficador.

Divisão Operacional do Norte:

Chefe de divisão — licenciado Avelino Jorge Ferreira Pinto, reve-
rificador assessor principal.

Divisão Operacional do Sul:

Chefe de divisão — licenciado João Pereira Mendes, reverificador
assessor.

Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos:

Director de serviços — licenciado Vasco Manuel de Carvalho Costa
Ramos, assessor principal.

Divisão do Regime Jurídico do Pessoal:

Chefe de divisão — licenciada Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho
Soares, assessora principal.

Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros e
Materiais:

Director de serviços — licenciado António Reinaldo Pereira de Men-
donça, reverificador assessor principal.

Direcção de Serviços de Consultadoria Jurídica e do Contencioso:

Director de serviços — licenciado João Carlos Fernandes Lopes
Moreira, reverificador assessor principal.

Laboratório:

Directora de serviços — licenciada Maria Manuela Gaspar Nunes da
Costa, assessora da carreira técnica superior aduaneira de labo-
ratório.

Divisão de Documentação e Relações Públicas:

Chefe de divisão — licenciado João Maria Abrunhosa Sousa, assessor
principal.

Alfândega do Aeroporto de Lisboa:

Director — licenciado Joaquim de Jesus Ferreira da Piedade, reve-
rificador assessor principal.

Alfândega do Aeroporto do Porto:

Directora — licenciada Maria Paula da Cunha Sousa Soares, reve-
rificadora.

Alfândega de Alcântara:

Director — licenciado José Antunes Fino, reverificador assessor
principal.

Alfândega de Alverca:

Director — licenciado Manuel Augusto Sampaio Fernandes, reveri-
ficador assessor.

Alfândega de Aveiro:

Director — licenciado Álvaro Filipe Lousada Macedo, reverificador.

Alfândega de Braga:

Director — licenciado Manuel Ribeiro, reverificador.

Alfândega de Faro:

Director — licenciado Armando dos Santos Vidal, reverificador.

Alfândega do Freixieiro:

Director — licenciado Armando Joaquim da Costa Martins, reveri-
ficador assessor.

Alfândega do Jardim do Tabaco:

Director — licenciado Valério Antunes da Conceição, reverificador
assessor.

Alfândega de Leixões:

Director — licenciado Albino Valdemar Ferreira Madureira, reveri-
ficador assessor principal.

Alfândega de Ponta Delgada:

Director — licenciado Miguel Augusto Ribeiro da Costa, reverificador
assessor.

Alfândega de Setúbal:

Director — licenciado Carlos Manuel Bicho Marçal da Silva, reve-
rificador assessor.

Alfândega de Xabregas:

Director — licenciado Rufino Perfeito Martins Tavares, reverificador
assessor.

2 — Nomeados, em comissão de serviço, pelo período de um ano,
nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes funcionários nos cargos dirigentes a seguir referidos:

Direcção de Serviços de Receita Nacional e dos Recursos Pró-
prios Comunitários:

Director de serviços — licenciado Ismael da Costa Monteiro, reve-
rificador.

Direcção de Serviços de Planeamento e Organização:

Directora de serviços — licenciada Maria João Sousa Pinto Figuei-
redo, assessora principal.

Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro de
Lisboa:

Director de serviços — licenciado José Manuel dos Santos Vale
Ribeiro, reverificador assessor principal.

Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro do
Porto:

Director de serviços — licenciado António Casanova Moreira, reve-
rificador assessor principal.

Divisão de Controlo Aduaneiro e de Venda das Mercadorias:

Chefe de divisão — licenciado José Nogueira de Paiva e Sousa, reve-
rificador assessor principal.

3 — As presentes nomeações, quer em regime de substituição, quer
em regime de comissão de serviço por um ano, têm efeitos a partir
de 20 de Setembro do presente ano.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.
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Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 136/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, faz-se saber que foram
proferidos os seguintes despachos, durante o ano de 1999, concedendo
benefícios fiscais nos termos da referida lei:

1.o semestre:

Entidade decisora — Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.
Beneficiário — Sociedade de Construções Soares da Costa.
Benefício — Artigo 30.o-C do EBF.
Data da decisão — 13 de Janeiro de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — Portugália — Companhia Portuguesa de Transportes

Aéreos.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 23 de Fevereiro de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — Sata — Air Açores, E. P.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 23 de Fevereiro de 1999.
Entidade decisora — Resolução do Conselho de Ministros n.o 14/99.
Beneficiário — Continental Mabor — Indústria de Pneus, S. A.
Benefício — N.o 1 do artigo 49.o A do EBF.
Data da decisão — 25 de Fevereiro de 1999.
Entidade decisora — Resolução do Conselho de Ministros n.o 34/99.
Beneficiário — COLEP Portugal — Embalagens, Produtos, Enchi-

mentos e Equipamentos, S. A.
Benefício — N.o1 do artigo 49.o-A do EBF.
Data da decisão — 6 de Abril de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — Auto Estradas do Atlântico.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 27 de Abril de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — Metropolitano de Lisboa, E. P.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 27 de Abril de 1999.
Entidade decisora — Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.
Beneficiário — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 3 de Maio de 1999.
Entidade decisora — Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.
Beneficiário — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 5 de Maio de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — RTP — Radiotelevisão Portuguesa, S. A.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Maio de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 1 de Junho de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — Câmara Municipal de Lisboa.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 22 de Junho de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Helena Maria Matias Pereira de Melo.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 24 de Junho de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Henrique Fernando Rodrigues.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 24 de Junho de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Maria Arminda Ribeiro de Sousa.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 24 de Junho de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Maria Gomes Antunes Bento.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 24 de Junho de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Nuno Álvaro Santos Silva.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 24 de Junho de 1999.

2.o semestre:

Entidade decisora — Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.
Beneficiário — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.

Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 2 de Julho de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — António Fernandes Carvalho.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 6 de Julho de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 3 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Ana Maria Assunção Ramoa.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — António Joaquim Salgueiro Rocha da Silva.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Fernando Henrique Rosa Pinheiro da Cruz.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Filipe Gabriel d’Orey Marchand.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Jorge Correia Jesuíno.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — José Carlos Gomes dos Santos.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Júlia Maria Rola F. Roques Soares Ribeiro.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Alcides Gama.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 13 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Carlos Lima.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 13 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Lúcia Maria Rua Fernandes.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 13 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Maria Isabel da Cunha Manuel Proença.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 13 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Maria Luísa Catarino.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 13 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Maurício Barra.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 13 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Orlando Hélder F. Santos.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 13 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Rente Fernandes.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 13 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — António Armando Silva Marques.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — António Gonçalves Silva.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — António Joaquim Salgueiro Rocha da Silva.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
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Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Ester Santos Monteiro Melo Serrano.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — João José Saleme Santos Nunes.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — José Alberto Oliveira Martelo Magalhães.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — José Fernando de Almeida Bastos.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — José Rodrigues Dias Correia.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Luís Mário Gil Martinho.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Manuel Aires Vilaça Barbosa Barros.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Henrique Alberto de Lemos Catarino.
Benefício — N.o 2 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — EDP — Electricidade de Portugal, S. A.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 24 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais.
Beneficiário — Sociedade de Construções Soares da Costa.
Benefício — Artigo 30.o-C do EBF.
Data da decisão — 31 de Agosto de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Isabel Dias.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 7 de Setembro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Luís Charneira.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 7 de Setembro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Luís Teixeira.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 7 de Setembro de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — EDP — Electricidade de Portugal, S. A.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 11 de Outubro de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — CP — Caminhos de Ferro Portugueses.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Outubro de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — Portugália — Companhia Portuguesa de Transportes

Aéreos.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Outubro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Carlos José Castro e Silva.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 19 de Outubro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — José Esteves Robalo.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 19 de Outubro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Luís Miguel Tavares Lebre Dias Duarte.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 19 de Outubro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Miguel José Martins Rodrigues Coelho.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.

Data da decisão — 19 de Outubro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Rui Manuel Oliveira Viana.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 16 de Novembro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — José António Valente Trindade Águas.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 18 de Novembro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — Júlio Manuel Noronha.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 18 de Novembro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — João M. G. Sousa Faria.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 19 de Novembro de 1999.
Entidade decisora — Subdirector-geral do IR.
Beneficiário — José Luís da Silva Bastos.
Benefício — N.o 3 do artigo 46.o do EBF.
Data da decisão — 19 de Novembro de 1999.
Entidade decisora — Ministro das Finanças.
Beneficiário — Transportes Aéreos Portugueses, S. A.
Benefício — Artigo 36.o do EBF.
Data da decisão — 12 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 2000 — O Subdirector-Geral, José Rodrigo de
Castro.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 137/2001 (2.a série). — Concurso n.o 19/00 — interno
de acesso geral para subdirector de gestão patrimonial. — 1 — Nos ter-
mos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 7 de Dezembro de 2000 do director-geral
do Património, no uso de poderes delegados, e pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação no Diário da República,
do presente aviso, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para preenchimento de três lugares para a categoria de sub-
director de gestão patrimonial da carreira técnica do património do
grupo de pessoal técnico do património do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Património, para exercer funções em Lisboa, nas
áreas de actuação desta Direcção-Geral.

2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — possuir a cate-
goria de perito de gestão patrimonial de 1.a classe com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria e aprovação no curso IV mencionado
no mapa III anexo ao Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de
Agosto.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Graça Maria de Sotto Acciaioli Aldeia,
assessora principal.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Batista dos Santos Pereira Amaral Vieira,
subdirectora de gestão patrimonial.

Maria Fátima Sotero de Almeida Frazão Capitão, subdi-
rectora de gestão patrimonial.

Vogais suplentes:

Elisa Duarte Branco, subdirectora de gestão patrimonial.
Marília dos Reis Baptista Ferreira da Silva, subdirectora

de gestão patrimonial.

5 — A presidente do júri será substituída pela 1.a vogal efectiva
nas suas faltas e impedimentos.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

6.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;
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b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da classificação obtida na avaliação curricular, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que na classificação final obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

9.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem,
bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relevantes, assim como a
formação profissional detida, com indicação das acções de
formação finalizadas (cursos, estágios, especializações, semi-
nários, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo de origem, mencionando de maneira inequívoca
a natureza do vínculo, a categoria que detém, o tempo de
serviço na função pública, na carreira e na categoria, bem
como a classificação de serviço através da expressão quan-
titativa, sem arredondamento, reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

9.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos na alínea c) do n.o 9.2 do presente aviso desde que os mesmos
constem dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser
expressamente mencionado nos seus processos de candidatura.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão publicadas no Diário da República, 2.a série,
quando o número de candidatos a excluir for igual ou superior a
100 e afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral, na Avenida de
Elias Garcia, 103, em Lisboa, se o número de candidatos for inferior
a 100.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

14 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto,
pela Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro, e pelos Decretos-Leis
n.os 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 406/91, de 17
de Outubro.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirecto-
ra-Geral, Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Contrato n.o 21/2001. — Por deliberação do conselho directivo
deste Centro Regional de 25 de Setembro de 2000, acta n.o 345,
foi autorizada a contratação a termo certo, com início a 25 de Setembro
de 2000, com Sofia Piedade Coelho Pinto Barbosa para exercer funções
inerentes à categoria de ajudante de acção sócio-educativa do ensino
especial, pelo período de seis meses, ao abrigo da alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, em
substituição da funcionária Fernanda Manuela Araújo Silva Melo,
do Centro de Educação Especial de Latino Coelho, do Serviço Sub-
-Regional do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, em gestão
corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 138/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do direc-
tor-geral do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento
de 11 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de uma vaga na categoria de
técnico profissional especialista principal, da carreira técnico-profis-
sional do regime geral, do quadro de pessoal do Departamento de
Estudos, Prospectiva e Planeamento, aprovado pela Portaria
n.o 354/2000, de 15 de Junho, constante do seu mapa anexo, da qual
faz parte integrante.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento do lugar mencionado, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Áreas e conteúdo funcional — compete ao técnico profissional
especialista principal desenvolver actividades, com aplicação de pro-
gramas informáticos, no âmbito do design gráfico e de apoio às funções
editoriais e executar as seguintes tarefas: desenhos, gráficos, mapas,
ilustrações e impressos, composição e montagem de maquetas de apoio
à reprodução em offset.

5 — Serviço e local de trabalho — Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Praça de Londres, 2, 2.o, Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários integra-

dos na carreira de técnico profissional do regime geral, com a categoria
de técnico profissional especialista, que até ao termo do prazo fixado
para a apresentação de candidaturas tenham pelo menos três anos
na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco classi-
ficados de Bom.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista pro-
fissional de selecção.

9 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional, bem como
o sistema de classificação final, incluindo respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento, do Ministério
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do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 3.o, 1250-069 Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, residência,
código postal, telefone e número e data do bilhete de
identidade);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e da categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Declaração sob compromisso de honra de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

10.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço a que pertence da qual
conste, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

Classificação de serviço dos anos relevantes para o con-
curso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Cetificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no rés-do-chão da Rua de Castilho, 24, em Lisboa.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria de Lurdes Rodrigues Machado dos Santos
Canhão, técnica superior principal.

1.o vogal efectivo — Paulo Manuel Coelho do Nascimento, téc-
nico superior principal de arquivo.

2.o vogal efectivo — João Marques Rijo, técnico superior prin-
cipal.

1.o vogal suplente — Maria Manuela Sequeira Brito Ramos
Grilo, técnica especialista principal.

2.o vogal suplente — Ana Maria da Silva Ribas, técnica profis-
sional especialista principal de BD.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Luís Capucha.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 141/2001 (2.a série). — Por despacho
da secretária-geral do Ministério da Justiça de 5 de Dezembro de
2000:

Maria da Luz Gonçalves da Silva Henriques Lopes, técnica admi-
nistrativa-supervisora da RTP — Radiotelevisão Portuguesa,
S. A. — nomeada, em comissão de serviço, obtida a anuência do
serviço de origem, para a Secretaria-Geral do Ministério da Justiça,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000, nos termos do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 139/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Dezembro de 2000:

Duarte Nuno Salvador Bruno, técnico superior de informática de
2.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado,
precedendo concurso, na categoria de técnico superior de infor-
mática de 1.a classe (cat. 13, escalão 1, índice 540) do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Minis-
tério da Justiça. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Júlia Ladeira.

Aviso n.o 140/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Dezembro de 2000:

António Manuel dos Santos Silva Girão, técnico superior de infor-
mática principal do quadro desta Direcção-Geral, exercendo na
mesma, em comissão de serviço, funções de director de servi-
ços — nomeado definitivamente na categoria de assessor informá-
tico principal. O lugar foi criado pela portaria n.o 1884/2000
(2.a série), de 10 de Novembro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 5 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 142/2001 (2.a série). — Por despachos
de 8 de Dezembro de 2000 da chefe de repartição, no uso de sub-
delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000), são convertidas em definitivas (escalão 1,
índice 280) as nomeações provisórias e em comissão de serviço dos
seguintes oficiais de justiça:

Ângelo Rafael Barata Moura — escrivão auxiliar do Tribunal do Tra-
balho da Guarda, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Aníbal António Marques Gonçalves — escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Oliveira de Frades, com efeitos desde 15 de Setem-
bro de 2000.

António José Calvão Moreira da Silva — escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca da Guarda, com efeitos desde 15 de Setembro de
2000.

António José Malheiro Araújo Rodrigues — escrivão auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, com efeitos desde
15 de Setembro de 2000.

António José Rebelo Azevedo — escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Celorico da Beira, com efeitos desde 13 de Setembro
de 2000.

Artur Filipe Silva Martins — escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Carlos Manuel Neves Barata — escrivão auxiliar do 1.o Juízo do Tri-
bunal de Instrução Criminal de Lisboa, com efeitos desde 14 de
Setembro de 2000.

Cesaltina Dias João — escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca de
Leiria, com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.
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Cristina Maria Simões Rasteiro — escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Oeiras, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Dulce Regina da Cunha Rodrigues — escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Guimarães, com efeitos desde 14 de Setembro de
2000.

Maria da Luz dos Santos Loureiro — escrivã auxiliar dos 7.o a 15.o Juí-
zos de Pequena Instância Cível de Lisboa, com efeitos desde 14
de Setembro de 2000.

Maria Manuela Valério Loya Martins Domingues — escrivã auxiliar,
do Tribunal da Comarca do Seixal, com efeitos desde 15 de Setem-
bro de 2000.

Maria Regina Seixas Quadrado — técnica de justiça auxiliar dos Ser-
viços do Ministério Público das Varas/Juízos Cíveis de Lisboa, com
efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Miguel Augusto Filipe Henriques — escrivão auxiliar das Varas Mistas
de Sintra, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Miguel Queirós Pinto — escrivão auxiliar da Vara de Competência
Mista Cível e Criminal dos Juízos Criminais e Tribunal de Instrução
Criminal de Coimbra, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Nélia Maria Candeias Silva — escrivã auxiliar do Tribunal de Família
e Menores de Setúbal, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Nuno José Brissos Gonçalves — escrivão auxiliar dos 7.o a 15.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa, com efeitos desde 14 de
Setembro de 2000.

Nuno Manuel Guerreiro de Campos Inácio — escrivão auxiliar do
Tribunal da Comarca de Portimão, com efeitos desde 13 de Setem-
bro de 2000.

Olinda Maria Correia da Silva — escrivã auxiliar do 6.o Juízo Criminal
de Lisboa, com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Paula Cristina Parrinha Amador Fernandes — técnica de justiça auxi-
liar dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
de Setúbal, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Paula Cristina da Silva Gingeira — escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Setúbal, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Paula Maria das Neves Cardoso — escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Alcobaça, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Paula Maria Oliveira Marques — escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Frades, com efeitos desde 15 de Setembro
de 2000.

Paulo Jorge Monteiro Évora — técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público das Varas/Juízos Cíveis de Lisboa, com efeitos
desde 15 de Setembro de 2000.

Paulo José Sargaço Alves — escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Évora, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Pedro Alexandre Gonçalves Paixão — escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão, com efeitos desde 15
de Setembro de 2000.

Pedro Nuno França Moreira — escrivão auxiliar do 3.o Juízo Criminal
do Porto, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Ricardo Manuel Santos Mendes — escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Anadia, com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Rui Manuel Nogueira Ribeiro — escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Felgueiras, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Rui Pedro Hipólito de Almeida — escrivão auxiliar do 3.o Juízo do
Tribunal de Família e Menores do Porto, com efeitos desde 15
de Setembro de 2000.

Sandra Cristina de Freitas Henriques — escrivã auxiliar do 2.o Juízo
Criminal de Lisboa, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Sandra Virgínia Marques Coutinho — escrivã auxiliar da 5.a Vara
Cível de Lisboa, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Sebastião Manuel Peralta Borges — escrivão auxiliar do Tribunal de
Instrução Criminal do Porto, com efeitos desde 13 de Setembro
de 2000.

Sérgio Manuel Fernandes Nunes — escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca da Marinha Grande, com efeitos desde 15 de Setembro
de 2000.

Sónia Alexandra Marques Pires da Costa — técnica de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal de Instrução Cri-
minal/Juízos Criminais e DIAP do Porto, com efeitos desde 13
de Setembro de 2000.

Telmo Ricardo Vieira Ferraz da Silva — escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Paredes, com efeitos desde 15 de Setembro de
2000.

Teresa Margarida Oliveira Rebelo — escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, com efeitos desde 14 de Setembro
de 2000.

Vasco César Figueira Rocha — escrivão auxiliar das 1.a e 2.a Varas
Criminais de Lisboa, com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Wilson Filipe Duarte Subtil — escrivão auxiliar da Vara de Compe-
tência Mista Cível e Criminal dos Juízos Criminais e Tribunal de
Instrução Criminal de Coimbra, com efeitos desde 15 de Setembro
de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Secção, Fátima Goulão.

Despacho n.o 143/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Dezembro de 2000 do subdirector-geral, em substituição do direc-
tor-geral:
António Manuel Breia Gaspar, auxiliar de apoio e vigilância do quadro

de pessoal do Hospital do Espírito Santo — Évora, posicionado
no escalão 1, índice 132 — nomeado, em comissão de serviço, pre-
cedendo concurso, motorista de ligeiros do quadro de pessoal do
Tribunal da Relação de Évora, mantendo o mesmo escalão e índice.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encar-
gos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

13 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 144/2001 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meus despachos
de 9 de Dezembro de 2000:

Amílcar Aguieiras da Lage, escrivão-adjunto (escalão 6, índice 500)
do Tribunal da Comarca de Valpaços — autorizado o exercício de
funções, em regime de substituição, como escrivão de direito do
mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período de 1 de Julho
a 13 de Setembro de 2000.

Fernanda Maria Valente da Cruz, escrivã-adjunta (escalão 3, índice 410,
até 13 de Outubro de 1999 e escalão 4, índice 450, a partir de
14 de Outubro de 2000) do Tribunal da Comarca de Vila do Conde —
autorizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito do mesmo tribunal (escalão 1, índice 510), no
período de 3 de Abril de 1999 a 21 de Maio de 2000.

Maria da Graça Almeida Marques Ferreira, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no
período de 18 de Maio a 10 de Setembro de 2000.

Mariana Rosa Vigário Patrício dos Santos Marques, escrivã-adjunta
(escalão 6, índice 500) do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de
Setúbal — autorizado o exercício de funções, em regime de sub-
stituição, como escrivã de direito do mesmo Juízo (escalão 1,
índice 510), no período de 27 de Janeiro a 11 de Setembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 145/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 3 de Novembro de 2000:
Ana Margarida Esquina Lucas, nomeada, por despacho publicado

no Diário da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000, escrivã
auxiliar provisória do 9.o Juízo Cível de Lisboa — excluída, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

14 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Rectificação n.o 11/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro
de 2000, a p. 18 844, o despacho de 26 de Outubro de 2000, rela-
tivamente à autorização do exercício de funções, em regime de subs-
tituição, da escrivã de direito interina Maria Irene Reis Martins Fer-
nandes, rectifica-se que onde se lê «no período de 23 de Julho a
14 de Setembro de 2000» deve ler-se «no período de 23 de Julho
a 14 de Setembro de 1999».

12 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Rectificação n.o 12/2001. — 1 — Para os devidos efeitos se rec-
tifica o aviso n.o 16 777/2000, de abertura de concurso, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, para preenchimento de uma vaga de operador de reprografia
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de Coim-
bra, referência n.o 26DC/2000.

Assim, é a seguinte a composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Manuel Ferreira Lucas, secretário de justiça da Secreta-
ria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra.

Vogais suplentes:

Joaquim Edmundo Lourenço Neves, escrivão de direito da
Secção Central da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de
Coimbra.
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Manuel Teixeira Gomes, escrivão de direito do 1.o Juízo
da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra.

2 — Consideram-se válidas as candidaturas já recebidas, podendo
ainda os interessados que o não fizeram candidatar-se ao respectivo
concurso durante o prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Rectificação n.o 13/2001. — 1 — Para os devidos efeitos se rec-
tifica o aviso n.o 16 776/2000, de abertura de concurso, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, para preenchimento de uma vaga de telefonista do quadro de
pessoal do Tribunal da Comarca de Mafra, referência n.o 27DC/2000.

Assim, é a seguinte a composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Henrique de Jesus Martins, secretário de justiça do Tribunal
da Comarca de Mafra.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

Jorge Silvério Teixeira Dias, escrivão de direito do 2.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Mafra.

2 — Consideram-se válidas as candidaturas já recebidas, podendo
ainda os interessados que o não fizeram candidatar-se ao respectivo
concurso durante o prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Rectificação n.o 14/2001. — 1 — Para os devidos efeitos se rec-
tifica o aviso n.o 16 775/2000, de abertura do concurso, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, para preenchimento de uma vaga de oficial porteiro do quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de Águeda, referência
n.o 28DC/2000.

Assim, é a seguinte a composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

António Santiago Martins, secretário de justiça do Tribunal
da Comarca de Águeda.

Vogais suplentes:

Filomena Maria Sousa Cruz Vidal Constantino, escrivã de
direito da Secção Central do Tribunal da Comarca de
Águeda.

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

2 — Consideram-se válidas as candidaturas já recebidas, podendo
ainda os interessados que o não fizeram candidatar-se ao respectivo
concurso durante o prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Rectificação n.o 15/2001. — 1 — Para os devidos efeitos se rec-
tifica o aviso n.o 16 780/2000, de abertura do concurso, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 30 de Novembro de
2000, para preenchimento de uma vaga de oficial porteiro do quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de Mafra, referência
n.o 29DC/2000.

Assim, é a seguinte a composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe de delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Henrique de Jesus Martins, secretário de justiça do Tribunal
da Comarca de Mafra.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

Jorge Silvério Teixeira Dias, escrivão de direito do 2.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Mafra.

2 — Consideram-se válidas as candidaturas já recebidas, podendo
ainda os interessados que o não fizeram candidatar-se ao respectivo
concurso durante o prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

18 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Despacho (extracto) n.o 146/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Dezembro de 2000:

Paula Isabel Landeiro e Melo Coutinho — contratada, em regime de
contrato administrativo de provimento, precedendo concurso
externo de ingresso, para o exercício de funções correspondentes
a estagiária da carreira de especialista superior de medicina legal,
escalão 1, índice 190, do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Despacho n.o 147/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12
de Dezembro de 2000:

André Alexandre Lobo Lopes de Castro — contratado, em regime
de contrato administrativo de provimento, precedendo concurso
externo de ingresso, para o exercício de funções correspondentes
a estagiário da carreira de especialista superior de medicina legal,
escalão 1, índice 190, do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

Despacho n.o 148/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 14
de Dezembro de 2000:

José Manuel Rodrigues de Castro Gonçalves — nomeado proviso-
riamente, precedendo concurso externo de ingresso, motorista de
ligeiros da carreira de motorista de ligeiros do grupo de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do
Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto
da Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 149/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 11 de Dezembro de 2000:

Isabel de Oliveira Vaz, técnica superior principal do quadro da ex-
-Direcção-Geral de Concorrência e Preços — nomeada definitiva-
mente assessora no mesmo quadro, precedendo concurso, ficando
exonerada do lugar anterior após aceitação desta nomeação, sem
prejuízo de continuar a exercer funções de adjunta do Gabinete
do Secretário de Estado das Pequenas e Médias Empresas, do
Comércio e dos Serviços. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.
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Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 150/2001 (2.a série). — No exercício das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 24 140/2000, do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Economia, de 10 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Novembro de 2000,
e atento o disposto na alínea b) do artigo 21.o da Portaria n.o 592-A/93,
de 15 de Junho, e na Portaria n.o 592-B/93, de 15 de Junho, nomeio
em regime de substituição, nos termos da alínea b) do n.o 5 do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos à data
de 18 de Setembro de 2000, o licenciado Pedro Castelão de Almeida
Sousa Matias, técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
deste organismo, para o cargo de director de serviços do Gabinete
de Auditoria do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Carlos Augusto Pinto de Campos Morais.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 151/2001 (2.a série). — Por despachos
de 25 de Outubro de 2000 do director-geral das Pescas e Aquicultura
e do administrador-delegado do Hospital de Santa Maria de 17 do
mesmo mês:

Ana Isabel de Carvalho Vieira, assistente administrativa — autorizada
a sua transferência para o quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura, com efeitos a 1 de Dezembro de 2000,
mantendo o mesmo escalão e índice.

11 de Dezembro de 2000. — A Directora do Departamento de
Administração Geral, em substituição, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Despacho (extracto) n.o 152/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 2000 do director-geral das Pescas e Aquicultura:

Ana Maria das Neves Vieira Rodrigues e Adelaide da Purificação
Matos Saraiva — nomeadas, por urgente conveniência de serviço,
precedendo concurso, técnicos profissionais especialistas principais
da carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura
ilegível.)

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 153/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

José António da Silva Vieira Mendes, Eduardo Maria de França
Machado, Alfredo Alberto da Costa Faria Araújo, Elder Lima Leite,
Maria Manuela Martins Ferreira Correia Pereira, Artur Guilherme
Lopes Pereira dos Santos, António Manuel Duarte Domingues,
Joaquim Augusto Almeida de Azevedo, António José da Silveira
Policarpo, Manuel Jacinto Correia Pereira, Paulo Rui Guimarães
Dias, Laura Maria Neves de Lemos, Maria da Assunção Teixeira
da Costa, Ana Maria Alves Fontoura Vide, Tiago Domingues Fran-
cisco Ferreira, António José Trigo e Carlos Manuel Simões Fer-
nandes, técnicos especialistas da carreira de engenheiro técnico
agrário do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeados definitivamente mediante
concurso na categoria de técnico especialista principal da carreira
de engenheiro técnico agrário do mesmo quadro, considerando-se
exonerados do anterior lugar a partir da data de aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 154/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Maria da Conceição Pereira Martins de Sousa, cozinheira da carreira
de cozinheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho — nomeada definitivamente,
mediante concurso, na categoria de cozinheira principal da carreira
de cozinheiro do mesmo quadro, considerando-se exonerada do
anterior lugar a partir da data da aceitação. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Rectificação n.o 16/2001. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 7 de Dezembro
de 2000, o aviso n.o 17 090/2000 (2.a série), relativo à abertura de
um concurso para chefe da Divisão de Ajudas à produção e ao Ren-
dimento do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, rectifica-se que, no n.o 14, relativo à cons-
tituição do júri, onde se lê «Ana Paula Alves Nunes» deve ler-se
«Ana Paula Alves Neves».

13 de Dezembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Rectificação n.o 17/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 17 095/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 282, de 7 de Dezembro de 2000, a p. 19 728, rectifica-se
que onde se lê «concurso interno de acesso geral para tesoureiro»
deve ler-se «concurso interno geral de ingresso para tesoureiro».

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
João Afonso.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 155/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural:

Ana Paula Caparica Nunes, investigadora auxiliar do quadro deste
Instituto, colocada na Estação Florestal Nacional — autorizada a
licença sem vencimento de longa duração, com efeitos desde 10
de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Despacho (extracto) n.o 156/2001 (2.a série). — Por despachos
de 24 de Novembro e de 14 de Dezembro de 2000, respectivamente
do director do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária e
do presidente do INIA:

Dr. Jorge Botelho Garcia Andrade Pimenta, técnico superior de 1.a
classe da carreira de médico veterinário do quadro do Laboratório
Nacional de Investigação Veterinária — transferido para o quadro
deste Instituto como técnico superior de 1.a classe da carreira de
técnico superior, considerando-se exonerado das funções anteriores
a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 157/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Novembro de 2000 do Secretário de Estado da Agricultura:

Autorizada a celebração do contrato de trabalho a termo certo entre
este organismo e Nélson Ricardo da Silva Sousa, ao abrigo da
alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de
20 de Abril, na categoria de técnico profissional de 2.a classe da
carreira de técnico profissional, com efeitos a 1 de Dezembro de
2000 e pelo período de dois anos. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 158/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e nas normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso dos poderes que me foram delegados através do
despacho n.o 21 992/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000,
determino o seguinte:

1 — São subdelegadas no director do Departamento do Ensino
Secundário, Prof. Doutor Domingos Manuel Barros Fernandes, e no
seu substituto legal as seguintes competências:

1.1 — Decidir sobre os processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino português, ainda que ministradas
no estrangeiro, em escolas públicas ou privadas;

1.2 — Decidir sobre os processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino estrangeiro, em escolas públicas ou
privadas, incluindo os cursos tecnológicos, desde que não constem
do quadro legal estabelecido;

1.3 — Autorizar a dispensa da prestação do exame de aptidão pro-
fissional dos cursos de formação e de especialização regulados pelo
Decreto-Lei n.o 37 020, de 25 de Agosto de 1948;

1.4 — Proceder ao estudo e elaboração de critérios relativos à cria-
ção, autorização e condições de funcionamento, autonomia e para-
lelismo pedagógico dos estabelecimentos de ensino particular e coo-
perativo e respectivos cursos;

1.5 — Definir os critérios de funcionamento dos estabelecimentos
e cursos de educação extra-escolar;

1.6 — Propor, em articulação com as direcções regionais de edu-
cação, a criação de novos cursos tecnológicos, profissionais e artísticos;

1.7 — Superintender nas actividades de gestão curricular nas escolas
secundárias;

1.8 — Definir as orientações genéricas para autorização, pelas direc-
ções regionais de educação, das transferências de alunos entre dis-
ciplinas, agrupamentos e cursos do ensino secundário;

1.9 — Certificar equivalências para efeitos escolares e profissionais;
1.10 — Autorizar a passagem de certidões de equivalência para efei-

tos escolares e profissionais bem como as segundas vias;
1.11 — Fixar o número e colocar, em articulação com as direcções

regionais de educação, os assistentes estrangeiros em Portugal, bem
como proceder ao seu acompanhamento pedagógico;

1.12 — Autorizar que as viaturas afectas ao Departamento do
Ensino Secundário possam ser conduzidas, por motivo de serviço,
por funcionários que não exerçam a actividade de motorista, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
e dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

1.13 — Autorizar as prestações de serviço que se mostrem absoluta
e urgentemente indispensáveis e que tenham de prolongar-se para
além de 60 dias, nos termos do n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei
n.o 330/85, de 12 de Agosto;

1.14 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.15 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.16 — Autorizar a passagem dos funcionários ao regime de meio
tempo, bem como a cessação deste, nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de
Agosto;

1.17 — Autorizar a abertura de concursos, bem como a realização
de despesas com execução de obras e com aquisição de bens e serviços,
até ao montante de 20 000 000$ ou de 10 000 000$, consoante tenha
ou não havido realização de concurso e celebração de contrato escrito;

1.18 — Autorizar, até ao limite de 20 000 000$, nos termos do n.o 2
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a escolha
prévia do tipo de procedimento, ao abrigo do disposto na alínea b)
do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do artigo 84.o e nas alíneas c)
a g) do n.o 1 do artigo 86.o do mencionado diploma legal;

1.19 — Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos por
valores superiores aos da competência delegada, desde que corres-
pondam a propostas cuja despesa tenha sido devidamente autorizada,
bem como outorgar os respectivos contratos;

1.20 — Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de ofi-
cial público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito;

1.21 — Decidir sobre todas as matérias não abrangidas pelo pre-
sente despacho, desde que previstas nos Decretos-Leis n.os 137/93,
de 26 de Abril, 71/99, de 12 de Março, e na Portaria n.o 569/93,
de 2 de Junho.

2 — As competências a que se referem os n.os 1.4, 1.5, 1.6 e 1.11
devem ser articuladas com o Departamento de Educação Básica e
as direcções regionais de educação, sempre que a matéria em causa
envolva áreas de intervenção destes serviços.

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho são con-
feridas com a possibilidade de subdelegação.

4 — Ratifico todos os actos praticados pelo director do Departa-
mento do Ensino Secundário e pelo seu substituto legal desde 18
de Setembro de 2000 até à data da publicação do presente despacho,
no âmbito definido pelos números anteriores.

24 de Novembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Gabinetes dos Secretários de Estado da Educação,
do Ensino Superior e da Administração Educativa

Despacho conjunto n.o 8/2001. — 1 — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes delegados pelos
despachos n.os 21 992/2000, 21 991/2000 e 21 990/2000, de 6 de Outu-
bro, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de
Outubro de 2000, são subdelegadas na inspectora-geral da Educação,
Doutora Maria do Carmo Clímaco Pereira Monteiro de Oliveira, as
seguintes competências:

a) Nomear os instrutores de processos disciplinares, de inquérito
e de averiguação ordenados pelo membro de Governo com-
petente na matéria;

b) Decidir sobre o encaminhamento dos relatórios resultantes
das acções inspectivas e de avaliação efectuadas;

c) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar em relação ao pessoal docente e não docente
quando o arguido seja membro de um órgão de administração
e gestão de estabelecimento de educação ou ensino não
superior;

d) Mandar submeter a junta médica, nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, e no n.o 2, alínea a), do artigo 37.o conjugado com
o n.o 1 do artigo 41.o, ambos do Estatuto da Aposentação,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro,
o pessoal docente e não docente das escolas, para apreciação
ou solução de assuntos que corram os seus trâmites na Ins-
pecção-Geral da Educação;

e) Decidir os recursos hierárquicos referidos no n.o 15 da Por-
taria n.o 582-A/84, de 8 de Agosto;

f) Decidir dos pedidos de suspeição do instrutor deduzidos nos
termos do artigo 52.o do Estatuto Disciplinar;

g) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no Esta-
tuto Disciplinar;

h) Declarar extintas as penas disciplinares cuja execução se
encontrava suspensa, após decurso do respectivo prazo de
execução;

i) Decidir, na sequência de pena de multa aplicada por despacho
ministerial, os pedidos de pagamento da mesmma em pres-
tações, requeridos ao abrigo do n.o 2 do artigo 91.o do Estatuto
Disciplinar.

2 — A inspectora-geral da Educação fica autorizada, nos termos
legais, a subdelegar nos funcionários com funções de direcção a com-
petência para a prática dos actos abrangidos por este despacho, no
todo ou em parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pela ins-
pectora-geral da Educação desde 18 de Setembro de 2000, no âmbito
definido pelos números anteriores.

12 de Dezembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, José
Joaquim Dinis Reis. — A Secretária de Estado da Administração Edu-
cativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.
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Despacho conjunto n.o 9/2001. — Considerando que o funcio-
nário José Victor do Rosário Júnior é oriundo da Direcção dos Ser-
viços de Cartografia e Cadastro de Macau, tendo sido afecto ao quadro
transitório criado na DGAP através do despacho conjunto n.o 679/99,
de 22 de Julho, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o e do
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro,
constante no mapa anexo ao referido despacho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 188, de 13 de Agosto de 1999, com a
categoria de programador;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 25 de
Fevereiro de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 1 de Maio de 2000,
com vista à sua integração no lugar do quadro de pessoal da Faculdade
de Ciências e Tecnologia, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de técnico superior de infor-
mática de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, o fun-
cionário revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, em conjugação com o n.o 5 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de José Victor do Rosário Júnior para a cate-
goria de técnico superior de informática de 2.a classe do quadro de
pessoal da Faculdade de Ciências e Tecnologia na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

José Victor Rosário Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/450Técnico superior de informática/técnico superior de infor-
mática de 2.a classe.

2 — A reclassificação produz efeitos desde 1 de Maio de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — O Director da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, (Assinatura ilegível.) —
Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral,
J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 141/2001 (2.a série). — Concurso n.o 31/2000 — chefe
de serviço de gastrenterologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e
23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento para Chefe de Serviço da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 16 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso interno
geral de provimento para preenchimento de um lugar vago de chefe
de serviço de gastrenterologia do quadro do pessoal médico deste
Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setem-
bro, e publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 228, de 25
de Setembro de 1995.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o preenchimento do
lugar citado no número anterior.

3 — É exigência particular do lugar a prover experiência em moti-
lidade digestiva.

4 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de gas-
trenterologia;

b) Ter a categoria de assistente graduado de gastrenterologia
há, pelo menos, três anos, ou beneficiar do alargamento da
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue pessoalmente no
Serviço de Expediente, no Hospital de Eduardo Santos Silva, à Rua
de Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

6 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, profissão e residência);
b) Habilitações profissionais e estabelecimento de saúde a que

o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Indicação, se for caso disso, de que a candidatura se destina
exclusivamente a fins curriculares.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional de gastrenterologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou documento compro-
vativo da obtenção do grau de consultor através do reco-
nhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão
ao concurso.

7.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

8 — Método de selecção — o método de selecção é uma prova
pública, que consiste na discussão do currículo do candidato, nos
termos dos n.os 58 e 61 do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 117/97, de 11 de Março.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
Serviço de Pessoal.

11 — A lista da classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Leite Castro Fraga, chefe do Ser-
viço de Gastrenterologia e director do respectivo Serviço deste
Centro Hospitalar.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Fernando Tavarela Veloso, chefe do Serviço
de Gastrenterologia do Hospital de São João.

Dr. Tércio Rodrigues Pinto, chefe do Serviço de Gastren-
terologia do Hospital de Pedro Hispano.

Dr. Duarte Nuno Barrote, chefe do Serviço de Gastren-
terologia do Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa.

Dr.a Ana Paula Augusto Santos Tomás Arsénio Oliveira,
chefe do Serviço de Gastrenterologia do Hospital de São
Bernardo — Setúbal.

Vogais suplentes:

Dr. José Montenegro Sollari Allegro, chefe do Serviço de
Gastrenterologia do Hospital Geral de Santo António.



N.o 4 — 5 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 163

Dr. Armando Pereira Ribeiro, chefe do Serviço de Gas-
trenterologia do Hospital de São João.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

27 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor
Manuel Ramalho Saraiva.

Aviso n.o 142/2001 (2.a série). — Concurso n.o 33/2000 — assis-
tente de medicina interna. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Regulamento
dos Concursos de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 9 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso interno de
provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de medi-
cina interna da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25
de Setembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais de admissão:
3.2.1 — Possuir o grau de assistente de medicina interna ou equi-

valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

3.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço
de Expediente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva, à Rua de Con-
ceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
incluindo o código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

4.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

4.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 4.4 implica a não admissão
ao concurso.

4.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 4.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àquele requisito.

4.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando

a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

5 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

6 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

7 — Divulgação das listas:
7.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos por ofício regis-
tado com aviso de recepção;

7.2 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.o série.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Alcino Sérgio da Silva Branco, chefe de serviço
de medicina interna e director do respectivo serviço.

Vogais efectivos:

Dr. João Ferreira de Pinho Valente, assistente graduado
de medicina interna.

Dr. Vítor Manuel Margarido Paixão Dias, assistente de
medicina interna.

Vogais suplentes:

Dr.a Ludovina Maria Ramos Pinto Paredes, assistente de
medicina interna.

Dr.a Dulce Mendonça Pinheiro Moura, assistente de medi-
cina interna.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta

ou impedimento.

28 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor
Manuel Ramalho Saraiva.

Aviso n.o 143/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17/2000. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos, publica-se a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de pro-
vimento para assistente de medicina interna, aberto neste Centro Hos-
pitalar por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126,
de 31 de Maio de 2000, e homologada por deliberação do conselho
de administração de 30 de Novembro de 2000, após audiência escrita
dos interessados nos termos do artigo 100.o do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Candidatos aprovados: Valores

1.o Maria Manuela Couto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,52
2.o Judite Cristina Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
3.o Maria Manuela Pinto da Costa Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
4.o Luís Filipe Portugal de Moura Relvas . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,13

A contar da data da publicação do presente aviso, é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde, nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, que deverão ser entregues no Serviço de Expediente
deste Centro, sito na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Mafa-
mude ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso de
recepção.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe de Repartição, por com-
petência delegada, Domingos dos Santos Moreira Lopes.

Aviso n.o 144/2001 (2.a série). — Concurso n.o 32/2000 — assis-
tente de radiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 16
de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso interno de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de assistente de radiologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de
Setembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais de admissão:
3.2.1 — Possuir o grau de assistente de radiologia ou equivalente,

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

3.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço
de Expediente, sito no Hospital de Eduardo Santos Silva, à Rua de
Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
incluindo o código postal, e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

4.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

4.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 4.4 implica a não admissão
ao concurso.

4.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 4.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àquele requisito.

4.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

5 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

6 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

7 — Divulgação das listas:
7.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos por ofício regis-
tado com aviso de recepção;

7.2 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Gonçalves Bastos, assistente gra-
duada de radiologia e directora do respectivo serviço.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Carmo Coutinho Ferreira Vasconcelos, chefe
do Serviço de Radiologia.

Dr. Paulo Manuel Peixoto Conceição Vilares, assistente de
radiologia.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim António Santos Paquete, assistente de radio-
logia.

Dr.a Estela Maria Cerveira Pinto Nadais Vasconcelos Rama-
lho, assistente graduada de radiologia.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta

ou impedimento.

4 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor
Manuel Ramalho Saraiva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 145/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio para a categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro, área de engenharia electromecâ-
nica. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que, por despacho
do administrador-delegado de 30 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para admissão a estágio para a categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de engenheiro, área de engenharia electrome-
cânica, para preenchimento de um lugar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, para este Hospital, por
despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o preenchimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu
preenchimento.

6 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e nos despachos n.os 23/94, de 10 de Maio, e 61/95, de 30 de
Dezembro.

7 — O local de trabalho é no Hospital de São José, Rua de José
António Serrano, 1150 Lisboa.

8 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

9 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao da cate-
goria de estagiário, constante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Regime de estágio:
10.1 — O estágio com duração de 12 meses tem carácter probatório

e integrará a frequência de cursos de formação directamente rela-
cionados com as funções a exercer.

10.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

10.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

10.4 — O provimento do lugar fica dependente da prévia aprovação
em estágio, a realizar de acordo com o Regulamento de Estágios
para Ingresso na Carreira Técnica, aprovado pelo despacho ministerial
n.o 23/94, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de
8 de Junho de 1994, com a classificação não inferior a Bom (14 valores)
e de acordo com o ordenamento na correspondente lista de clas-
sificação final.

11 — Requisitos de admissão ao concurso:
11.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico
obrigatório;

e) Não estar inibido de funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com curso superior que confira o grau de licenciatura, adequado
ao conteúdo funcional do lugar a prover, preferencialmente na área
de engenharia electrotécnica.

12 — Métodos de selecção:
12.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

12.2 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração de
uma hora e com carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que na mesma obtenham classificação inferior a 9,5 valores e terá
como objectivo avaliar os níveis de conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício de funções
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso.

12.3 — O programa da prova de conhecimentos consta do despacho
conjunto n.o 151/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, bem como do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série) publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

12.4 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

12.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

12.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

13 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que na fase
do método de selecção eliminatório ou na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

13.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, ou, se subsistir a igualdade, dos critérios fixados pelo júri, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de São
José e entregue no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
deste Hospital, sito na Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa,
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

14.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, fazendo referência ao número e

à página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

14.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão devem
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae.

14.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos enunciados nas alíneas d), e) e f) do n.o 11.1 do presente aviso
pode ser dispensada nesta fase desde que o requerente declare no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma delas.

14.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Manuel António Madeira Martinho,
director de serviços do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Alberto de Jesus Mendes, chefe de divi-
são do Hospital de Santa Maria.

Engenheira Oreana Pinheiro Morais, chefe de divisão do
Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Carlos de Jesus Teixeira, assessor principal
do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.

Dr. José Manuel Silva, técnico superior assessor, área de
contencioso, do Hospital de São José.

16.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

17 de Novembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 146/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista dos candidatos admitidos e excluídos ao con-
curso interno geral de ingresso, para a categoria de enfermeiro de
nível 1, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16
de Novembro de 2000:

Candidatos admitidos:

Carlos Manuel Cadinha Ferreira.
Elisabete Esteves Ferreira.
Nuno Miguel da Silva Cardoso.
Paula Isabel Vidal de Sousa.
Suzana Maria Conceição Filipe.

Candidatos excluídos:

Catarina Pessoa Mendes (a).
Paula Cristina Mendes de Brito (a).
Tânia Maria Cruz Cação (a).

(a) Por não preencher os requisitos dos n.os 4 e 5 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

14 de Dezembro de 2000. — O Enfermeiro-Director, António Fer-
nando da Silva Garrido.

Hospital Distrital de Bragança

Rectificação n.o 18/2001. — Concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de oito lugares na categoria de enfermeiro de
nível 1. — Por ter saído com inexactidão o aviso n.o 17 047/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro
de 2000, de novo se publica:

«Devidamente homologada em 17 de Novembro de 2000 pelo con-
selho de administração, e após ter sido dado cumprimento ao Código
do Procedimento Administrativo, no seu artigo 102.o, a seguir se
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publica a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao con-
curso em epígrafe, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174,
de 29 de Julho de 2000:

Valores

Fernanda Ester Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,667
Guilhermina Dias Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,567
Ilita Córdova Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,423
Cláudio Fernando Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,400
Luísa Maria Alves Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,244
Paulo Filipe Rodrigues Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,210
Paula Maria Esteves Alves Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,118
Ana Paula Castanheira Cruz Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,870
Carla Maria Perdigão Martins Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,303
Alão Pires Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,406
Conceição de Lurdes Pires Diz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,675
Maria de Lurdes Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Deolinda Leonor Almeida de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,451
Fernanda Maria Rodrigues Afonso Paradinha . . . . . . . . . . . . 15,419
Anabela da Conceição Fernandes Machado . . . . . . . . . . . . . . 15,204
César Aníbal Sequeira Barrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,991
Carla Alexandra Seixas Gonçalves Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,745
Ana Cristina Dias Tavares Simeão Versos . . . . . . . . . . . . . . . . 13,706
Alcina da Conceição Pires Ferro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,474
Milda Filomena Flores Matela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,258
Fernando Maria Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,927
Paula Alexandra Bordelo Perdigoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,910
Maria de Fátima Gonçalves Pires Fernandes Alves . . . . . . . . . 11,742
Floripes Olga Martins Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,533
Carla Maria Domingues Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,406
Justina dos Anjos Meirinhos Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,310
Pedro António Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,899
Ana Maria Gouveia Palmeiro Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,490
Rosalina de Fátima Vaz Diniz Diegues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,350
Maria Isabel Fernandes Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,184
Lúcia de Fátima Pires Afonso Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,894
Cristina Maria Pires Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,686
Maria da Conceição Feitor Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,524
Carla Susana da Silva Canteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,897»

11 de Dezembro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 147/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para o provimento de vagas de assessor da carreira técnica superior
de saúde — ramo de laboratório. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis
n.os 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000,
de 2 de Setembro, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração do Hospital Distrital de Faro de 22 de Novembro
de 2000, no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de lugares vagos na categoria de assessor da carreira téc-
nica superior de saúde, ramo de laboratório, do quadro de pessoal
deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 1048/2000, de 30 de Outubro,
e alterado nos termos previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro. Trata-se de concurso de acesso para lugares
de carreira vertical com dotação global, não circunscrito aos fun-
cionários do mesmo, dado que dos seis lugares de assistente supe-
rior/assessor apenas dois se encontram preenchidos.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares vagos existentes e dos que vierem a vagar até
ao termo do prazo de validade.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/89,
de 17 de Julho, 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de 19 de Novembro,
e 213/2000, de 2 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assessor do ramo de labo-
ratório as funções constantes no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários públicos, sendo o respectivo
vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados no mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro. O local de
trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Hospital Distrital de Faro,
localizadas quer em Faro quer em São Brás de Alportel.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais os constantes no n.o 2 do artigo 23.o

do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
6.2 — São requisitos especiais possuir, pelo menos, quatro anos

de serviço classificados de Bom na categoria de assistente principal,
ramo de laboratório.

7 — Método de selecção — discussão pública de um trabalho no
âmbito da respectiva área técnico-científica e que se relacione com
a natureza do lugar a prover.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção utilizado, bem como o sistema de classificação final, que obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam em acta de reunião do júri do concurso a qual
será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — Na prova pública de discussão do trabalho técnico-científico
deverá seguir-se o disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 213/2000,
de 2 de Setembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Concurso a que se candidata mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

c) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém e
da natureza do vínculo à função pública;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão indicados no n.o 6.1 deste aviso.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada,
da qual constem, de forma inequívoca, a categoria, a natureza
do vínculo, a antiguidade na carreira, na categoria e na função
pública assim como a classificação de serviço relativa aos últi-
mos quatro anos;

b) Três exemplares do trabalho referido no n.o 7, datado e assi-
nado pelo candidato, que deverão ser entregues no prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso de abertura.

8.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Pinto Charneca Costa Mon-
teiro, assessora superior (ramo de laboratório) do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Domingos Morgado Guerreiro, assessora
superior (ramo de laboratório) do Hospital Distrital de
Faro.

Dr.a Umbelina Maria Neves Damásio Rosado Galhardas,
assessora (ramo de laboratório) do Hospital do Barla-
vento Algarvio.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Carlos Amaral Fernandes Pereira Cabrita, asses-
sora (ramo de laboratório) do Hospital do Barlavento
Algarvio.

Dr.a Maria Isabel Ferro Pelica, assessora (ramo de labo-
ratório) do Hospital Distrital de Beja.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

12 de Dezembro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.
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Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 148/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe,
área de fisioterapia. — 1 — Por despacho da administradora-delegada
deste Hospital de 6 de Dezembro de 2000, torna-se público que se
encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar vago de técnico de diagnóstico
e terapêutica de 2.a classe, área de fisioterapia, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro,
alterado pela Portaria n.o 1195/95, de 2 de Outubro.

2 — A vaga ora posta a concurso foi atribuída a este Hospital por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, resultou da distribuição das quotas referentes ao
descongelamento excepcional de admissões para o ano de 2000, fixada
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou, através do ofício n.o 8915, não existirem excedentes
disponíveis na categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de fisioterapia.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga ora posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, pela Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, e pelo n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28
de Maio.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar pelo técnico
de fisioterapia são as previstas no n.o 4.1 do n.o 3.o da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e na alínea g) do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Peso da Régua,
situado na Praceta de Delfim Ferreira, 5050 Peso da Régua, ou noutro
hospital onde eventualmente este venha a ser integrado.

8 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 100,
constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e as regalias sociais são as genericamente atribuídas aos demais fun-
cionários da Administração Pública.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção utilizados serão os referidos na Por-

taria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e constam de avaliação curricular
complementada com a entrevista profissional de selecção, sendo os
candidatos ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, con-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais os constantes do

n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10.2 — Requisitos especiais — são os constantes das alíneas a) e

c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
11 — Formalização de candidaturas:
11.1 — Os candidatos deverão apresentar requerimento, em papel

branco, de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Peso da Régua, solicitando a admis-
são ao concurso, e entregá-lo na Secção de Pessoal, durante o horário
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 1 deste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo se o registo
for emitido até ao último dia do prazo fixado, acompanhado da res-
pectiva documentação.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data de validade do bilhete de identidade), estado civil,
número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do
número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato julgue conve-
niente apresentar para melhor apreciação do seu mérito ou
por constituírem motivo de preferência legal;

f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico o autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Certidão, emitida pelo serviço a que pertence o candidato,
comprovativa da existência e natureza do vínculo e do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, se
for caso disso;

d) Certidão do registo criminal;
e) Certidão do cumprimento da lei militar ou serviço cívico,

quando obrigatório;
f) Certificado comprovativo de possuir a robustez física e o perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função, passado nos
termos do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

g) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia
autenticada do bilhete de identidade;

h) Três exemplares do curriculum vitae;
i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever especificar para apreciação do seu mérito.

A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas alí-
neas d), e), f) e g) é dispensada nesta fase, caso os candidatos declarem
nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada uma delas.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A publicitação da lista de classificação final será efectuada
de acordo com o preceituado no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Maria Gonçalves Gomes Felizardo, fisiote-
rapeuta especialista do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Alves da Cunha, fisioterapeuta principal,
do Hospital Distrital de Peso da Régua, que substituirá
o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Helena Pereira Marques, fisioterapeuta de 2.a classe
do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Vogais suplentes:

Manuel Teixeira Mendes, técnico especialista de Radiologia
do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Isabel da Felicidade Tavares Samões, técnica especialista
de Radiologia do Hospital Distrital de Peso da Régua.

14 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
do Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Rectificação n.o 19/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 2
de Dezembro de 2000, o aviso n.o 16 867/2000 (2.a série), concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de um lugar de enfer-
meiro supervisor do quadro deste Hospital, cujo aviso foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de
1994, rectifica-se que onde se lê:

«Vogais efectivos:

Ermelinda Dias Felício, enfermeira supervisora do Hospital de Garcia
de Orta.

José Carlos Mendes Guerrinha, enfermeiro-director do Hospital de
Santa Maria»

deve ler-se:

«José Carlos Mendes Guerrinha, enfermeiro-director do Hospital de
Santa Maria.

Ermelinda Dias Felício, enfermeira-supervisora do Hospital de Garcia
de Orta»
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e onde se lê:

«3 — O presidente do júri será substituído pelo 2.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos»

deve ler-se:

«3 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos».

15 de Dezembro de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 149/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para técnico de análises clínicas e de saúde pública especia-
lista. — 1 — Nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, faz-se público que, por despacho do conselho
de administração deste Hospital de 17 de Abril de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar na categoria de técnico
de análises clínicas e de saúde pública especialista, da carreira de
pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/99, de 3 de Novembro.

2 — O vencimento é o previsto no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, para a respectiva categoria e posição indiciária
dos candidatos.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar de acesso, pelo que caduca com o provimento
do lugar posto a concurso.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro.

5 — Conteúdo funcional — artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de

técnico especialista faz-se mediante concurso de provas públicas de
discussão curricular, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional de entre técnicos principais com, pelo menos, três
anos de exercício de funções na categoria e avaliação de desempenho
de Satisfaz.

8 — Método de selecção — provas públicas de discussão curricular.
9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser

formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa, sito no Largo do Hospital, 4560-454 Penafiel e entregue no
Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio,
sob registo e aviso de recepção, desde que seja expedido dentro do
prazo fixado e, em qualquer dos casos, acompanhados da respectiva
documentação.

10 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, residência, código postal,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata especificando

o número e data do Diário da República em que se encontra
publicado o presente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar.

11 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A relação de candidatos, bem como a lista de classificação
final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Julieta Pinto Seixas, técnica especialista de 1.a
classe do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Maria Celeste Rocha, técnica especialista do Hospital Geral
de Santo António.

Maria Fernanda Correia Carvalho Alves, técnica especialista
do Hospital Geral de Santo António.

Vogais suplentes:

Maria Odete Soares Costa Teixeira Sousa, técnica espe-
cialista do Hospital Geral de Santo António.

Estêvão Germano Silveira, técnico especialista do Hospital
de São João.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Aviso n.o 150/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para seis lugares de enfermeiro de nível 1. — 1 — Por despacho
do conselho de administração de 24 de Novembro de 2000, faz-se
público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 Novembro,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para provimento de seis lugares de enfer-
meiro do nível 1 do quadro de pessoal do Hospital de Padre Amé-
rico — Vale de Sousa, aprovado pela Portaria n.o 983/99, de 3 de
Novembro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional, conforme despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga posta a concurso e para as quotas que venham a resultar
de eventual redistribuição.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

7 — O vencimento é o correspondente à categoria de enfermeiro
de nível 1, de acordo com a tabela do anexo I ao Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Especiais — podem candidatar-se todos os indivíduos vincu-
lados ou não à função pública, desde que habilitados com o título
profissional de enfermeiro.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular nos termos definidos na alínea a) do n.o 1
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9.1 — A grelha para avaliação curricular, onde serão contemplados
com ponderação os requisitos expressos no artigo 35.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, serão objecto de afi-
xação no placard do Serviço de Pessoal do Hospital de Padre Amé-
rico — Vale do Sousa, simultaneamente com a publicitação deste
aviso.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Forma — as candidaturas ao presente concurso deverão ser

formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente docon-
selho de administração deste Hospital, podendo ser entregue no Ser-
viço de Pessoal durante o horário normal de funcionamento, ou
enviado pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que
expedido até ao termo do prazo fixado para o Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa, Largo do Hospital, 4560-454 Penafiel.

11 — Conteúdo — do requerimento de admissão terão de constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, residência, código pos-
tal, telefone, número e data do bilhete de identidade e arquivo
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de identificação que o emititu) e situação militar, se for caso
disso;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
eventualmente exerça funções;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionado
o número e a data do Diário da República, onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptívies de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento autêntico ou fotocópia autenticada das habili-
tações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional
na qualidade de funcionário ou agente;

c) Documento comprovativo dos requisitos gerais referidos no
n.o 8.1;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Fotocópia do certificado de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas a), b), c) e
d), do n.o 8.1, desde que o candidato declare no seu requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na sua nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e afixadas no Serviço de Pessoal
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.

15 — Constituição do júri:

Presidente — António Jorge Ribeiro de Carvalho, enfermei-
ro-director.

Vogais efectivos:

Cristina Susana Sousa Pinto Soares, enfermeira especialista.
Susana Maria Almeida Queirós Magalhães, enfermeira

especialsita.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Magalhães de Almeida, enfermeira espe-
cialista.

Deolinda Maria Ribeiro Bessa, enfermeira de nível 1.

Todos os elementos do júri são funcionários do Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Dezembro de 2000. — O Director, Pereira de Magalhães.

Norma para o requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
celho de . . . , distrito de . . . , nacionalidade . . . , filho(a) de . . . e
de . . . , . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido em . . . / . . . / . . . , pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até . . . / . . . / . . . , situação militar . . . , residente em . . . , . . . (código
postal), . . . (localidade), telefone . . . , tendo como habilitações lite-
rárias . . . , e . . . (outros elementos que o candidato considere rele-
vantes), requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
geral de ingresso para enfermeiro de nível 1, conforme consta do
aviso n.o . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

De acordo com o solicitado, junto os seguintes documentos: . . .
(devidamente enumerados)

(Data.)
(Assinatura.)

Norma para a declaração, sob compromisso de honra,
a que se refere o n.o 8.1 do presente aviso

. . . (nome) declara, sob compromisso de honra, que reúne os requi-
sitos referidos no n.o 8.1 do presente aviso para admissão na função
pública, mais concretamente:

Ter nacionalidade portuguesa;
Ter . . . anos completos;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

(Data.)
(Assinatura.)

Aviso n.o 151/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para admissão a estágio para a categoria de técnico superior
de 2.a classe, área económico-financeira e de apoio à gestão. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do conselho de administração de 24 de Novembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio para um lugar
da categoria de técnico superior de 2.a classe, área económico-finan-
ceira e de apoio à gestão, do quadro de pessoal do Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa, aprovado pela Portaria n.o 983/99, de 3
de Novembro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento
excepcional, de acordo com o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
conforme refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou não haver pessoal em situação de disponi-
bilidade ou inactividade em condições de ocupar a vaga descongelada.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos
gerais e especiais, quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso e para as quotas que venham a resultar
de eventual redistribuição.

6 — Legislação aplicável — as disposições legais regulamentares do
presente concurso são as seguintes:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Local de trabalho — Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao índice 310, escalão 1, estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

9 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica ao nível de uma licenciatura,
que confira conhecimentos técnico científicos, nas áreas da economia,
gestão, contabilidade e estatística.

10 — Estágio — o estágio com carácter probatório, terá a duração
de um ano e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações resultantes do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

10.1 — A frequência do estágio será feita em regime de contrato
administrativo de provimento.

11 — Requisitos gerais de admissão:
11.1 — São requisitos gerais de admissão os mencionados no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

12 — Requisitos especiais:
12.1 — Os candidatos deverão possuir uma licenciatura nas ver-

tentes da Economia, Gestão, Contabilidade ou Administração Pública.
12.2 — Relativamente às licenciaturas enunciadas no n.o 12.1,

devem os candidatos fazer prova de que frequentaram, com apro-
veitamento, pelo menos duas cadeiras anuais na vertente da Con-
tabilidade, duas cadeiras anuais nas vertentes da Economia e Gestão
e uma cadeira anual na vertente da Estatística.

13 — Métodos de selecção:
13.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Avaliação curricular.

13.2 — As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores, em qualquer uma das provas, sendo estas constituídas
por duas provas escritas, que abrangem os conhecimentos gerais e
específicos.

13.3 — O programa das provas escritas de conhecimentos é o cons-
tante do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, do Ministro da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro
de 1995, e da parte I do anexo ao despacho n.o 13 381/99, de 1 de
Julho, do director-geral da Administração Pública.

13.4 — Na parte dos conhecimentos gerais, a prova escrita terá
a duração de duas horas e versará sobre os seguintes temas:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual foi

aberto o concurso.

13.5 — Na parte dos conhecimentos específicos, a prova escrita terá
a duração de uma hora e destina-se a avaliar o grau de preparação
técnica para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional
do lugar posto a concurso e versará sobre os seguintes temas:

Princípios gerais da contabilidade pública;
Contabilidade patrimonial e analítica;
Orçamentos e conta de gerência;
Gestão orçamental e previsional;
Fiscalização do Tribunal de Contas;
Regime jurídico da realização de despesas públicas;
Noções gerais de economia e gestão públicas;
Noções gerais de estatística, em particular das estatísticas da

saúde.

14 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se o seu sentido crítico,
a motivação para o exercício das funções a que se candidata e a
expressão e fluência verbais.

15 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que é aberto o concurso, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a
concurso;

c) Experiência profissional, em que pondera o desempenho efec-
tivo de funções nas áreas de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras aptidões adequadas para o exer-
cício do cargo, com avaliação da sua natureza e duração.

16 — Sistema de classificação e critérios de apreciação e pon-
deração:

16.1 — A classificação final será ponderada na escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção enunciados.

16.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como os critérios de avaliação das provas
de conhecimentos e da avaliação curricular, constam das actas das
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas, de acordo com a alínea g) do n.o 1
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Formalização das candidaturas:
17.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Padre Américo — Vale do Sousa e entregue no Serviço de
Pessoal, Largo do Hospital, 4560-454 Penafiel, durante as horas nor-
mais de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
atendendo-se neste último caso à data do registo do correio, dele
constando obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade e naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e sua validade, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

17.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias ao nível do exigido no n.o 12;
c) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que

o candidato se encontra relativamente a cada um dos requi-
sitos gerais de admissão indicados no n.o 11.1 deste aviso;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae.

17.3 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das declarações prestadas.

17.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
18 — Publicitação da relação e das listas de classificação:
18.1 — Os candidatos admitidos constarão de listagens a afixar no

Serviço de Pessoal, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

No caso de haver candidatos excluídos, estes serão notificados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

As deliberações finais do júri e as listas de classificação final serão
comunicadas aos candidatos, nos termos dos artigos 38.o e 40.o do
mesmo diploma legal.

19 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Luís da Silva Aguiar, director dos Ser-
viços Financeiros da Administração Regional de Saúde do
Norte.

Vogais efectivos:

Dr. José Augusto Rodrigues Almeida, técnico superior de
1.a classe da Administração Regional de Saúde do Norte.

Dr.a Teresa Aldegundes Neves, técnica superior de 2.a classe
da Administração Regional de Saúde do Norte.

Vogais suplentes:

Dr.a Darcília Maria da Silva Pereira Rocha, técnica superior
de 1.a classe do Hospital de São João.

Dr.a Flora Maria Moura Teixeira da Silva, técnica superior
de 2.a classe do Hospital de São João.

19.1 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

20 — Nos termos do n.o 4 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, a legislação base de suporte para a realização da prova de
conhecimentos será a seguinte:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, e 413/93, de 23 de

Dezembro, e Carta ética — Dez princípios éticos da Admi-
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nistração Pública (Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 280/97, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio.

14 de Dezembro de 2000. — O Director, Pereira de Magalhães.

Norma para a candidatura ao concurso

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Padre Américo — Vale do Sousa:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
celho de . . . , distrito de . . . , nacionalidade . . . , filho(a) de . . . e
de . . . , . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . . ,
emitido em . . . / . . . / . . . , pelo Arquivo de Identificação de . . . , válido
até . . . / . . . / . . . , situação militar . . . , residente em . . . , . . . (código
postal), . . . (localidade), telefone . . . , tendo como habilitações lite-
rárias . . . , habilitações profissionais . . . e . . . (outros elementos que
o candidato considere relevantes), requer a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso externo de ingresso para admissão a estágio na
categoria de técnico superior de 2.a classe, área económico-financeira,
conforme consta do aviso n.o . . . , publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

De acordo com o solicitado, junto os seguintes documentos: . . .
(devidamente enumerados).

(Data.)
(Assinatura.)

Anexos: (x documentos).

Norma para a declaração, sob compromisso de honra, a que
se refere a alínea c) do n.o 17.2 do presente aviso (para suprir
a entrega dos documentos).

. . . (nome) declara, sob compromisso de honra, que reúne os requi-
sitos exigidos no n.o 11.1 do presente aviso para admissão na função
pública, mais concretamente:

Ter nacionalidade portuguesa;
Ter . . . anos completos;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções públicas ou interdito para o exer-
cício das funções a que se candidata;

Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

(Data.)
(Assinatura.)

Hospital do Professor Doutor Fernando Fonseca

Aviso n.o 152/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso limi-
tado para a categoria de enfermeiro-supervisor. — 1 — Torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital Pro-
fessor Doutor Fernando Fonseca de 6 de Novembro de 2000, nos
termos dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias contados da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso limitado para provimento de três lugares na
categoria de enfermeiro-supervisor do quadro de pessoal do Hospital
do Professor Doutor Fernando Fonseca, aprovado pela Portaria
n.o 461/99, de 25 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, 442/91, de
15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Local de trabalho — Hospital do Professor Doutor Fernando
Fonseca, IC 19, Amadora.

5 — Conteúdo funcional — consta no n.o 2 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os referidos no n.o 5 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados a avaliação curricular
e a prova pública de discussão currricular de acordo com o n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
que terão carácter eliminatório, e os resultados obtidos na sua apli-
cação serão classificados de 0 a 20 valores.

8.1 — A avaliação curricular apreciará os parâmetros definidos na
alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula:

PAC=(HA×3)+(FP×4)+(EP×7)+(OER×4)+(ECV×2)
20

em que:

PAC=prova de avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes;
ECV=elaboração do curriculum vitae.

8.2 — Os critérios de apreciação curricular não mencionados cons-
tam de acta de reunião do júri do concurso, que será facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8.3 — A prova pública de discussão curricular observará os parâ-
metros definidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, de acordo com a seguinte fórmula:

PPDC=AVC+ADD
em que:

PPDC=prova pública de discussão curricular;
AVC=apresentação verbal do currículo;
ADD=argumentação durante a discussão.

8.4 — Os critérios de apreciação da prova pública de discussão cur-
ricular não mencionados constarão da acta de reuniões do júri do
concurso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A classificação final resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nas operações de selecção, de acordo com
o estipulado no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, por aplicação da seguinte fórmula:

CF=(PAC×1)+(PPDC×2)
3

em que:

CF=classificação final;
PAC=prova de avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Professor Doutor Fernando Fonseca, a entregar directamente
no Serviço de Recursos Humanos deste, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente
aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de
recepção, considerando-se neste último caso apresentada dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no aviso de abertura.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e instituição a que pertence;
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c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do con-
curso mediante referência ao número, à data e à página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da existência e da natureza do vín-
culo à função pública, a categoria que actualmente detém,
bem como a antiguidade na carreira, na categoria e na função
pública, e avaliação de desempenho obtida nos últimos três
anos;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do curso
de Enfermagem Geral ou equivalente legal;

d) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
previstas no n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

9.4 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, o direito de exigir aos
candidatos a apresentação de outros documentos comprovativos das
suas declarações.

10 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-
datos e de classificação final serão publicadas no Diário da República,
bem como no painel de avisos junto ao Serviço de Recursos Humanos.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além da eventual responsabilidade
disciplinar.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Enfermeira Maria Eugénia Camolas Cardoso
Guerreiro, enfermeira-directora da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa.

Vogais efectivos:

Enfermeira Maria da Piedade Silvestre Coelho, enfermei-
ra-directora do Hospital de Santa Maria.

Enfermeira Josefa Godinho Fernandes La Fuente, enfer-
meira-supervisora do Hospital Militar Principal.

Vogais suplentes:

Enfermeira Maria Ermelinda Caipira Dias Felício Heitor
Ferreira, enfermeira-supervisora do Hospital de Garcia
de Orta.

Enfermeira Nazir Bamo, enfermeira-supervisora do Hos-
pital de Garcia de Orta.

12.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

29 de Novembro de 2000. — O Director do Serviço de Recursos
Humanos, António Romano Delgado.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 153/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real de 11 de Dezembro de 2000, e após cumprimento
do estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação dos can-
didatos ao concurso externo de ingresso para uma vaga de assistente
de ginecologia/obstetrícia, conforme o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 197, de 26 de Agosto de 2000:

Dr. António José Fernando de Azevedo Monteiro — 17,39 valores.
Dr. José Alexandre de Carvalho — 16,35 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

In
st

itu
to

N
ac

io
na

ld
a

Fa
rm

ác
ia

e
do

M
ed

ic
am

en
to

A
vi

so
n.

o
15

4/
20

01
(2

.a
sé

ri
e)

.—
E

m
cu

m
pr

im
en

to
do

di
sp

os
to

no
ar

tig
o

9.
o

do
D

ec
re

to
-L

ei
n.

o
11

8/
92

,
de

25
de

Ju
nh

o,
co

m
a

no
va

re
da

cç
ão

da
da

pe
lo

D
ec

re
to

-L
ei

n.
o

30
5/

98
,

de
7

de
O

ut
ub

ro
,

pu
bl

ic
a-

se
em

an
ex

o
a

lis
ta

do
s

m
ed

ic
am

en
to

s
co

m
pa

rt
ic

ip
ad

os
em

O
ut

ub
ro

de
20

00
,c

uj
os

pr
eç

os
re

po
rt

am
à

da
ta

da
co

m
pa

rt
ic

ip
aç

ão
.

N
om

e
co

m
er

ci
al

Su
bs

tâ
nc

ia
ac

tiv
a

F
or

m
a

fa
rm

ac
êu

tic
a

D
os

ag
em

A
pr

es
en

ta
çã

o
T

itu
la

r
da

A
IM

(*
)

G
ru

po
/

su
bg

ru
po

fa
rm

ac
êu

tic
o

D
es

ig
na

çã
o

G
F

T
(*

*)
E

sc
al

ão
(*

**
)

Pr
eç

o
(P

V
P)

In
di

ca
çõ

es
te

ra
pê

ut
ic

as
(*

**
*)

A
nt

ic
ef

..
..

..
..

..
..

..
..

.
C

ef
ix

im
a

..
..

..
C

om
pr

im
id

os
..

20
0

m
g

16
co

m
pr

im
id

os
M

ed
ilu

sa
..

..
..

.
I-

4
B

4
20

0$
00

A
nt

ic
ef

..
..

..
..

..
..

..
..

.
C

ef
ix

im
a

..
..

..
Co

m
pr

im
id

os
..

.
40

0
m

g
8

co
m

pr
im

id
os

..
.

M
ed

ilu
sa

..
..

..
.

I-
4

B
4

02
1$

00

A
nt

ic
ef

..
..

..
..

..
..

..
..

.
C

ef
ix

im
a

..
..

..
Su

sp
en

sã
o

or
al

10
0

m
g/

5
m

l
1

fr
as

co
co

m
10

0
m

l.
M

ed
ilu

sa
..

..
..

.
I-

4
B

2
50

6$
00

M
ed

ic
am

en
to

sa
nt

i-
-in

fe
cc

io
so

s.
A

nt
ib

ac
te

ria
no

s.
C

ef
al

os
po

rin
as

.
C

ef
al

os
po

ri
na

s
de

3.
a

ge
ra

çã
o.

A
ce

fix
im

a
es

tá
in

di
ca

da
no

tr
at

am
en

to
de

vá
ria

s
in

fe
cç

õe
s

do
tr

ac
to

re
sp

ira
tó

rio
,i

nc
lu

in
do

pn
eu

-
m

on
ia

,f
ar

in
gi

te
,a

m
ig

da
lit

e,
br

on
qu

ite
e

sin
us

ite
e

na
si

nf
ec

çõ
es

do
tr

ac
to

ur
in

ár
io

.
A

ce
fix

im
a

co
m

o
é

al
ta

m
en

te
es

tá
ve

lf
ac

e
às

be
ta

-
-la

ct
am

as
es

,
po

ss
ui

ac
tiv

id
ad

e
an

tib
ac

te
ria

na
co

nt
ra

E.
C

ol
li,

a
P.

M
ira

bi
lis

,a
sd

iv
er

sa
se

sp
éc

ie
s

de
Kl

eb
sie

lla
,

en
tr

e
el

as
sa

lie
nt

a-
se

a
Kl

eb
sie

lla
pn

eu
m

on
ia

e,
o

H
em

op
hi

lu
s

in
flu

en
za

e,
M

or
ax

ell
a

C
at

ar
rh

al
is

e
as

di
ve

rs
as

es
pé

ci
es

de
En

te
ro

ba
ct

er
.

A
ce

fix
im

a
ta

m
bé

m
é

ef
ic

az
no

tr
at

am
en

to
da

go
no

rr
ei

a.



N.o 4 — 5 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 173
N

om
e

co
m

er
ci

al
Su

bs
tâ

nc
ia

ac
tiv

a
F

or
m

a
fa

rm
ac

êu
tic

a
D

os
ag

em
A

pr
es

en
ta

çã
o

T
itu

la
r

da
A

IM
(*

)
G

ru
po

/
su

bg
ru

po
fa

rm
ac

êu
tic

o
D

es
ig

na
çã

o
G

F
T

(*
*)

E
sc

al
ão

(*
**

)
Pr

eç
o

(P
V

P)
In

di
ca

çõ
es

te
ra

pê
ut

ic
as

(*
**

*)

A
rim

id
ex

..
..

..
..

..
..

..
.

A
na

st
ro

zo
l.

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

1
m

g
20

co
m

pr
im

id
os

Z
en

ec
a

..
..

..
..

X
V

II
C

22
05

3$
00

A
rim

id
ex

..
..

..
..

..
..

..
.

A
na

st
ro

zo
l.

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

1
m

g
30

co
m

pr
im

id
os

Z
en

ec
a

..
..

..
..

X
V

II
C

32
57

8$
00

A
nt

in
eo

pl
ás

ic
os

e
im

un
om

od
ul

a-
do

re
s.

H
or

m
on

as
e

an
ti-

-h
or

m
on

as
.

A
nt

i-h
or

m
on

as
.

A
nt

ie
st

ro
gé

ni
os

.

Tr
at

am
en

to
do

ca
nc

ro
da

m
am

a
em

es
tá

di
os

av
an

-
ça

do
s,

em
m

ul
he

re
s

pó
s-

m
en

op
áu

sic
as

,
cu

ja
do

en
ça

pr
og

re
di

u,
ap

ós
tr

at
am

en
to

co
m

ta
m

o-
zi

fe
no

ou
ou

tr
os

an
ti-

es
tr

og
én

io
s.

N
ão

fo
i

de
m

on
st

ra
da

ef
ic

ác
ia

em
do

en
te

s
co

m
tu

m
or

es
ne

ga
tiv

os
pa

ra
re

ce
pt

or
es

de
es

tr
og

é-
ni

os
,e

xc
ep

to
qu

an
do

te
nh

a
ha

vi
do

,p
re

vi
am

en
te

,
um

a
re

sp
os

ta
cl

ín
ic

a
po

sit
iv

a
ao

tr
at

am
en

to
co

m
to

m
ox

ife
no

.

A
tro

ve
nt

U
ni

do
se

..
..

..
..

Ip
at

ró
pi

o,
br

o-
m

et
o.

So
lu

çã
o

pa
ra

in
a-

la
çã

o.
0,

25
m

g/
2

m
l

20
am

po
la

s
de

2
m

l.
U

ni
lfa

rm
a

..
..

..
V

I-
2

B
1

64
0$

00

A
tro

ve
nt

U
ni

do
se

..
..

..
..

Ip
at

ró
pi

o,
br

o-
m

et
o.

So
lu

çã
o

pa
ra

in
a-

la
çã

o.
0,

25
m

g/
2

m
l

60
am

po
la

s
de

2
m

l.
U

ni
lfa

rm
a

..
..

..
V

I-
2

B
4

18
2$

00

A
pa

re
lh

o
re

sp
ira

tó
-

rio
.

M
ed

ic
am

en
to

sp
ar

a
ap

lic
aç

ão
tó

pi
ca

na
or

of
ar

in
ge

.

A
tro

ve
nt

es
tá

in
di

ca
do

co
m

o
br

on
co

di
la

ta
do

rn
ap

re
-

ve
nç

ão
e

tr
at

am
en

to
da

s
sit

ua
çõ

es
ob

st
ru

tiv
as

cr
ón

ic
as

da
s

vi
as

re
sp

ira
tó

ria
s

qu
e

cu
rs

em
co

m
o

br
on

co
sp

as
m

o
re

ve
rs

ív
el

,t
ai

s
co

m
o

as
m

a
br

ôn
-

qu
ic

a
e,

es
pe

ci
al

m
en

te
,a

br
on

qu
ite

cr
ón

ic
a

co
m

ou
se

m
en

fis
em

a.

A
za

tio
pr

in
a

M
er

ck
G

en
ér

i-
co

s—
25

m
g

(a
).

A
za

tio
pr

in
a

..
..

C
om

pr
im

id
os

re
-

ve
st

id
os

.
25

m
g

20
co

m
pr

im
id

os
M

er
ck

G
en

ér
ic

os
X

V
II

A
42

6$
00

A
za

tio
pr

in
a

M
er

ck
G

en
ér

i-
co

s—
25

m
g

(a
).

A
za

tio
pr

in
a

..
..

C
om

pr
im

id
os

re
ve

st
id

os
.

25
m

g
50

co
m

pr
im

id
os

M
er

ck
G

en
ér

ic
os

X
V

II
A

94
6$

00

A
za

tio
pr

in
a

M
er

ck
G

en
ér

i-
co

s—
50

m
g

(a
).

A
za

tio
pr

in
a

..
..

C
om

pr
im

id
os

re
-

ve
st

id
os

.
50

m
g

20
co

m
pr

im
id

os
M

er
ck

G
en

ér
ic

os
X

V
II

A
1

12
2$

00

A
za

tio
pr

in
a

M
er

ck
G

en
ér

i-
co

s—
50

m
g

(a
).

A
za

tio
pr

in
a

..
..

C
om

pr
im

id
os

re
-

ve
st

id
os

.
50

m
g

50
co

m
pr

im
id

os
M

er
ck

G
en

ér
ic

os
X

V
II

A
2

49
4$

00

A
nt

in
eo

pl
ás

ic
os

e
im

un
om

od
ul

a-
do

re
s.

C
ito

tó
xi

co
s.

A
nt

im
et

ab
ol

ito
s.

A
az

at
io

pr
in

a
é

in
di

ca
da

em
as

so
ci

aç
ão

co
m

ou
tr

os
fá

rm
ac

os
im

un
os

su
pr

es
so

re
sp

ar
a

a
pr

of
ila

xi
a

da
re

je
iç

ão
ag

ud
a

de
tr

an
sp

la
nt

es
em

do
en

te
s

qu
e

re
ce

be
ra

m
tr

an
sp

la
nt

es
al

og
én

ic
os

,
de

rin
s,

fíg
ad

o,
co

ra
çã

o,
pu

lm
õe

s
e

pâ
nc

re
as

.A
az

at
io

-
pr

in
a

es
tá

no
rm

al
m

en
te

in
di

ca
da

em
re

gi
m

es
im

un
os

su
pr

es
so

re
sc

om
o

ad
ju

va
nt

ed
eo

ut
ro

sf
ár

-
m

ac
os

im
un

os
su

pr
es

so
re

s
qu

e
re

pr
es

en
ta

m
a

te
ra

pê
ut

ic
a

pr
in

ci
pa

l(
im

un
os

su
pr

es
sã

o
de

ba
se

).
A

az
at

io
pr

in
a

es
tá

in
di

ca
da

na
s

fo
rm

as
gr

av
es

da
s

se
gu

in
te

s
pa

to
lo

gi
as

,
em

do
en

te
s

qu
e

sã
o

in
to

le
ra

nt
es

ao
s

es
te

ró
id

es
ou

qu
e

sã
o

es
te

ró
i-

de
s-

de
pe

nd
en

te
so

u
na

qu
el

es
cu

ja
re

sp
os

ta
te

ra
-

pê
ut

ic
a

é
in

su
fic

ie
nt

e
da

s
al

ta
s

do
se

s
de

es
te

-
ró

id
es

ut
ili

za
da

s:
ar

tr
ite

re
um

at
ói

de
gr

av
e,

qu
e

nã
o

po
ss

a
se

r
co

nt
ro

la
da

po
r

um
a

te
ra

pê
ut

ic
a

m
en

os
tó

xi
ca

;
do

en
ça

in
fla

m
at

ór
ia

in
te

st
in

al
gr

av
e

ou
m

od
er

ad
am

en
te

gr
av

e
(d

oe
nç

a
de

C
ro

hn
ou

co
lit

e
ul

ce
ro

sa
);

lu
pu

se
rit

em
at

os
o

di
s-

se
m

in
ad

o;
de

rm
at

om
io

sit
e;

he
pa

tit
e

au
to

-im
un

e
cr

ón
ic

a
ac

tiv
a;

po
lia

rt
rit

e
no

do
sa

;a
ne

m
ia

he
m

o-
lít

ic
a

au
to

-im
un

e
id

io
pá

tic
a

ca
us

ad
a

po
ra

nt
i-c

or
-

po
s

Ig
G

re
ac

tiv
os

ao
ca

lo
r;

pú
rp

ur
a

tr
om

bo
ci

-
to

pé
ni

ca
id

io
pá

tic
a

re
fr

ac
tá

ria
cr

ón
ic

a.
Po

de
de

m
or

ar
se

m
an

as
ou

m
es

es
an

te
sd

e
se

ob
se

rv
ar

ef
ei

to
te

ra
pê

ut
ic

o.

O
om

ep
ra

zo
le

st
á

in
di

ca
do

na
ss

eg
ui

nt
es

sit
ua

çõ
es

:
úl

ce
ra

du
od

en
al

ev
ol

ut
iv

a;
úl

ce
ra

gá
st

ric
a

ev
o-

lu
tiv

a;
es

of
ag

ite
po

rr
ef

lu
xo

ga
st

ro
es

of
ág

ic
o

(e
so

-
fa

gi
te

de
ve

se
r

ve
rif

ic
ad

a
po

r
en

do
sc

op
ia

pa
ra

pe
sq

ui
sa

ra
ex

ist
ên

ci
a

de
er

os
õe

so
u

ul
ce

ra
çõ

es
);

Sí
nd

ro
m

a
de

Z
ol

lin
ge

r-
E

lli
so

n.

Bl
op

ra
zo

l.
..

..
..

..
..

..
..

O
m

ep
ra

zo
l.

..
..

C
áp

su
la

s
..

..
..

20
m

g
14

cá
ps

ul
as

..
..

.
C

lin
te

x
..

..
..

..
.

V
II

-2
A

pa
re

lh
o

di
ge

st
iv

o.
A

nt
iá

ci
do

s
e

an
tiu

l-
ce

ro
so

s.
A

nt
iu

lc
er

os
os

.
In

ib
id

o
re

s
d

a
Bo

m
ba

de
Pr

o-
tõ

es
(A

T
P

as
e

H
+

/K
+

).

B
2

82
0$

00

Bl
op

ra
zo

l.
..

..
..

..
..

..
..

O
m

ep
ra

zo
l.

..
..

C
áp

su
la

s
..

..
..

20
m

g
28

cá
ps

ul
as

..
..

.
C

lin
te

x
..

..
..

..
.

V
II

-2
B

5
07

6$
00



174 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 4 — 5 de Janeiro de 2001
N

om
e

co
m

er
ci

al
Su

bs
tâ

nc
ia

ac
tiv

a
F

or
m

a
fa

rm
ac

êu
tic

a
D

os
ag

em
A

pr
es

en
ta

çã
o

T
itu

la
r

da
A

IM
(*

)
G

ru
po

/
su

bg
ru

po
fa

rm
ac

êu
tic

o
D

es
ig

na
çã

o
G

F
T

(*
*)

E
sc

al
ão

(*
**

)
Pr

eç
o

(P
V

P)
In

di
ca

çõ
es

te
ra

pê
ut

ic
as

(*
**

*)

Bo
no

ce
f

..
..

..
..

..
..

..
..

C
ef

ix
im

a
..

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

20
0

m
g

16
co

m
pr

im
id

os
Ba

ld
ac

ci
..

..
..

.
I-

4
B

4
20

0$
00

Bo
no

ce
f

..
..

..
..

..
..

..
..

C
ef

ix
im

a
..

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

40
0

m
g

8
co

m
pr

im
id

os
..

.
Ba

ld
ac

ci
..

..
..

.
I-

4
B

4
02

1$
00

Bo
no

ce
f

..
..

..
..

..
..

..
..

C
ef

ix
im

a
..

..
..

Su
sp

en
sã

o
or

al
10

0
m

g/
5

m
l

1
fr

as
co

co
m

10
0

m
l.

Ba
ld

ac
ci

..
..

..
.

I-
4

B
2

50
6$

00

A
ce

fix
im

a
es

tá
in

di
ca

da
no

tr
at

am
en

to
de

vá
ria

s
in

fe
cç

õe
s

do
tr

ac
to

re
sp

ira
tó

rio
,i

nc
lu

in
do

pn
eu

-
m

on
ia

,f
ar

in
gi

te
,a

m
ig

da
lit

e,
br

on
qu

ite
e

sin
us

ite
e

na
si

nf
ec

çõ
es

do
tr

ac
to

ur
in

ár
io

.
A

ce
fix

im
a,

co
m

o
é

al
ta

m
en

te
es

tá
ve

lf
ac

e
às

be
ta

-
-la

ct
am

as
es

,
po

ss
ui

ac
tiv

id
ad

e
an

tib
ac

te
ria

na
co

nt
ra

aE
.C

ol
i,

aP
.M

ira
bi

lis
,a

sd
iv

er
sa

se
sp

éc
ie

s
de

Kl
eb

sie
lla

,e
nt

re
el

as
sa

lie
nt

a-
se

a
Kl

eb
sie

lla
,

en
tr

e
el

as
sa

lie
nt

a-
se

a
Kl

eb
sie

lla
pn

eu
m

on
ia

e,
o

H
em

op
hi

lu
si

nf
lu

en
za

e,
M

or
ax

ela
C

at
ar

rh
al

is
e

as
di

ve
rs

as
es

pé
ci

es
de

En
te

ro
ba

ct
er

.
A

ce
fix

im
a

ta
m

bé
m

é
ef

ic
az

no
tr

at
am

en
to

da
go

no
rr

ei
a.

M
ed

ic
am

en
to

sa
nt

i-
-in

fe
cc

io
so

s.
A

nt
ib

ac
te

ria
no

s.
C

ef
al

os
po

rin
as

.
C

ef
al

os
po

ri
na

s
de

3.
a

ge
ra

çã
o.

C
ele

br
ex

..
..

..
..

..
..

..
..

C
el

ec
ox

ib
..

..
..

C
ap

sú
la

s
..

..
..

10
0

m
g

20
cá

ps
ul

as
..

..
.

Se
ar

le
..

..
..

..
.

X
B

3
35

0$
00

C
ele

br
ex

..
..

..
..

..
..

..
..

C
el

ec
ox

ib
..

..
..

C
áp

su
la

s
..

..
..

10
0

m
g

60
cá

ps
ul

as
..

..
.

Se
ar

le
..

..
..

..
.

X
B

8
85

2$
00

A
lív

io
sin

to
m

át
ic

o
no

tr
at

am
en

to
da

os
te

oa
rt

ro
se

ou
da

ar
tr

ite
re

um
at

ói
de

.
A

pa
re

lh
o

m
ús

cu
lo

-
-e

sq
ue

lé
tic

o.
A

nt
i-i

nf
la

m
at

ór
io

s
nã

o
es

te
ró

id
es

.

C
ele

br
ex

..
..

..
..

..
..

..
..

C
el

ec
ox

ib
..

..
..

C
áp

su
la

s
..

..
..

20
0

m
g

30
cá

ps
ul

as
..

..
.

Se
ar

le
..

..
..

..
.

X
B

8
06

1$
00

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a

Fa
rm

al
-

te
r—

25
0

m
g

(a
)

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a,

cl
or

id
ra

to
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

25
0

m
g

8
co

m
pr

im
id

os
..

.
Fa

rm
al

te
r

..
..

..
I-

4
M

ed
ica

m
en

to
sA

nt
i-

-in
fe

cc
io

so
s.

A
nt

ib
ac

te
ria

no
s.

Q
ui

no
lo

na
s.

B
1

73
7$

00

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a

Fa
rm

al
-

te
r—

25
0

m
g

(a
).

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a,

cl
or

id
ra

to
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

25
0

m
g

16
co

m
pr

im
id

os
Fa

rm
al

te
r

..
..

..
I-

4
B

2
44

4$
00

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a

Fa
rm

al
-

te
r—

50
0

m
g

(a
).

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a,

cl
or

id
ra

to
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

50
0

m
g

8
co

m
pr

im
id

os
..

.
Fa

rm
al

te
r

..
..

..
I-

4
B

2
24

0$
00

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a

Fa
rm

al
-

te
r—

50
0

m
g

(a
).

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a,

cl
or

id
ra

to
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

50
0

m
g

16
co

m
pr

im
id

os
Fa

rm
al

te
r

..
..

..
I-

4
B

4
07

3$
00

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a

Fa
rm

al
-

te
r—

75
0

m
g

(a
).

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a,

cl
or

id
ra

to
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

75
0

m
g

16
co

m
pr

im
id

os
Fa

rm
al

te
r

..
..

..
I-

4
B

6
57

1$
00

In
fe

cç
õe

s
da

s
vi

as
re

sp
ira

tó
ria

s:
br

on
co

pn
eu

m
on

ia
e

pn
eu

m
on

ia
lo

ba
r,

br
on

qu
ite

ag
ud

a,
re

ag
ud

i-
za

çã
o

de
br

on
qu

ite
cr

ón
ic

a
e

fib
ro

se
cí

st
ic

a,
br

on
-

qu
ie

ct
as

ia
,

em
pi

em
a,

ca
us

ad
os

po
r

Es
ch

er
ic

hi
a

co
li,

Kl
eb

sie
lla

pn
eu

m
on

ia
e,

En
te

ro
ba

ct
er

cl
oa

ca
e,

Pr
ot

eu
s

m
ira

bi
lis

,P
se

ud
om

on
as

ae
ru

gi
no

sa
,H

ae
-

m
op

hi
lu

s
in

flu
en

za
e,

H
ae

m
op

hi
lu

s
pa

ra
in

flu
en

za
e

e
St

re
pt

oc
oc

cu
s

pn
eu

m
on

ia
e.

In
fe

cç
õe

s
do

tr
ac

to
ge

ni
to

-u
ni

rá
rio

:u
re

tr
ite

sc
om

pl
ic

ad
as

e
nã

o
co

m
-

pl
ic

ad
as

,c
ist

ite
s,

pi
el

on
ef

rit
es

,p
ro

st
at

ite
s,

ep
id

i-
di

m
ite

s,
go

no
rr

ei
a,

ca
us

ad
as

po
rE

sc
he

ric
hi

a
co

li,
Kl

eb
sie

lla
pn

eu
m

on
ia

e,
En

te
ro

ba
ct

er
cl

oa
ca

e,
Pr

o-
te

us
m

ira
bi

lis
,

Pr
ov

id
en

ci
a

re
ttg

er
i,

M
or

ga
ne

lla
m

or
ga

ni
i,

C
itr

ob
ac

te
rd

iv
er

su
s,

C
itr

ob
ac

te
rf

re
un

di
i,

Ps
eu

do
m

on
as

ae
ru

gi
no

sa
,S

ta
ph

ylo
co

cc
us

ep
id

er
-

m
id

is,
N

ei
ss

er
ia

go
no

rrh
oe

ae
,S

er
ra

tia
m

ar
ce

sc
en

s
e

St
re

pt
oc

oc
cu

s
fa

ec
al

is.
In

fe
cç

õe
s

ga
st

ro
in

te
st

i-
na

is:
fe

br
e

en
té

ric
a,

di
ar

re
ia

in
fe

cc
io

sa
,c

au
sa

da
s

po
r

Es
ch

er
ic

hi
a

co
li,

C
am

py
lo

ba
ct

er
je

ju
ni

,
Sh

i-
ge

lla
fle

xn
er

ie
Sh

ig
ell

a
so

nn
ei

,K
leb

sie
lla

sp
,P

ro
-

te
us

m
ira

bi
lis

,S
ta

ph
ylo

co
cc

us
au

re
us

e
St

ap
hy

lo
-

co
cc

us
ep

id
er

m
id

is.
In

fe
cç

õe
s

os
te

oa
rt

ic
ul

ar
es

:
os

te
om

ie
lit

e,
ar

tr
ite

sé
pt

ic
a,

ca
us

ad
as

po
r

En
te

-
ro

ba
ct

er
cl

oa
ca

e,
Ps

eu
do

m
on

as
ae

ru
gi

no
sa

e
Se

r-
ra

tia
m

ar
ce

sc
en

s.



N.o 4 — 5 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 175
N

om
e

co
m

er
ci

al
Su

bs
tâ

nc
ia

ac
tiv

a
F

or
m

a
fa

rm
ac

êu
tic

a
D

os
ag

em
A

pr
es

en
ta

çã
o

T
itu

la
r

da
A

IM
(*

)
G

ru
po

/
su

bg
ru

po
fa

rm
ac

êu
tic

o
D

es
ig

na
çã

o
G

F
T

(*
*)

E
sc

al
ão

(*
**

)
Pr

eç
o

(P
V

P)
In

di
ca

çõ
es

te
ra

pê
ut

ic
as

(*
**

*)

In
fe

cç
õe

sd
ap

el
ee

te
ci

do
sm

ol
es

:ú
lc

er
as

in
fe

ct
ad

as
,

qu
ei

m
ad

ur
as

in
fe

ct
ad

as
,

ca
us

ad
as

po
r

Es
ch

er
i-

ch
ia

co
li,

Kl
eb

sie
lla

pn
eu

m
on

ia
e,

En
te

ro
cl

oa
ca

e,
Pr

ot
eu

s
m

ira
bi

lis
,

Pr
ot

eu
s

vu
lga

ris
,

Pr
ov

id
en

ci
a

stu
ar

tii
,M

or
ga

ne
lla

m
m

or
ga

ni
i,

C
itr

ob
ac

te
rf

re
un

-
di

i,
Ps

ud
om

on
as

ae
ru

gi
no

sa
,

St
ap

hy
lo

co
cc

us
au

re
us

,S
ta

ph
ylo

co
cc

us
ep

id
er

m
id

is
e

St
re

pt
oc

oc
-

cu
s

py
og

en
es

.
In

fe
cç

õe
s

sis
té

m
ic

as
gr

av
es

:
se

p-
tic

em
ia

,
ba

ct
er

ie
m

ia
,

pe
rit

on
ite

,
in

fe
cç

õe
s

em
do

en
te

s
im

un
od

ep
rim

id
os

co
m

tu
m

or
es

he
m

a-
to

ló
gi

co
s

ou
só

lid
os

e
em

do
en

te
s

em
un

id
ad

es
de

cu
id

ad
os

in
te

ns
iv

os
co

m
pr

ob
le

m
as

es
pe

cí
fi-

co
s,

ta
is

co
m

o
qu

ei
m

ad
ur

as
in

fe
ct

ad
as

.I
nf

ec
çõ

es
da

s
vi

as
bi

lia
re

s:
co

la
ng

ite
,c

ol
ec

ist
ite

,e
m

pi
em

a
da

ve
síc

ul
a

bi
lia

r.
In

fe
cç

õe
s

in
tr

a-
ab

do
m

in
ai

s:
pe

rit
on

ite
,a

bc
es

so
s

in
tr

a-
ab

do
m

in
ai

s.
In

fe
cç

õe
s

pé
lv

ic
as

:s
al

pi
ng

ite
,e

nd
om

et
rit

e,
do

en
ça

in
fla

m
a-

tó
ria

pé
lv

ic
a.

In
fe

cç
õe

s
ot

or
rin

ol
ar

in
go

ló
gi

ca
s:

ot
ite

m
éd

ia
,s

in
us

ite
,m

as
to

id
ite

.

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a

A
lt

er
—

25
0

m
g

(a
).

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a,

cl
or

id
ra

to
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

25
0

m
g

8
co

m
pr

im
id

os
..

.
A

lte
r

..
..

..
..

..
I-

4
M

ed
ica

m
en

to
s

an
ti-

-in
fe

cc
io

so
s.

A
nt

ib
ac

te
ria

no
s.

Q
ui

no
lo

na
s.

B
1

73
7$

00

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a

A
lt

er
—

25
0

m
g

(a
).

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a,

cl
or

id
ra

to
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

25
0

m
g

16
co

m
pr

im
id

os
A

lte
r

..
..

..
..

..
I-

4
B

2
44

4$
00

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a

A
lt

er
—

50
0

m
g

(a
).

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a,

cl
or

id
ra

to
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

50
0

m
g

8
co

m
pr

im
id

os
..

.
A

lte
r

..
..

..
..

..
I-

4
B

2
24

0$
00

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a

A
lt

er
—

50
0

m
g

(a
).

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a,

cl
or

id
ra

to
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

50
0

m
g

16
co

m
pr

im
id

os
A

lte
r

..
..

..
..

..
I-

4
B

4
07

3$
00

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a

A
lt

er
—

75
0

m
g

(a
).

C
ip

ro
fl

ox
ac

in
a,

cl
or

id
ra

to
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

75
0

m
g

16
co

m
pr

im
id

os
A

lte
r

..
..

..
..

..
I-

4
B

6
57

1$
00

In
fe

cç
õe

s
da

s
vi

as
re

sp
ira

tó
ria

s:
br

on
co

pn
eu

m
on

ia
e

pn
eu

m
on

ia
lo

m
ba

r,
br

on
qu

ite
ag

ud
a,

re
ag

u-
di

za
çã

o
de

br
on

qu
ite

cr
ón

ic
a

e
fib

ro
se

cí
st

ic
a,

br
on

qu
ie

ct
as

ia
,e

m
pi

em
a,

ca
us

ad
os

po
r

Es
ch

er
i-

ch
ia

co
li,

Kl
eb

sie
lla

pn
eu

m
on

ia
e,

En
te

ro
ba

ct
er

cl
oa

ca
e,

Pr
ot

eu
s

m
ira

bi
lis

,
Ps

ud
om

on
as

ae
ru

gi
-

no
sa

,
H

ae
m

op
hi

lu
s

in
flu

en
za

e,
H

ae
m

op
hi

lu
s

pa
ra

in
flu

en
za

ee
St

re
pt

oc
oc

cu
sp

ne
um

on
ia

e.
In

fe
c-

çõ
es

do
tr

ac
to

ge
ni

to
-u

rin
ár

io
:u

re
tr

ite
s

co
m

pl
i-

ca
da

s
e

nã
o

co
m

pl
ic

ad
as

,c
ist

ite
s,

pi
el

on
ef

rit
es

,
pr

os
ta

tit
es

,e
pi

di
di

m
ite

s,
go

no
rr

ei
a,

ca
us

ad
as

po
r

Es
ch

er
ic

hi
a

co
li,

Kl
eb

sie
lla

pn
eu

m
on

ia
e,

En
te

ro
-

ba
ct

er
cl

oa
ca

e,
Pr

ot
eu

sm
ira

bi
lis

,P
ro

vi
de

nc
ia

re
tt-

ge
ri,

M
or

ga
ne

lla
m

or
ga

ni
i,

C
itr

ob
ac

te
r

di
ve

rs
us

,
C

itr
ob

ac
te

r
fre

un
di

i,
Ps

eu
do

m
on

as
ae

ru
gi

no
sa

,
St

ap
hy

lo
co

cc
us

ep
id

er
m

id
is,

N
ei

ss
er

ia
go

no
rr

-
ho

ea
e,

Se
rra

tia
m

ar
ce

sc
en

s
e

St
re

pt
oc

oc
cu

s
fa

ec
a-

lis
.

In
fe

cç
õe

s
ga

st
ro

in
te

st
in

ai
s:

fe
br

e
en

té
ric

a,
di

ar
re

ia
in

fe
cc

io
sa

,c
au

sa
da

sp
or

Es
ch

er
ic

hi
a

co
li,

C
am

py
lo

ba
ct

er
je

ju
ni

,
Sh

ig
ell

a
fle

xn
er

i
e

Sh
ig

ell
a

so
nn

ei
,K

leb
sie

lla
sp

,P
ro

te
us

m
ira

bi
lis

,S
ta

ph
ylo

-
co

cc
us

au
re

us
e

St
ap

hy
lo

co
cc

us
ep

id
er

m
id

is.
In

fe
c-

çõ
es

os
te

oa
rt

ic
ul

ar
es

:
os

te
om

ie
lit

e,
ar

tr
ite

sé
p-

tic
a,

ca
us

ad
as

po
r

En
te

ro
ba

ct
er

cl
oa

ca
e,

Ps
eu

do
-

m
on

as
ae

ru
gi

no
sa

e
Se

rra
tia

m
ar

ce
sc

en
s.



176 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 4 — 5 de Janeiro de 2001
N

om
e

co
m

er
ci

al
Su

bs
tâ

nc
ia

ac
tiv

a
F

or
m

a
fa

rm
ac

êu
tic

a
D

os
ag

em
A

pr
es

en
ta

çã
o

T
itu

la
r

da
A

IM
(*

)
G

ru
po

/
su

bg
ru

po
fa

rm
ac

êu
tic

o
D

es
ig

na
çã

o
G

F
T

(*
*)

E
sc

al
ão

(*
**

)
Pr

eç
o

(P
V

P)
In

di
ca

çõ
es

te
ra

pê
ut

ic
as

(*
**

*)

In
fe

cç
õe

sd
ap

el
ee

te
ci

do
sm

ol
es

:ú
lc

er
as

in
fe

ct
ad

as
,

qu
ei

m
ad

ur
as

in
fe

ct
ad

as
,

ca
us

ad
as

po
r

Es
ch

er
i-

ch
ia

co
li,

Kl
eb

sie
lla

pn
eu

m
on

ia
e,

En
te

ro
cl

oa
ca

e,
Pr

ot
eu

s
m

ira
bi

lis
,

Pr
ot

eu
s

vu
lga

ris
,

Pr
ov

id
en

ci
a

stu
ar

tii
,M

or
ga

ne
lla

m
m

or
ga

ni
i,

C
itr

ob
ac

te
rf

re
un

-
di

i,
Ps

eu
do

m
on

as
ae

ru
gi

no
sa

,
St

ap
hy

lo
co

cc
us

au
re

us
,S

ta
ph

ylo
co

cc
us

ep
id

er
m

id
is

e
St

re
pt

oc
oc

-
cu

s
py

og
en

es
.I

nf
ec

çõ
es

sis
té

m
ic

as
gr

av
es

:s
ep

ti-
ce

m
ia

,
ba

ct
er

ie
m

ia
,

pe
rit

on
ite

,
in

fe
cç

õe
s

em
do

en
te

s
im

un
od

ep
rim

id
os

co
m

tu
m

or
es

he
m

a-
to

ló
gi

co
s

ou
só

lid
os

e
em

do
en

te
s

em
un

id
ad

es
de

cu
id

ad
os

in
te

ns
iv

os
co

m
pr

ob
le

m
as

es
pe

cí
fi-

co
s,

ta
is

co
m

o
qu

ei
m

ad
ur

as
in

fe
ct

ad
as

.I
nf

ec
çõ

es
da

s
vi

as
bi

lia
re

s:
co

la
ng

ite
,c

ol
ec

ist
ite

,e
m

pi
em

a
da

ve
síc

ul
a

bi
lia

r.
In

fe
cç

õe
s

in
tr

a-
ab

do
m

in
ai

s:
pe

rit
on

ite
,a

bc
es

so
s

in
tr

a-
ab

do
m

in
ai

s.
In

fe
cç

õe
s

pé
lv

ic
as

:s
al

pi
ng

ite
,e

nd
om

et
rit

e,
do

en
ça

in
fla

m
a-

tó
ria

pé
lv

ic
a.

In
fe

cç
õe

s
ot

or
rin

ol
ar

in
go

ló
gi

ca
s:

ot
ite

m
éd

ia
,s

in
us

ite
,m

as
to

id
ite

.

C
on

or
al

..
..

..
..

..
..

..
..

A
m

lo
pi

di
na

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

5
m

g
10

co
m

pr
im

id
os

M
ep

ha
..

..
..

..
.

IV
-4

A
pa

re
lh

o
ca

rd
io

-
va

sc
ul

ar
.

A
nt

i-h
ip

er
te

ns
or

es
.

B
lo

qu
ea

do
re

s
do

s
ca

na
is

do
cá

lc
io

.

B
1

19
9$

00

C
on

or
al

..
..

..
..

..
..

..
..

A
m

lo
pi

di
na

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

5
m

g
30

co
m

pr
im

id
os

M
ep

ha
..

..
..

..
.

IV
-4

B
3

21
8$

00

C
on

or
al

..
..

..
..

..
..

..
..

A
m

lo
pi

di
na

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

10
m

g
10

co
m

pr
im

id
os

M
ep

ha
..

..
..

..
.

IV
-4

B
5

01
8$

00

C
or

on
al

es
tá

in
di

ca
do

no
tr

at
am

en
to

de
:h

ip
er

te
ns

ão
es

se
nc

ia
l(

co
m

o
m

on
ot

er
ap

ia
e

em
as

so
ci

aç
ão

a
di

ur
ét

ic
os

tio
zi

dí
co

s
ou

in
ib

id
or

es
do

en
zi

m
a

de
co

nv
er

sã
o

da
an

gi
ot

er
ap

ia
-E

C
A

);
isq

ué
m

ia
do

m
io

cá
rd

io
ou

an
go

r
(a

ng
in

a
es

tá
ve

l
e

an
gi

na
va

so
es

pá
st

ic
a

ou
pr

in
zm

et
al

)
iso

la
da

m
en

te
ou

as
so

ci
ad

o
a

ou
tr

a
te

ra
pê

ut
ic

a.

Fa
m

ic
ef

..
..

..
..

..
..

..
..

C
ef

ix
im

a
..

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

20
0

m
g

16
co

m
pr

im
id

os
D

C
F

..
..

..
..

..
I-

4
B

4
20

0$
00

Fa
m

ic
ef

..
..

..
..

..
..

..
..

C
ef

ix
im

a
..

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

40
0

m
g

8
co

m
pr

im
id

os
..

.
D

C
F

..
..

..
..

..
I-

4
B

4
02

1$
00

Fa
m

ic
ef

..
..

..
..

..
..

..
..

C
ef

ix
im

a
..

..
..

Su
sp

en
sã

o
or

al
10

0
m

g/
5

m
l

D
C

F
..

..
..

..
..

I-
4

B
2

50
6$

00
1

fr
as

co
co

m
10

0
m

l.

M
ed

ica
m

en
to

s
an

ti-
-in

fe
cc

io
so

s.
A

nt
ib

ac
te

ria
no

s.
C

ef
al

os
po

rin
as

.
C

ef
al

os
po

ri
na

s
de

3.
a

ge
ra

çã
o.

A
ce

fix
im

a
es

tá
in

di
ca

da
no

tr
at

am
en

to
de

vá
ria

s
in

fe
cç

õe
s

do
tr

ac
to

re
sp

ira
tó

rio
,i

nc
lu

in
do

pn
eu

-
m

on
ia

,f
ar

in
gi

te
,a

m
ig

da
lit

e,
br

on
qu

ite
e

sin
us

ite
e

na
si

nf
ec

çõ
es

do
tr

ac
to

ur
in

ár
io

.
A

ce
fix

im
a,

co
m

o
é

al
ta

m
en

te
es

tá
ve

lf
ac

e
às

be
ta

-
-la

ct
am

as
es

,
po

ss
ui

ac
tiv

id
ad

e
an

tib
ac

te
ria

na
co

nt
ra

E.
co

lli
,a

P.
M

ira
bi

lis
,a

sd
iv

er
sa

se
sp

éc
ie

s
de

Kl
eb

sie
lla

,
en

tr
e

el
as

sa
lie

nt
a-

se
a

Kl
eb

sie
lla

pn
eu

m
on

ia
e,

o
H

em
op

hi
lu

s
in

flu
en

za
e,

M
or

ax
ell

a
ca

ta
rrh

al
is

e
as

di
ve

rs
as

es
pe

ci
es

de
En

te
ro

ba
ct

er
.

A
ce

fix
im

a
ta

m
bé

m
é

ef
ic

az
no

tr
at

am
en

to
da

go
no

rr
ei

a.

F
lu

o
xe

ti
n

a
n

o
rm

al
20

m
g

—
cá

ps
ul

as
(a

).
Fl

uo
xe

tin
a,

cl
or

i-
dr

at
o.

C
áp

su
la

s
..

..
..

20
m

g
14

cá
ps

ul
as

..
..

.
La

bo
ra

tó
rio

N
or

-
m

al
.

II
-9

Si
st

em
a

ne
rv

os
o

ce
re

br
os

pi
na

l.
Ps

ic
of

ár
m

ac
os

.
A

nt
id

ep
re

ss
or

es
.

C
2

04
5$

00
A

flu
ox

et
in

a
es

tá
in

di
ca

da
pa

ra
o

tr
at

am
en

to
da

do
en

ça
de

pr
es

siv
a

m
aj

or
.

F
lu

o
xe

ti
n

a
n

o
rm

al
20

m
g

—
cá

ps
ul

as
(a

).
Fl

uo
xe

tin
a,

cl
or

i-
dr

at
o.

C
áp

su
la

s
..

..
..

20
m

g
20

cá
ps

ul
as

..
..

.
La

bo
ra

tó
rio

N
or

-
m

al
.

II
-9

C
2

26
5$

00



N.o 4 — 5 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 177
N

om
e

co
m

er
ci

al
Su

bs
tâ

nc
ia

ac
tiv

a
F

or
m

a
fa

rm
ac

êu
tic

a
D

os
ag

em
A

pr
es

en
ta

çã
o

T
itu

la
r

da
A

IM
(*

)
G

ru
po

/
su

bg
ru

po
fa

rm
ac

êu
tic

o
D

es
ig

na
çã

o
G

F
T

(*
*)

E
sc

al
ão

(*
**

)
Pr

eç
o

(P
V

P)
In

di
ca

çõ
es

te
ra

pê
ut

ic
as

(*
**

*)

F
lu

o
xe

ti
n

a
n

o
rm

al
20

m
g

—
cá

ps
ul

as
(a

).
Fl

uo
xe

tin
a,

cl
or

i-
dr

at
o.

C
áp

su
la

s
..

..
..

20
m

g
28

cá
ps

ul
as

..
..

.
La

bo
ra

tó
rio

N
or

-
m

al
.

II
-9

C
2

98
5$

00

F
lu

o
xe

ti
n

a
n

o
rm

al
20

m
g

—
cá

ps
ul

as
(a

).
Fl

uo
xe

tin
a,

cl
or

i-
dr

at
o.

C
áp

su
la

s
..

..
..

20
m

g
30

cá
ps

ul
as

..
..

.
La

bo
ra

tó
rio

N
or

-
m

al
.

II
-9

C
3

17
0$

00

F
lu

o
xe

ti
n

a
n

o
rm

al
20

m
g

—
cá

ps
ul

as
(a

).
Fl

uo
xe

tin
a,

cl
or

i-
dr

at
o.

C
áp

su
la

s
..

..
..

20
m

g
50

cá
ps

ul
as

..
..

.
La

bo
ra

tó
rio

N
or

-
m

al
.

II
-9

C
4

86
0$

00

Fl
ut

af
lu

x
..

..
..

..
..

..
..

.
Fl

ut
am

id
a

..
..

.
Co

m
pr

im
id

os
..

.
25

0
m

g
60

co
m

pr
im

id
os

Pe
nt

af
ar

m
a

..
..

.
X

V
II

A
nt

in
eo

pl
ás

ic
os

e
im

un
om

od
ul

a-
do

re
s.

H
or

m
on

as
e

an
ti-

-h
or

m
on

as
.

A
nt

i-h
or

m
on

as
.

A
nt

ia
nd

ro
gé

ni
os

.

C
12

22
2$

00
Fl

ut
af

lu
x

es
tá

in
di

ca
do

em
re

gi
m

e
de

m
on

ot
er

ap
êu

-
tic

a
ou

em
as

so
ci

aç
ão

co
m

um
ag

on
ist

ad
aL

H
R

H
(L

ut
ei

ni
zi

ng
H

or
m

on
e

R
el

ea
sin

g
H

or
m

on
e)

,n
o

tr
at

am
en

to
do

ca
nc

ro
da

pr
ós

ta
ta

em
fa

se
av

an
-

ça
da

.

Fl
ut

am
id

a
25

0
m

g
—

co
m

-
pr

im
id

os
(a

).
Fl

ut
am

id
a

..
..

.
Co

m
pr

im
id

os
..

.
25

0
m

g
3×

21
co

m
p

ri
-

m
id

os
M

er
ck

ge
né

ric
os

X
V

II
C

14
12

3$
00

A
nt

in
eo

pl
ás

ic
os

e
im

un
om

od
ul

a-
do

re
s.

H
or

m
on

as
e

an
ti-

-h
or

m
on

as
.

A
nt

i-h
or

m
on

as
.

A
nt

ia
nd

ro
gé

ni
os

.

Fl
ut

am
id

a
co

m
pr

im
id

os
de

25
0

m
g

es
tá

in
di

ca
da

pa
ra

o
tr

at
am

en
to

do
ca

rc
in

om
a

av
an

ça
do

da
pr

ós
ta

ta
no

qu
al

es
tá

in
di

ca
da

a
su

pr
es

sã
o

do
s

ef
ei

to
sd

a
te

st
os

te
ro

na
.

Fl
ut

am
id

a
co

m
pr

im
id

os
de

25
0

m
g

po
de

se
r

ut
ili

-
za

da
em

as
so

ci
aç

ão
co

m
um

ag
on

ist
a

da
LH

R
H

,
am

bo
s

no
in

íc
io

do
tr

at
am

en
to

ou
co

m
o

te
ra

-
pê

ut
ic

a
ad

ju
va

nt
e

em
do

en
te

sq
ue

já
es

tã
o

a
re

ce
-

be
ru

m
ag

on
ist

a
da

LH
R

H
.

Fl
ut

am
id

a
co

m
pr

im
id

os
de

25
0

m
g

po
de

ta
m

bé
m

se
r

ut
ili

za
da

em
do

en
te

s
su

be
tid

os
a

ca
st

ra
çã

o
ci

rú
rg

ic
a.

Fl
ut

am
id

a
25

0
m

g
—

co
m

-
pr

im
id

os
re

ve
st

id
os

(a
).

Fl
ut

am
id

a
..

..
.

C
om

pr
im

id
os

re
ve

st
id

os
.

25
0

m
g

50
co

m
pr

im
id

os
Sy

nt
he

la
bo

Fa
r-

m
ac

êu
tic

a.
X

V
II

A
nt

in
eo

pl
ás

ic
os

e
im

un
om

od
ul

a-
do

re
s.

H
or

m
on

as
e

A
nt

i-
-h

or
m

on
as

.
A

nt
i-h

or
m

on
as

.
A

nt
ia

nd
ro

gé
ni

os
.

C
10

23
6$

00
C

an
cr

o
da

pr
ós

ta
ta

co
m

m
et

ás
ta

se
s.

Ja
ba

su
lid

e
..

..
..

..
..

..
..

N
im

es
ul

id
a

..
..

G
an

ul
ad

o
pa

ra
so

lu
çã

o
or

al
.

10
0

m
g

20
sa

qu
et

as
..

..
.

Ja
ba

..
..

..
..

..
.

X
A

pa
re

lh
o

m
ús

cu
lo

-
-e

sq
ue

lé
tic

o.
A

nt
i-i

nf
la

m
at

ór
io

s
nã

o
es

te
ró

id
es

.
Si

st
ém

ic
os

.

B
58

8$
00

Ja
ba

su
lid

eé
um

an
ti-

in
fla

m
at

ór
io

nã
o

es
te

ró
id

ei
nd

i-
ca

do
na

s
se

gu
in

te
s

si
tu

aç
õe

s:
os

te
oa

rt
ro

se
;

do
en

ça
re

um
át

ic
a

ex
tr

a-
ar

tic
ul

ar
;d

or
e

in
fla

m
a-

çã
o

pó
s-

ci
rú

rg
ic

a
e

ou
pó

s-
tr

au
m

át
ic

a;
pa

to
lo

gi
a

in
fla

m
at

ór
ia

em
es

to
m

at
ol

og
ia

;d
ism

en
or

re
ia

.



178 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 4 — 5 de Janeiro de 2001
N

om
e

co
m

er
ci

al
Su

bs
tâ

nc
ia

ac
tiv

a
F

or
m

a
fa

rm
ac

êu
tic

a
D

os
ag

em
A

pr
es

en
ta

çã
o

T
itu

la
r

da
A

IM
(*

)
G

ru
po

/
su

bg
ru

po
fa

rm
ac

êu
tic

o
D

es
ig

na
çã

o
G

F
T

(*
*)

E
sc

al
ão

(*
**

)
Pr

eç
o

(P
V

P)
In

di
ca

çõ
es

te
ra

pê
ut

ic
as

(*
**

*)

Lo
do

t.
..

..
..

..
..

..
..

..
.

E
to

do
la

c
..

..
..

C
áp

su
la

s
..

..
..

40
0

m
g

20
cá

ps
ul

as
..

..
.

B
A

Fa
rm

a
..

..
.

X
B

1
99

8$
00

Lo
do

t.
..

..
..

..
..

..
..

..
.

E
to

do
la

c
..

..
..

C
áp

su
la

s
..

..
..

40
0

m
g

60
cá

ps
ul

as
..

..
.

B
A

Fa
rm

a
..

..
.

X
B

4
50

7$
00

A
pa

re
lh

o
m

ús
cu

lo
-

-e
sq

ue
lé

tic
o.

A
nt

i-i
nf

la
m

at
ór

io
s

nã
o

es
te

ró
id

es
.

Si
st

ém
ic

os
.

Lo
do

t
es

tá
in

di
ca

do
no

tr
at

am
en

to
da

sin
to

m
at

o-
lo

gi
a

do
lo

ro
sa

as
so

ci
ad

a
às

se
gu

in
te

s
pa

to
lo

gi
as

:
do

en
ça

ar
tic

ul
ar

de
ge

ne
ra

tiv
a(

os
te

oa
rt

ro
se

);
ar

tr
ite

re
um

at
ói

de
;

re
um

at
ism

o
ex

tr
a-

ar
tic

ul
ar

;
es

po
nd

ili
te

an
qu

ilo
sa

nt
e;

te
nd

in
ite

s;
go

ta
ag

ud
a;

tr
at

am
en

to
da

s
do

re
s

pó
s-

tr
au

m
át

ic
as

e
pó

s-
-o

pe
ra

tó
ria

s.

N
ax

an
..

..
..

..
..

..
..

..
.

N
al

ax
on

a,
cl

or
i-

dr
at

o.
So

lu
çã

o
in

je
ct

á-
ve

l.
20

m
cg

/m
l

6
am

po
la

s
co

m
2

m
l.

H
ik

m
a

..
..

..
..

.
X

V
II

I
M

ed
ic

am
en

to
s

us
a-

do
s

no
tr

at
a-

m
en

to
de

in
to

xi
-

ca
çõ

es
.

C
84

4$
00

N
ax

an
..

..
..

..
..

..
..

..
.

N
al

ox
on

a,
cl

or
i-

dr
at

o.
So

lu
çã

o
in

je
ct

á-
ve

l.
40

0
m

cg
/m

l
6

am
po

la
s

co
m

1
m

l.
H

ik
m

a
..

..
..

..
.

X
V

II
I

C
2

99
7$

00

O
N

ax
an

é
in

di
ca

do
pa

ra
a

re
ve

rs
ão

pa
rc

ia
lo

u
to

ta
l

do
s

ef
ei

to
s

de
pr

es
siv

os
in

du
zi

do
s

pe
lo

s
na

rc
ót

i-
co

s,
in

cl
ui

nd
o

a
de

pr
es

sã
o

re
sp

ira
tó

ria
.O

N
ax

an
é

ta
m

bé
m

in
di

ca
do

pa
ra

o
di

ag
nó

st
ic

o
de

so
br

e-
do

sa
ge

m
co

m
op

ió
id

es
.

N
ob

lig
an

Re
ta

rd
..

..
..

..
.

Tr
am

ad
ol

,
cl

or
i-

dr
at

o.
C

om
pr

im
id

os
de

ac
çã

o
pr

ol
on

-
ga

da
.

10
0

m
g

20
co

m
pr

im
id

os
G

ru
ne

nt
ha

l
[D

E
]

II
-1

2
Si

st
em

a
ne

rv
os

o
ce

re
br

os
pi

na
l.

A
na

lg
és

ic
os

es
tu

pe
-

fa
ci

en
te

s.

C
2

11
1$

00
Tr

at
am

en
to

da
do

rm
od

er
ad

a
a

in
te

ns
a.

N
ob

lig
an

Re
ta

rd
..

..
..

..
.

Tr
am

ad
ol

,
cl

or
i-

dr
at

o.
15

0
m

g
20

co
m

pr
im

id
os

G
ru

ne
nt

ha
l

[D
E

]
II

-1
2

C
3

16
8$

00
C

om
pr

im
id

os
de

ac
çã

o
pr

ol
on

-
ga

da
.

N
ob

lig
an

Re
ta

rd
..

..
..

..
.

Tr
am

ad
ol

,
cl

or
i-

dr
at

o.
C

om
pr

im
id

os
de

ac
çã

o
pr

ol
on

-
ga

da
.

20
0

m
g

20
co

m
pr

im
id

os
G

ru
ne

nt
ha

l
[D

E
]

II
-1

2
C

3
58

8$
00

P
en

ic
il

in
a

G
C

le
m

i-
zo

l+
Pe

ni
ci

lin
a

G
Só

-
di

ca
+

C
lo

ri
dr

at
o

de
Li

do
ca

ín
a

(a
).

Pe
ni

ci
lin

a
G

C
le

-
m

iz
ol

+
Pe

ni
ci-

lin
a

G
Só

di
ca

+
C

lo
ri

dr
at

o
de

Li
do

ca
ín

a.

Pó
e

so
lv

en
te

pa
ra

su
sp

en
-

sã
o

in
je

ct
áv

el
.

40
0

00
0

U
l+

+
36

00
00

0
U

l+
+

40
m

g

1
fr

as
co

+
1

am
-

po
la

co
m

so
l-

ve
nt

e.

E
ur

o-
La

bo
r.

..
..

I-
4

M
ed

ic
am

en
to

sa
nt

i-
-in

fe
cc

io
so

s.
A

nt
ib

ac
te

ria
no

s.
Pe

ni
ci

lin
as

.

B
59

9$
00

To
da

sa
si

nf
ec

çõ
es

po
ra

ge
nt

es
m

od
er

am
en

te
pe

ni
-

ci
lin

o-
se

ns
ív

ei
s,

no
m

ea
da

m
en

te
in

fe
cç

õe
s

da
s

vi
as

re
sp

ira
tó

ria
s,

en
do

ca
rd

ite
,c

ol
ec

ist
ite

,a
pe

n-
di

ci
te

,
se

pt
ic

em
ia

,
os

te
om

ie
lit

e,
fe

rid
as

in
fe

ct
a-

da
s,

pi
od

er
m

ite
s,

ab
ce

ss
os

,
fle

im
õe

s,
in

fe
cç

õe
s

pu
er

pe
ra

is,
an

ex
ite

s,
m

as
tit

es
,a

ng
in

as
,f

ar
in

gi
te

s,
et

c.
Q

ua
nd

o
se

fa
z

a
pe

ni
ci

lin
ot

er
ap

ia
po

r
vi

a
in

tr
av

e-
no

sa
,g

ot
a

a
go

ta
,p

od
e

us
ar

-s
e

ta
m

bé
m

po
r

vi
a

in
tr

am
us

cu
la

r
pa

ra
ga

ra
nt

ir
a

m
an

ut
en

çã
o

do
s

ní
ve

is
sa

ng
uí

ne
os

du
ra

nt
e

o
in

te
rv

al
o

no
ct

ur
no

.

O
po

lyf
en

é
um

an
ti-

in
fla

m
at

ór
io

nã
o

es
te

ró
id

e
in

di
-

ca
do

na
s

se
gu

in
te

s
si

tu
aç

õe
s:

os
te

oa
rt

ro
se

;
do

en
ça

re
um

át
ic

a
ex

tr
a-

ar
tic

ul
ar

;d
or

e
in

fla
m

a-
çã

o
pó

s-
ci

rú
rg

ic
a

e
ou

pó
s-

tr
au

m
át

ic
a;

pa
to

lo
gi

a
in

fla
m

at
ór

ia
em

es
to

m
at

ol
og

ia
;d

ism
en

or
re

ia
.

Po
lyf

en
10

0
co

m
pr

im
id

os
..

N
im

es
ul

id
a

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

10
0

m
g

20
co

m
pr

im
id

os
M

ep
ha

..
..

..
..

.
X

A
pa

re
lh

o
m

ús
cu

lo
-

-e
sq

ue
lé

tic
o.

A
nt

i-i
nf

la
m

at
ór

io
s

nã
o

es
te

ró
id

es
.

B
81

1$
00

Po
lyf

en
10

0
co

m
pr

im
id

os
..

N
im

es
ul

id
a

..
..

Co
m

pr
im

id
os

..
.

10
0

m
g

60
co

m
pr

im
id

os
M

ep
ha

..
..

..
..

.
X

B
2

06
8$

00



N.o 4 — 5 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 179
N

om
e

co
m

er
ci

al
Su

bs
tâ

nc
ia

ac
tiv

a
F

or
m

a
fa

rm
ac

êu
tic

a
D

os
ag

em
A

pr
es

en
ta

çã
o

T
itu

la
r

da
A

IM
(*

)
G

ru
po

/
su

bg
ru

po
fa

rm
ac

êu
tic

o
D

es
ig

na
çã

o
G

F
T

(*
*)

E
sc

al
ão

(*
**

)
Pr

eç
o

(P
V

P)
In

di
ca

çõ
es

te
ra

pê
ut

ic
as

(*
**

*)

Po
lyf

en
10

0
sa

qu
et

as
..

..
.

N
im

es
ul

id
a

..
..

G
ra

nu
la

do
pa

ra
su

sp
en

sã
o

or
al.

10
0

m
g

20
sa

qu
et

as
..

..
.

M
ep

ha
..

..
..

..
.

X
A

pa
re

lh
o

m
ús

cu
lo

-
-e

sq
ue

lé
tic

o.
A

nt
i-i

nf
la

m
at

ór
io

s
nã

o
es

te
ró

id
es

.

B
83

0$
00

O
Po

lyf
en

é
um

an
ti-

in
fla

m
at

ór
io

nã
o

es
te

ró
id

e
in

di
-

ca
do

na
s

se
gu

in
te

s
si

tu
aç

õe
s:

os
te

oa
rt

ro
se

;
do

en
ça

re
um

át
ic

a
ex

tr
a-

ar
tic

ul
ar

;d
or

e
in

fla
m

a-
çã

o
pó

s-
ci

rú
rg

ic
a

e
ou

pó
s-

tr
au

m
át

ic
a;

pa
to

lo
gi

a
in

fla
m

at
ór

ia
em

es
to

m
at

ol
og

ia
;d

ism
en

or
re

ia
.

Po
lyf

en
20

0
su

po
sit

ór
io

s
..

N
im

es
ul

id
a

..
..

Su
po

sit
ór

io
s.

..
.

20
0

m
g

10
su

po
sit

ór
io

s
..

.
M

ep
ha

..
..

..
..

.
X

A
pa

re
lh

o
m

ús
cu

lo
-

-e
sq

ue
lé

tic
o.

A
nt

i-i
nf

la
m

at
ór

io
s

nã
o

es
te

ró
id

es
.

B
1

39
1$

00
O

Po
lyf

en
é

an
ti-

in
fla

m
at

ór
io

nã
o

es
te

ró
id

e
in

di
ca

do
na

ss
eg

ui
nt

es
sit

ua
çõ

es
:o

st
eo

ar
tr

os
e;

do
en

ça
re

u-
m

át
ic

a
ex

tr
a-

ar
tic

ul
ar

;
do

r
e

in
fla

m
aç

ão
pó

s-
ci

-
rú

rg
ic

a
e

ou
pó

s-
tr

au
m

át
ic

a;
pa

to
lo

gi
a

in
fla

m
a-

tó
ria

em
es

to
m

at
ol

og
ia

;d
ism

en
or

re
ia

.

Pr
os

ne
o

..
..

..
..

..
..

..
..

Fl
ut

am
id

a
..

..
.

Co
m

pr
im

id
os

..
.

25
0

m
g

60
co

m
pr

im
id

os
Fa

rm
oz

..
..

..
..

X
V

II
A

nt
in

eo
pl

ás
ic

os
e

im
un

om
od

ul
a-

do
re

s.
H

or
m

on
as

e
an

ti-
-h

or
m

on
as

.
A

nt
i-h

or
m

on
as

.
A

nt
ia

nd
ro

gé
ni

os
.

C
13

65
8$

00
Pr

os
ne

o,
co

m
pr

im
id

os
a

25
0

m
g,

es
tá

in
di

ca
do

em
re

gi
m

e
de

m
on

ot
er

ap
êu

tic
a

ou
em

as
so

ci
aç

ão
co

m
um

ag
on

ist
a

da
LH

R
H

(L
ut

ei
ni

zi
ng

H
or

-
m

on
e

R
el

ea
sin

g
H

or
m

on
e)

,
no

tr
at

am
en

to
do

ca
nc

ro
da

pr
ós

ta
ta

em
fa

se
av

an
ça

da
.

So
lex

a
10

0
m

g
..

..
..

..
..

.
C

el
ec

ox
ib

..
..

..
C

áp
su

la
s

..
..

..
10

0
m

g
20

cá
ps

ul
as

..
..

.
M

ed
in

fa
r

..
..

..
.

X
A

pa
re

lh
o

m
ús

cu
lo

-
-e

sq
ue

lé
tic

o.
A

nt
i-i

nf
la

m
at

ór
io

s
nã

o
es

te
ró

id
es

.

B
3

35
0$

00
A

lív
io

sin
to

m
át

ic
o

no
tr

at
am

en
to

da
os

te
oa

rt
ro

se
ou

da
ar

tr
ite

re
um

at
ói

de
.

So
lex

a
10

0
m

g
..

..
..

..
..

.
C

el
ec

ox
ib

..
..

..
C

áp
su

la
s

..
..

..
10

0
m

g
60

cá
ps

ul
as

..
..

.
M

ed
in

fa
r

..
..

..
.

X
B

8
85

2$
00

So
lex

a
20

0
m

g
..

..
..

..
..

.
C

el
ec

ox
ib

..
..

..
C

áp
su

la
s

..
..

..
20

0
m

g
30

cá
ps

ul
as

..
..

.
M

ed
in

fa
r

..
..

..
.

X
B

8
06

1$
00

Ti
cl

op
id

in
a

A
PS

es
tá

in
di

ca
da

no
s

se
gu

in
te

s
ca

so
s:

pr
ev

en
çã

o
da

sc
om

pl
ic

aç
õe

st
ro

m
bó

tic
as

ar
te

ria
is

de
po

is
de

ha
ve

r
so

fr
id

o
um

pr
im

ei
ro

ac
id

en
te

va
sc

ul
ar

ce
re

br
al

de
or

ig
em

at
er

os
cl

er
ót

ic
o.

E
m

pa
ci

en
te

s
qu

e
te

nh
am

so
fr

id
o

um
ac

id
en

te
isq

ué
m

ic
o

tr
an

sit
ór

io
,

ce
gu

ei
ra

m
on

o-
oc

ul
ar

tr
an

sit
ór

ia
(a

m
au

ro
sis

fu
ga

z)
,d

éf
ic

it
ne

ur
ol

óg
ic

o
isq

ué
m

ic
o

re
ve

rs
ív

el
ou

ic
tu

s
m

en
or

;e
m

pa
ci

en
-

te
s

qu
e

te
nh

am
tid

o
um

ic
tu

s
es

ta
be

le
ci

do
;p

re
-

ve
nç

ão
do

sa
ci

de
nt

es
tr

om
bo

em
bó

lic
os

,e
m

es
pe

-
ci

al
co

ro
ná

rio
s,

em
pa

ci
en

te
sp

or
ta

do
re

sd
e

um
a

ar
te

rio
pa

tia
cr

ón
ic

a
ob

lit
er

an
te

do
s

m
em

br
os

in
fe

rio
re

s
em

es
ta

di
o

de
cl

au
di

ca
çã

o
in

te
rm

i-
te

nt
e;

pr
ev

en
çã

o
e

co
rr

ec
çã

o
do

st
ra

ns
to

rn
os

pl
a-

qu
et

ár
io

s
in

du
zi

do
s

po
r

ci
rc

ui
to

s
ex

tr
a-

co
rp

ó-
re

os
:

ci
ru

rg
ia

co
m

ci
rc

ul
aç

ão
ex

tr
a-

co
rp

ór
ea

,
he

m
od

iá
lis

e;
pr

ev
en

çã
o

do
se

ve
nt

os
tr

om
bó

tic
os

ar
te

ria
is

em
pa

ci
en

te
s

co
m

ris
co

de
pr

og
re

ss
ão

da
re

tin
op

at
ia

in
ic

ia
l

em
di

eb
ét

ic
os

in
su

lin
o-

de
pe

nd
en

te
s.

Ti
cl

op
id

in
a

A
PS

(a
)

..
..

..
Ti

cl
op

id
in

a,
cl

o-
rid

ra
to

.
C

om
pr

im
id

os
re

ve
st

id
os

.
25

0
m

g
20

co
m

pr
im

id
os

Fa
rm

a-
A

PS
..

..
.

V
-2

Sa
ng

ue
.

A
nt

ic
oa

gu
la

nt
es

e
an

tit
ro

m
bó

tic
os

.
In

ib
id

or
es

da
ag

re
-

ga
çã

o
pl

aq
ue

tá
-

ria
.

B
2

40
0$

00

Ti
cl

op
id

in
a

A
PS

(a
)

..
..

..
Ti

cl
op

id
in

a,
cl

o-
rid

ra
to

.
C

om
pr

im
id

os
re

ve
st

id
os

.
25

0
m

g
50

co
m

pr
im

id
os

Fa
rm

a-
A

PS
..

..
.

V
-2

B
4

62
1$

00



180
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

N. o4
—

5deJaneiro
de2001

Nome comercial Substância activa Forma farmacêutica Dosagem Apresentação Titular da AIM (*)
Grupo/

subgrupo
farmacêutico

Designação GFT (**) Escalão
(***)

Preço
(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Carências cálcicas em período de crescimento, de
gravidez e aleitamento.

Tratamento de complemento das osteoporoses
(senil, pós-menopáusica sob corticoterapia, de
imobilização após a retoma da mobilidade):
contra-indicações.

Vitocal 500 . . . . . . . . . . . . . Cálcio (sob a
f o r m a d e
pidolato e car-
bonato).

Pó para solução
oral.

500 mg 30 saquetas . . . . . Laboratórios Vi-
tória.

XII-1 Nutrição.
Vitaminas e sais

minerais.
Sais minerais.

C 1 030$00

Vitocal 1000 . . . . . . . . . . . . Cálcio (sob a
f o r m a d e
pidolato e car-
bonato).

Pó para solução
oral.

1 000 mg 30 saquetas . . . . . Laboratórios Vi-
tória

XII-1 C 2 058$00

Voide . . . . . . . . . . . . . . . . . . Flutamida . . . . . Comprimidos . . . 250 mg 60 comprimidos Tecnimede . . . . . XVII Antineoplásicos e
imunomodula-
dores.

Hormonas e anti-
-hormonas.

Anti-hormonas.
Antiandrogénios.

C 12 222$00 Voide está indicado em regime de monoterapêutica
ou em associação com um agonista da LHRH
(Luteinizing Hormone Releasing Hormone), no
tratamento do cancro da próstata em fase avan-
çada.

Zoleptil . . . . . . . . . . . . . . . . Zotepina . . . . . . C o m p r i m i d o s
revestidos.

25 mg 20 comprimidos Knoll . . . . . . . . . . II-10 Sistema nervoso
cerebrospinal.

Psicofármacos.
Psicodepressores e

neurolépticos.

C 2 550$00 Zoleptil está indicado no tratamento da esquizo-
frenia.

Zoleptil . . . . . . . . . . . . . . . . Zotepina . . . . . . C o m p r i m i d o s
revestidos.

25 mg 60 comprimidos Knoll . . . . . . . . . . II-10 C 6 210$00

Zoleptil . . . . . . . . . . . . . . . . Zotepina . . . . . . C o m p r i m i d o s
revestidos.

50 mg 60 comprimidos Knoll . . . . . . . . . . II-10 C 12 375$00

Zoleptil . . . . . . . . . . . . . . . . Zotepina . . . . . . C o m p r i m i d o s
revestidos.

100 mg 60 comprimidos Knoll . . . . . . . . . . II-10 C 20 414$00

Zomig rapimelt 2,5 mg . . . . . Zolmitriptano . . . C o m p r i m i d o s
dispersíveis.

2,5 mg 2 comprimidos . . . AstraZeneca . . . . II-11 Sistema nervoso
cerebrospinal.

Medicamentos usa-
d o s n a e n x a -
queca.

C 2 212$00 Tratamento agudo da enxaqueca com ou sem aura.

Zomig rapimelt 2,5 mg . . . . . . Zolmitriptano . . . 2,5 mg 6 comprimidos . . . AstraZeneca . . . . II-11 C 5 921$00C o m p r i m i d o s
dispersíveis.

(*) Autorização de introdução no mercado.
(**) De acordo com a classificação farmacoterapêutica definida pela Portaria n.o 743/93, de 16 de Agosto.
(***) Escalão A (100 %); escalão B (70 %); escalão C (40 %).
(****) De acordo com o resumo das características do medicamento aprovado.
(a) Medicamento genérico.

6 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal, Maria do Rosário Sobral.
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Deliberação n.o 22/2001. — A sociedade Pharmacia & Upjohn
Laboratórios, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Ostosalm, solução injectável, em embalagens de 1
e 5 ampolas×1 ml, com a dosagem de 50 UI e 100 UI, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 8752824, 8752832, 8752808 e
8752816, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Ostosalm, solução injectável,
em embalagens de 1 e 5 ampolas×1 ml, com a dosagem de 50 UI
e 100 UI.

Assim, a pedido da sociedade Pharmacia & Upjohn Laboratórios,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Ostosalm, solução injectável, em embalagens de 1
e 5 ampolas×1 ml, com a dosagem de 50 UI e 100 UI, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 8752824, 8752832, 8752808 e
8752816, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

29 de Setembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Del iberação n.o 23/2001 . — A s o c i e d a d e P E N T A -
FARMA — Sociedade Técnico Medicinal, S. A., é titular da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Piracetam Pen-
tafarma, comprimidos, em embalagens de 20 e 60 unidades, com a
dosagem de 800 mg e 1,2 g e ampolas bebíveis, com a dosagem de
125 mg/ml, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9778605, 9778613, 9778621, 9778639 e 9778704, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o Piracetam Pentafarma, comprimidos, em
embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 800 mg e 1,2 g
e ampolas bebíveis, com a dosagem de 125 mg/ml.

Assim, a pedido da sociedade PENTAFARMA — Sociedade Téc-
nico Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do Piracetam Pentafarma, comprimidos, em embalagens
de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 800 mg e 1,2 g e ampolas
bebíveis, com a dosagem de 125 mg/ml, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.o 9778605, 9778613, 9778621, 9778639 e
9778704, respectivamente, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 24/2001. — A firma Laboratórios Roussel, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Kanamicina, canamicina, sulfato, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9022509.

A Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, estipula, no seu artigo 1.o,
que «as especialidades farmacêuticas autorizadas à data da publicação
deste diploma têm de ser revistas nos termos do artigo 39.o da Directiva
n.o 75/319/CEE, de 20 de Maio, e do artigo 2.o da Directiva
n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro de 1986». Esta portaria foi revo-
gada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, que determina, no
seu artigo 1.o, que «as especialidades farmacêuticas cuja autorização
ou renovação de autorização de introdução no mercado tenha sido
obtida em data anterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de 27
de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste diploma». A Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, determina, também no n.o 1 do artigo 3.o,
que «os titulares de registos de especialidades farmacêuticas devem
requerer ao director-geral de Assuntos Farmacêuticos a revisão dos
medicamentos abrangidos por este diploma, nos prazos previstos no
número seguinte, sob pena de caducidade das respectivas auto-
rizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 3.o da Portaria n.o 259/91,
de 30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o con-
selho de administração do INFARMED delibera anular os respectivos
registos no INFARMED, devendo os serviços competentes actuar
em conformidade com a presente decisão, praticando os actos con-
ducentes à sua plena concretização.

19 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Rogério
Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 25/2001. — A firma Asta Médica — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Arlitene, Moxislitite, cloridrato, comprimi-
dos revestidos, 60 mg, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9517524 e 9517516.

A Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, estipula, no seu artigo 1.o,
que «as especialidades farmacêuticas autorizadas à data da publicação
deste diploma têm de ser revistas nos termos do artigo 39.o da Directiva
75/319/CEE, de 20 de Maio, e do artigo 2.o da Directiva 87/21/CEE,
de 22 de Dezembro de 1986». Esta portaria foi revogada pela Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, que determina, no seu artigo 1.o, que
«as especialidades farmacêuticas cuja autorização ou renovação de
autorização de introdução no mercado tenha sido obtida em data
anterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm
de ser revistas nos termos deste diploma». A Portaria n.o 259/91,
de 30 de Março, determina, também no n.o 1 do artigo 3.o, que «os
titulares de registos de especialidades farmacêuticas devem requerer
ao director-geral de Assuntos Farmacêuticos a revisão dos medica-
mentos abrangidos por este diploma, nos prazos previstos no número
seguinte, sob pena de caducidade das respectivas autorizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 3.o da Portaria n.o 259/91,
de 30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o con-
selho de administração do INFARMED delibera anular os respectivos
registos no INFARMED, devendo os serviços competentes actuar
em conformidade com a presente decisão, praticando os actos con-
ducentes à sua plena concretização.

19 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 26/2001. — A firma Laboratório Unitas L.da, é
detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Ademida, pomada, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9629709, concedida em 9 de Dezembro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê, no seu artigo 12.o, que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

19 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 27/2001. — A Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro,
estipula, no seu artigo 1.o, que «as especialidades farmacêuticas auto-
rizadas à data da publicação deste diploma têm de ser revistas nos
termos do artigo 39.o da Directiva n.o 75/319/CEE, de 20 de Maio,
e do artigo 2.o da Directiva n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro de
1986». Esta portaria foi revogada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de
Março, que determina, no seu artigo 1.o, que «as especialidades far-
macêuticas cuja autorização ou renovação de autorização de intro-
dução no mercado tenha sido obtida em data anterior à publicação
da Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos
deste diploma». A Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, determina,
também, no n.o 1 do artigo 3.o, que «os titulares de registos de espe-
cialidades farmacêuticas devem requerer ao director-geral de Assuntos
Farmacêuticos a revisão dos medicamentos abrangidos por este
diploma, nos prazos previstos no número seguinte, sob pena de cadu-
cidade das respectivas autorizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, com base no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 259/91, de
30 de Março, que determina a caducidade da autorização, o conselho
de administração do INFARMED delibera anular os respectivos regis-
tos no INFARMED dos medicamentos constantes das listas anexas
(tabela n.o 1) à presente deliberação, e que desta fazem parte inte-
grante, devendo os serviços competentes actuar em conformidade com
a presente decisão, praticando os actos conducentes à sua plena
concretização.

19 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.
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Deliberação n.o 28/2001. — A sociedade Laboratórios Wellcome
de Portugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Wellferon, solução injectável, em embalagens de 1
frasco, com as dosagens de 3 MU, 5 MU e 10 MU, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2150183, 2288785 e 2150282,
respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Wellferon, solução injectável,
em embalagens de 1 frasco, com as dosagens de 3 MU, 5 MU e
10 MU.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Wellcome de Portugal,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Wellferon, solução injectável, em embalagens de
1 frasco, com as dosagens de 3 MU, 5 MU e 10 MU, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2150183, 2288785 e 2150282, res-
pectivamente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco Maria,
vice-presidente — C. Larangeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 29/2001. — A sociedade Ethypharm, S. A., é titu-
lar da autorização de introdução no mercado do medicamento Vertur
AP, cápsulas, em embalagens de 10 unidades, com a dosagem de
50 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2236891.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Vertur AP cápsulas, em emba-
lagens de 10 unidades, com a dosagem de 50 mg.

Assim, a pedido da sociedade Ethypharm, S. A., e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Vertur AP,
cápsulas, em embalagens de 10 unidades, com a dosagem de 50 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2236891 e anular
o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 30/2001. — A sociedade Instituto Luso-Fármaco,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Venex, cápsulas, em embalagens de 20 e 60 unidades, com
a dosagem de 150 mg e em embalagens de 30 unidades com a dosagem
de 300 mg e creme com a dosagem de 4 % em embalagem de 30 g,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9373332, 9373340,
9373316 e 9771709, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Venex cápsulas, em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 150 mg e em embalagens
de 30 unidades com a dosagem de 300 mg e creme com a dosagem
de 4 % em embalagem de 30 g.

Assim, a pedido da sociedade Instituto Luso-Fármaco, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Venex, cápsulas em embalagens de 20 e 60 unidades com
a dosagem de 150 mg e em embalagens de 30 unidades com a dosagem
de 300 mg e creme com a dosagem de 4 % em embalagem de 30 g,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9373332, 9373340,
9373316 e 9771709, respectivamente, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 31/2001. — A sociedade Laboratório Nor-
mal — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Ulceridine, cápsulas, em emba-
lagens de 60 unidades, com a dosagem de 400 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9467969.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Ulceridine, cápsulas, em emba-
lagens de 60 unidades, com a dosagem de 400 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Normal — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Ulceridine, cápsulas, em embalagens de
60 unidades, com a dosagem de 400 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9467969, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)
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Deliberação n.o 32/2001. — A sociedade Serono — Produtos Far-
macêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Ukidan, pó para solução injectável, em ampolas de
uma unidade, com as dosagens de 5000 UI, 25 000 UI, 100 000 UI,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 8550202, 8550210
e 8550228, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Ukidan, pó para solução injec-
tável, em ampolas de uma unidade, com as dosagens de 5000 UI,
25 000 UI, 100 000 UI.

Assim, a pedido da sociedade Serono — Produtos Farmacêuticos,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Ukidan, pó para solução injectável, em ampolas de
uma unidade, com as dosagens de 5000 UI, 25 000 UI, 100 000 UI,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 8550202, 8550210
e 8550228, respectivamente e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 33/2001. — A sociedade L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado do medicamento Trifos-
faneurina, solução injectável, em embalagens de seis unidades, com
a dosagem de 17,2 mg/2 ml, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9912329.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Trifosfaneurina, solução injec-
tável, em embalagens de seis unidades, com a dosagem de
17,2 mg/2 ml.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do Trifosfaneurina, solução injec-
tável, em embalagens de seis unidades, com a dosagem de
17,2 mg/2 ml, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9912329, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 34/2001. — A sociedade QUIMEDICAL — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado do medicamento Protinibe, cápsulas, em embalagens de
30 unidades, com a dosagem de 30 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 3265683.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Protinibe, cápsulas, em emba-
lagens de 30 unidades, com a dosagem de 30 mg.

Assim, a pedido da sociedade QUIMEDICAL — Produtos Farma-
cêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Protinibe, cápsulas, em embalagens de 30 uni-
dades, com a dosagem de 30 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 3265683, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 35/2001. — A sociedade Wyeth Lederle Portugal,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Premarin, creme vaginal, em embalagens de 50 g, com a
dosagem de 0,625 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9480202.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Premarin, creme vaginal, em
embalagens de 50 g, com a dosagem de 0,625 mg.

Assim, a pedido da sociedade Wyeth Lederle Portugal, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Premarin, creme vaginal, em embalagens de 50 g, com a
dosagem de 0,625 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9480202, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 36/2001. — A sociedade SanofidSynthe-
labo — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Nervilon, comprimidos, em
embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg, e embalagem
de 60 unidades, com a dosagem de 10 mg, consubstanciada na auto-

rização com os registos n.os 9759506, 9759514 e 9759522, respec-
tivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Nervilon, comprimidos, em
embalagens de 20 e 60 unidades, com as dosagens de 5 mg e 10 mg.

Assim, a pedido da sociedade SanofidSynthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Nervilon, comprimidos, em embalagens
de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 5 mg, e embalagem de 60 uni-
dades, com a dosagem de 10 mg, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9759506, 9759514 e 9759522, respectivamente,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 37/2001. — A sociedade L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado do medicamento Pepsamar
Plus, comprimidos, em embalagens de 4 unidades, com a dosagem
de 200 mg/150 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2242394.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Pepsamar Plus, comprimidos,
em embalagens de 4 unidades, com a dosagem de 200 mg/150 mg.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Pepsamar Plus,
cápsulas, em embalagens de 4 unidades, com a dosagem de
200 mg/150 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2242394, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 38/2001. — A sociedade Laboratórios Pfizer,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Vibramicina, xarope, em frascos de 60 ml, com a dosagem
de 10 mg/ml, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8208009.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Vibramicina, xarope, em fras-
cos de 60 ml, com a dosagem de 10 mg/ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Pfizer, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Vibramicina, xarope, em frascos de 60 ml, com a dosagem de 10 mg/ml,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 8208009 e anular
o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 39/2001. — A sociedade NOVARTIS
FARMA — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Ospen, comprimidos reves-
tidos, em embalagens de 16 unidades, com as dosagens de 500 000,
1 000 000 e 1 500 000 UI, consubstanciada na autorização com os regis-
tos n.os 2393387, 2393486 e 2393585, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Ospen, comprimidos reves-
tidos, em embalagens de 16 unidades, com as dosagens de 500 000,
1 000 000 e 1 500 000 UI.

Assim, a pedido da sociedade NOVARTIS FARMA — Produtos
Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Ospen, comprimidos revestidos, em emba-
lagens de 16 unidades, com as dosagens de 500 000, 1 000 000 e
1 500 000 UI, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2393387, 2393486 e 2393585, respectivamente, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 40/2001. — A sociedade SanofiFSynthe-
labo — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Novacefrex, pó, em emba-
lagens de 20 saquetas, com as dosagens de 250 mg, 500 mg e xarope,
1 frasco de 100 ml, com a dosagem de 250 mg/5 ml, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 9372730, 9372748 e 9372706,
respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Novacefrex, pó, em emba-
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lagens de 20 saquetas, com as dosagens de 250 mg, 500 mg e xarope,
1 frasco de 100 ml com a dosagem de 250 mg/5 ml.

Assim, a pedido da sociedade SanofiFSynthelabo — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Novacefrex, pó, em embalagens de
20 saquetas, com as dosagens de 250 mg, 500 mg e xarope, 1 frasco
de 100 ml, com a dosagem de 250 mg/5 ml, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 9372730, 9372748 e 9372706, respecti-
vamente, e anular o respectivo registo no INFARMED.

17 de Novembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 41/2001. — O conselho de administração do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão de
26 de Outubro de 2000 (acta n.o 31/CA/2000), analisada a pro-
posta/DSIF/249, de 16 de Outubro de 2000, da Comissão de Avaliação
de Transferências de Farmácias, relativa ao pedido de transferência
da Farmácia Azevedo Irmão & Veiga, sita na Rua da Misericórdia, 26,
em Lisboa, formulado em 17 de Dezembro de 1999, ouvida a ARS
e as câmaras municipais competentes, deliberou autorizar a sua trans-
ferência conforme proposto, para a Avenida da Liberdade, 30-A,
Urbanização dos Bons Dias, freguesia da Ramada, concelho de Odi-
velas, distrito de Lisboa, nos termos do disposto nos n.os 1.o a 6.o
da Portaria n.o 936-B/99, de 22 de Outubro.

5 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, Rogério Gaspar.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho n.o 159/2001 (2.a série). — Por despacho do presi-
dente deste Instituto de 14 de Julho de 2000 verificando-se a posse
do director regional de Castelo Branco, altera-se a constituição dos
júris de estágios relativos aos concursos cujos avisos de abertura foram
publicados no Diário da República, 2.a série, sob os n.os 10 490/99,
de 24 de Junho, 10 615/99, de 28 de Junho, 11 719/99 e 11 717/99,
de 23 de Julho, e 17 926/99, de 10 de Dezembro, com a seguinte
composição:

Presidente — Arquitecto José Conceição Afonso, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos dos Santos Rodrigues, director de
serviços.

Engenheiro Fernando M. Carvalho Marques, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Arquitecto Manuel C. Lacerda de Matos, director de
serviços.

Engenheira Maria da Glória Martins Fernandes, chefe de
divisão.

Orientador dos estágios — Arquitecto José Conceição Afonso,
director de serviços.

15 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso n.o 155/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
do Secretário de Estado do Desporto de 19 de Julho de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso visando o recrutamento e selec-
ção de um dirigente para o exercício do cargo de chefe de divisão
do Museu do Desporto do Centro de Estudos e Formação Desportiva
(CEFD), lugar do quadro de pessoal dirigente anexo ao Decreto-Lei
n.o 63/97, de 26 de Março.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar qualquer forma
de discriminação.

1 — O cargo a que se refere este concurso é o de chefe de divisão
do Museu do Desporto do CEFD.

2 — Área de actuação — a área de actuação do referido lugar está
definida no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de
Março, e compreende a recolha, o estudo, a identificação, a con-
servação do seu contexto histórico, a exposição e a divulgação de
espécies relativas ao desporto e outras formas de manifestação com
ele relacionadas.

3 — O presente concurso é tramitado ao abrigo da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e demais disposições legais aplicáveis para que o
mesmo remete.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — podem
candidatar-se ao presente concurso todos os funcionários que satis-
façam, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, os requisitos gerais enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, bem assim, reúnam na
data atrás indicada os seguintes requisitos especiais, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Serem titulares de uma licenciatura;
b) Estarem integrados em carreira do grupo de pessoal técnico

superior;
c) Possuírem, pelo menos, quatro anos de experiência profis-

sional em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal
referido na alínea antecedente.

De harmonia como disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são condições preferenciais as licenciaturas e a expe-
riência profissional relacionadas com a área de museologia.

5 — Composição do júri — o júri do presente concurso, de acordo
com o sorteio realizado na Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes em 19 de Setembro
de 2000, de acordo com a acta n.o 401/2000, nos termos do n.o 6
do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado Luís Gabriel Gago Horta, director de
serviços de Medicina Desportiva do Instituto Nacional do
Desporto.

1.o vogal efectivo — Licenciado e mestre em Desporto Bruno
Luís Durão Pereira de Jesus, director de serviços de Assuntos
Europeus e Relações Externas do CEFD.

2.o vogal efectivo — Licenciado Vítor Manuel Baptista Pataco,
director de serviços do Associativismo Desportivo do Instituto
Nacional do Desporto.

1.o vogal suplente — Licenciado Paulo José Frischknecht, direc-
tor de serviços do Centro de Alto Rendimento do Complexo
de Apoio às Actividades Desportivas.

2.o vogal suplente — Licenciado João Paulo do Nascimento e
Oliveira Rocha, chefe de divisão do Gabinete de Documen-
tação e Informação do CEFD.

5.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final dos concorrentes, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o prazo de validade do presente concurso
é de seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos fixados
pelo Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director do
CEFD, o qual deverá ser entregue, pessoalmente ou por carta registada
com aviso de recepção, no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso, na Secção de Pessoal do CEFD, sito na Rua de
Almeida Brandão, 39, 1.o, 1200-602 Lisboa.

10 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço que
o emitiu, residência, código postal e telefone);
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b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações académicas;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

11 — A falta de declaração referida na alínea d) do anterior n.o 10
determina a exclusão do concurso, em conformidade com o disposto
no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado, tal como
é exigido pelo n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia, devidamente autenticada, do certificado das habi-

litações académicas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato pertence, da qual conste o conjunto
de actividades, tarefas e funções desempenhadas pelo can-
didato;

f) Declarações das entidades promotoras das especializações,
cursos de formação, acções de formação, seminários, con-
ferências, palestras ou qualquer tipo de actividades que releve
da formação profissional do candidato, com a indicação da
respectiva duração em horas e referindo-se as datas das res-
pectivas frequências.

13 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos considerados necessários, desig-
nadamente os seus processos individuais, e ainda exigir dos candidatos
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos dos n.os 3 e
4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A apresentação ou a entrega de documentos falsos terá as
implicações previstas no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 de Dezembro de 2000. — O Director, António Fiúza Fraga.

Aviso n.o 156/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000 do director do Centro
de Estudos e Formação Desportiva (CEFD), se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento de
cinco lugares vagos da categoria de assistente administrativo da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do CEFD,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 849/98, de 8 de Outubro,
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 19-I/98, de 28 de Outu-
bro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, 3.o suplemento,
n.o 252, de 31 de Outubro de 1998.

1 — Lugares — o presente concurso visa o preenchimento de
cinco lugares vagos da categoria de assistente administrativo da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do CEFD.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e 63/97, de 26 de Março, e pela Portaria
n.o 849/98, de 8 de Outubro, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 19-I/98, de 28 de Outubro, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, 3.o suplemento, n.o 252, de 31 de Outubro de 1998.

4 — Área funcional — administração de pessoal, financeira, patri-
monial e expediente geral.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

5.2 — O local de trabalho situa-se no Centro de Estudos e Formação
Desportiva, sito na Rua de Almeida Brandão, 39, 1200-602 Lisboa;

5.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os requisitos enunciados no n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da administração central;

b) Possuir os requisitos estabelecidos na alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

7 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado Nuno Luís da Costa de Sousa Barros,
assessor da carreira de jurista.

1.o vogal efectivo — Licenciada Joana da Graça Morais Zorro,
chefe de repartição, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Maria Fernanda Sequeira Soares, assistente
administrativa especialista.

1.o vogal suplente — Rui Manuel Canhão Gameiro, assistente
administrativo principal.

2.o vogal suplente — Anabela da Silva Pereira de Araújo Guer-
reiro, assistente administrativa principal.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes, nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho:

8.1 — Prova de conhecimentos gerais, de acordo com o programa
que foi aprovado pelo despacho do director-geral da Administração
Pública publicado com o n.o 10 291/99 no Diário da República, 2.a série,
n.o 122, de 26 de Maio de 1999.

8.1.1 — A prova destina-se a avaliar conhecimentos gerais, assume
a forma escrita, reveste natureza teórica e tem a duração de uma hora
e trinta minutos, podendo ser consultada a legislação base que a seguir
se indica.

8.1.2 — Enunciado do programa da prova de conhecimentos gerais:

a) Prova de conhecimentos ao nível das habilitações literárias
exigidas, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, particularmente nas áreas de português
e matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;

c) CEFD — natureza, atribuições e serviços.

8.1.3 — Legislação base para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

8.2 — Prova de conhecimentos gerais específicos, de acordo com
o programa que foi aprovado pelo despacho conjunto do Secretário
de Estado do Desporto e do director-geral da Administração Pública
publicado com o n.o 961/99 no Diário da República, 2.a série, n.o 259,
de 6 de Novembro de 1999.

8.2.1 — A prova destina-se a avaliar conhecimentos específicos,
assume a forma escrita, reveste natureza teórica e tem a duração
de uma hora e trinta minutos, podendo ser consultada a legislação
base que a seguir se indica.

8.2.2 — Enunciado do programa da prova de conhecimentos
específicos:

Orgânica da administração desportiva estatal:

Instituto Nacional do Desporto;
Complexo de Apoio às Actividades Desportivas;
Conselho Superior de Desporto.
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8.2.3 — Legislação base para a prova de conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e respectivas alterações
constantes nos Decretos-Leis n.os 199/97, de 7 de Agosto, 84/98,
de 3 de Abril, 219/98, de 17 de Julho, 316-A/98, de 22 de
Outubro, e 388/99, de 30 de Setembro;

Decreto-Lei n.o 64/97, de 26 de Março;
Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro (alterou o Decre-

to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro);
Decreto-Lei n.o 52/97, de 4 de Março.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — na entrevista profissio-
nal de selecção, com carácter complementar, serão ponderados os
seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Interesse pela valorização e actualizações profissionais.

8.4 — Os métodos de selecção previstos nos anteriores n.os 8.1 e
8.2 são cada um deles eliminatório de per si, sendo, nesse caso, objecto
de exclusão os candidatos que obtenham classificação inferior a
10 valores (por arredondamento de 9,5 valores), nos termos previstos
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — A classificação e a ordenação final dos concorrentes obedecerá
a uma escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples
obtida nos três métodos de selecção.

10 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta da reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
pelo artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director do Centro
de Estudos e Formação Desportiva, Rua de Almeida Brandão, 39,
1200-602 Lisboa, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
presente aviso de abertura do concurso, de acordo com o n.o 2 do
artigo 30.o do mencionado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da actual carreira, categoria e organismo a que

pertence;
d) Identificação do concurso, com a indicação da data da publi-

cação do aviso de abertura;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo

autenticada pelo organismo a que pertence;
c) Curriculum vitae, devidamente detalhado, assinado e datado,

com a descrição da actividade desenvolvida ao longo da
carreira;

d) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo organismo,
que comprove, pela ordem indicada:

A categoria de que o candidato é titular e a carreira em
que se encontre integrado;

O vínculo à função pública e a natureza inequívoca do
mesmo;

O tempo de serviço contado à data da publicação deste
aviso na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo organismo,
especificando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao
posto de trabalho ocupado pelo candidato, para avaliação
da identidade ou afinidade de funções;

f) Documentos comprovativos das qualificações profissionais
dos candidatos (especializações, estágios, seminários, acções
de formação, etc.);

g) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
os candidatos considerem relevantes para apreciação do seu
mérito.

12.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais de admissão, exigidos no n.o 6.2 deste
aviso de abertura, determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7, em consequência do determinado no n.o 1, ambos do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar ao organismo a que
pertencem os candidatos os elementos considerados necessários, desig-
nadamente os seus processos individuais, e ainda exigir dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12.5 — A apresentação ou a entrega de documentos falsos terá
as implicações previstas no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o
e 34.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o, todos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 de Dezembro de 2000. — O Director, António Fiúza Fraga.

Aviso n.o 157/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 14 de Dezembro de 2000 do director do Centro
de Estudos e Formação Desportiva (CEFD), se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral com vista ao preenchimento
de um lugar de operário principal da carreira de operário qualificado
do quadro de pessoal do CEFD, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 849/98, de 8 de Outubro, rectificada pela Declaração de Rec-
tificação n.o 19-I/98, de 28 de Outubro, publicada na 1.a série-B do
Diário da República, n.o 252 (3.o suplemento), de 31 de Outubro de
1998.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar qualquer forma
de discriminação.

1 — Lugares — o presente concurso visa o preenchimento de um
lugar vago da categoria de operário principal da carreira de operário
qualificado do quadro de pessoal do CEFD.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e
63/97, de 26 de Março, e pela Portaria n.o 849/98, de 8 de Outubro,
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 19-I/98, de 28 de Outu-
bro, publicada na 1.a série-B do Diário da República, n.o 252 (3.o
suplemento), de 31 de Outubro de 1998.

4 — Área funcional — funções de natureza executiva, de carácter
manual ou mecânico, no âmbito das suas especialidades.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.2 — O local de trabalho situa-se no CEFD, sito na Rua de Almeida
Brandão, 39, 1200-602 Lisboa.

5.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os requisitos enunciados no n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os requisitos enunciados no n.o 2 do

artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Licenciado Nuno Luís da Costa de Sousa Barros,
assessor da carreira de jurista.

1.o vogal efectivo — Licenciada Joana da Graça Morais Zorro,
chefe de repartição, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.
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2.o vogal efectivo — Maria Fernanda Sequeira Soares, assistente
administrativa especialista.

1.o vogal suplente — Rui Manuel Canhão Gameiro, assistente
administrativo principal.

2.o vogal suplente — Anabela da Silva Pereira de Araújo Guer-
reiro, assistente administrativa principal.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, com
carácter complementar.

8.1 — Na avaliação curricular, nos termos estabelecidos nos n.os 2
e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.1.1 — Na formação profissional apenas serão consideradas as
acções de formação com interesse para as funções a exercer e que
sejam devidamente comprovadas.

8.1.2 — Na experiência profissional serão avaliadas a experiência
profissional geral e a experiência profissional específica na área para
que o concurso é aberto.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Sentido de responsabilidade;
b) Motivação e interesse;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Preocupação pela valorização e actualização profissionais.

9 — Classificação final — a classificação final, expressa na escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
pelo artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director do CEFD,
Rua de Almeida Brandão, 39, 1200-602 Lisboa, entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no presente aviso de abertura do concurso,
de acordo com o n.o 2 do artigo 30.o do mencionado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da actual carreira, categoria e organismo a que

pertence;
d) Identificação do concurso, com indicação da data da publi-

cação do aviso de abertura;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo

autenticada pelo organismo a que pertence;
c) Curriculum vitae devidamente detalhado, assinado e datado,

com a descrição da actividade desenvolvida ao longo da
carreira;

d) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo organismo,
que comprove, pela ordem indicada:

A categoria de que o candidato é titular e a carreira em
que se encontre integrado;

O vínculo à função pública e a natureza inequívoca do
mesmo;

O tempo de serviço contado à data da publicação deste
aviso na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida e autenticada pelo respectivo organismo,
especificando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao
posto de trabalho ocupado pelo candidato, para avaliação
da identidade ou afinidade de funções;

f) Documentos comprovativos das qualificações profissionais
dos candidatos (especializações, estágios, seminários, acções
de formação, etc.);

g) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais de admissão, exigidos no n.o 6.2 deste
aviso de abertura, determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7, em consequência do determinado no n.o 1, ambos do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar ao organismo a que
pertencem os candidatos os elementos considerados necessários, desig-
nadamente os seus processos individuais, e ainda exigir dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11.5 — A apresentação ou a entrega de documentos falsos terá
as implicações previstas no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a
lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o
e 34.o e do n.o 4 do artigo 40.o, todos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 de Dezembro de 2000. — O Director, António Fiúza Fraga.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 22/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 013/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Centro de Cultura
e Desporto de Olivais Sul, adiante designado por CCDOS, sediado
no concelho de Lisboa, representado pelo seu presidente de direcção,
António Joaquim Pereira da Silva Madeira, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CCDOS, no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CCDOS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e, ainda,
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 17 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís Salvo Paiva. — Pelo
Segundo Outorgante, António Joaquim Pereira da Silva Madeira.

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 23/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 031/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Maria Pia Sport
Clube, adiante designado por MPSC, sediado no concelho de Lisboa,
representado pelo seu presidente de direcção, João António Fernan-
des Nobre, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento/actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao MPSC, no mon-
tante de 800 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao MPSC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e, ainda,
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 15 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís Salvo Paiva. — Pelo
Segundo Outorgante, João António Fernandes Nobre.

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 24/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 017/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Liga dos Melho-
ramentos e Recreios de Algés, adiante designado por LMRA, sediado
no concelho de Oeiras, representado pelo seu presidente de direcção,
José Manuel Costa Modesto, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao LMRA, no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao LMRA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e, ainda,
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 16 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís Salvo Paiva. — Pelo
Segundo Outorgante, José Manuel Costa Modesto.

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 25/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 002/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Aeromo-
delismo Os Caças, adiante designado por GAC, sediado no concelho
de Sintra, representado pelo seu presidente de direcção, Fernando
Jorge Gomes da Costa, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GAC, no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GAC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e, ainda,
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 15 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís Salvo Paiva. — Pelo
Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 26/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 004/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube de Basquetebol
da Escola Secundária da Amadora, adiante designado por CBESA
sediado no concelho da Amadora, representado pelo seu presidente
de direcção, João Fernando Antunes Serrano, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CBESA, no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CBESA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e, ainda,
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 15 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís Salvo Paiva. — Pelo
Segundo Outorgante, João Fernando Antunes Serrano.

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 27/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 018/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Núcleo Antigos Alu-
nos do Liceu Paços Manuel, adiante designado por NAALPM, sediado
no concelho de Lisboa, representado pelo seu presidente de direcção,
Rui Miguel Nascimento Coelho, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao NAALPM, no
montante de 800 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao NAALPM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e, ainda,
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 15 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís Salvo Paiva. — Pelo
Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

Contrato n.o 28/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 014/ADR/Lisboa/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Núcleo de Actividades
Desportivas e Culturais do Concelho de Sintra, adiante designado
por NADCCS, sediado no concelho de Sintra, representado pelo seu
presidente de direcção, Adelino dos Santos Martins, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao NADCCS, no
montante de 500 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao NADCCS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e, ainda,
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND e
previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

Celebrado em 15 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís Salvo Paiva. — Pelo
Segundo Outorgante, Adelino dos Santos Martins.

Está conforme o original.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 503/2000/T. Const. — Processo n.o 658/99. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Em 2 de Outubro de 1995, o IAPMEI — Ins-
tituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento
propôs, na Repartição de Finanças do 4.o Bairro Fiscal do Porto,
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acção executiva, segundo o processo das execuções fiscais, contra o
Banco Comercial de Macau, com fundamento em garantia bancária
por este prestada à empresa LITOMARCO, beneficiária de um incen-
tivo financeiro no âmbito do SIBR — Sistema de Incentivos de Base
Regional. estabelecido no Decreto-Lei n.o 483-B/88, de 28 de Dezem-
bro, e que, em virtude de não cumprimento do contrato de concessão
de incentivos, se encontrava obrigada a repor os valores transferidos,
acrescidos de juros.

Em 11 de Abril de 1996, o Banco Comercial de Macau deduziu
oposição, ao abrigo do disposto no artigo 286.o do Código de Processo
Tributário, a tal acção de execução, desde logo invocando a incons-
titucionalidade do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 387/88, de 25 de
Outubro (que criou o Instituto Português de Apoio às Pequenas e
Médias Empresas e ao Investimento).

O Tribunal Tributário de 1.a Instância do Porto, por sentença de
14 de Junho de 1999, invocando o Acórdão n.o 268/97 do Tribunal
Constitucional (publicado no Diário da República, 2.a série, de 22
de Maio de 1997), considerou que tal norma, aprovada no exercício
de competências próprias do Governo, violava os termos do
artigo 168.o, n.o 1, alínea q), da Constituição, porquanto a partir da
sua entrada em vigor «os processos para cobrança coerciva das dívidas
ao IAPMEI passaram a ser da competência material dos tribunais
tributários» e «é da exclusiva competência da Assembleia da Repú-
blica, salvo autorização ao Governo, legislar sobre a organização e
a competência dos tribunais», considerando-se, consequentemente,
incompetente em razão da matéria e absolvendo o oponente da
instância.

2 — Desta decisão trouxe o Ministério Público recurso para este
Tribunal. em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 72.o da
Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, tendo concluído assim as alegações
aqui produzidas:

«1.o São matérias perfeitamente diferenciadas as que se reportam
à determinação do âmbito do processo de execução fiscal e à deli-
mitação da competência material dos tribunais tributários, só esta
última estando incluída na reserva de competência legislativa da
Assembleia da República — e sendo, pois, lícito que, mesmo em
diploma não credenciado por autorização parlamentar, se possa deter-
minar a aplicação do regime procedimental da execução fiscal à
cobrança de certos créditos de que sejam titulares entidades públicas,
mantendo-se o processo no âmbito da competência dos tribunais
comuns.

2.o São organicamente inconstitucionais as normas que — cons-
tando de diplomas editados pelo Governo sem autorização parla-
mentar — afectem, em termos inovatórios e de forma directa e autó-
noma, o núcleo de competência material dos tribunais tributários (face
aos tribunais comuns), tal como está definido no quadro legislativo
na altura em vigor.

3.o O preenchimento e concretização da ‘cláusula geral’ constante
do artigo 37.o, alínea c), do CPCT, segundo a qual compete aos serviços
de justiça fiscal a tramitação das execuções que respeitem a créditos
equiparados aos do Estado — e que é possível cobrar através do pro-
cesso de execução fiscal, cujo âmbito é definido pelo artigo 144.o
do mesmo Código —, pressupõe, para além da existência de preceito
legal expresso, prescrevendo tal equiparação que esta se possa con-
siderar materialmente fundada, atenta a natureza do crédito em causa.

4.o Não podem equiparar-se aos créditos do Estado, referidos no
artigo 114.o do CPCT, quaisquer relações creditórias, integralmente
regidas pelo direito privado, de que sejam titulares institutos públicos
personalizados.

5.o O preenchimento pelo legislador da ‘norma em branco’ que
consta do artigo 62.o, n.o 1, alínea c), do ETAF [e que actualmente
integra a alínea o) do n.o 1 do mesmo preceito], incluindo na com-
petência dos tribunais tributários a cobrança coerciva de dívidas a
pessoas colectivas públicas, diversas do Estado, pressupõe que o legis-
lador que prescreve tal regime, ampliando o núcleo da competência
em razão da matéria dos tribunais tributários, disponha da indispen-
sável credencial parlamentar, sob pena de inconstitucionalidade
orgânica.

6.o É organicamente inconstitucional a interpretação normativa do
artigo 30.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 387/88, de 25 de Outubro, que
se traduza em inferir da ampliação do regime procedimental da exe-
cução fiscal à cobrança de créditos do IAPMEI a necessária com-
petência dos tribunais tributários, independentemente da natureza
de tais créditos e da sua integral submissão a um regime de direito
privado, por força do disposto no artigo 2.o, n.o 2, do mesmo diploma
legal.

7.o Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade orgânica constante da decisão recorrida.»

Não tendo sido apresentadas alegações por parte do recorrido,
cumpre agora apreciar e decidir.

II — Fundamentos. — 3 — É a seguinte a redacção da norma do
artigo 30.o (com a epígrafe «Execução fiscal das dívidas») do Decre-
to-Lei n.o 387/88, de 25 de Outubro:

«1 — Os créditos devidos ao Instituto de Apoio às Pequenas e
Médias Empresas e ao Investimento ficam sujeitos ao regime de exe-
cução fiscal.

2 — Para a cobrança coerciva dos créditos referidos no número
anterior, constitui título executivo a certidão de dívida emitida pelo
IAPMEI, acompanhada de cópia dos contratos ou outros documentos
a ele referentes.»

Ora, como notou o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto em funções
neste Tribunal:

«O objecto do presente recurso não será propriamente a norma
desaplicada na decisão recorrida — que se limita a determinar, na
sua literalidade, que a cobrança coerciva dos créditos devidos ao IAP-
MEI fica sujeita ao regime processual da execução fiscal, sem se pro-
nunciar minimamente sobre qual é o tribunal competente para tal
execução —, mas a interpretação normativa de tal preceito que se traduz
em inferir da forma de processo aplicável qual o tribunal para ele
competente — ligando, deste modo, a aplicação do regime da execução
fiscal à competência dos tribunais tributários.»

Actualmente, vigorando o Código de Procedimento e Processo Tri-
butário que prevê que a execução fiscal possa, em certas circunstâncias,
decorrer perante os «tribunais comuns» — cabendo então a estes tri-
bunais o integral conhecimento dos incidentes, embargos, oposição,
graduação e verificação de créditos e reclamações dos actos mate-
rialmente administrativos praticados pelos órgãos da execução fiscal
(artigos 149.o e 151.o, n.o 2) —, poderia não se ter tal interpretação
normativa como necessária.

À data dos factos vigorava, porém, o Código de Processo Tributário,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 154/91, de 23 de Abril, que previa
que fossem cobradas mediante processo de execução fiscal dívidas ao
Estado ou a quaisquer outros serviços ou institutos públicos «equi-
paradas por lei aos créditos do Estado» [alínea b) do n.o 2 do
artigo 233.o] e que estabelecia a competência do tribunal tributário
de 1.a instância da área onde corresse a execução para decidir os
«incidentes» ou «fases processuais» da execução, designadamente a
oposição do executado (n.o 2 do artigo 237.o).

Acresce que, de toda a forma, foi esta interpretação, que infere
da forma de processo de execução fiscal a competência dos tribunais
tributários para a cobrança coerciva dos créditos devidos ao IAPMEI.
aquela cuja aplicação foi recusada, com fundamento em inconstitu-
cionalidade, na decisão recorrida, E foi-o, note-se, pelo Tribunal Tri-
butário de 1.a Instância do Porto, para onde o processo foi remetido
em aplicação daquela norma.

Assim, muito embora se pudesse sustentar que a interpretação nor-
mativa tida por inconstitucional não coincide com a literalidade da
norma — não interessando curar da questão de saber se padeceria
de inconstitucionalidade enquanto, nas palavras do Ministério Público,
«estabelece um verdadeiro processo executivo especial para a cobrança
(nos tribunais comuns) de dívidas a certas pessoas colectivas públicas,
delineando a sua tramitação segundo o modelo da execução fiscal,
prosseguindo os objectivos de celeridade e simplicidade normalmente
associados àquela forma de processo» —, não há dúvida de que à
norma impugnada foi recusada aplicação no exacto sentido que é
tido por inconstitucional, preenchendo-se o requisito para a sua apre-
ciação sub specie constitutionis por este Tribunal ao abrigo da alínea a)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro.

4 — A questão está, portanto, em confirmar ou infirmar o juízo
de inconstitucionalidade que levou à recusa de aplicação de tal norma.

Como se escreveu no citado Acórdão n.o 268/97 (publicado no
Diário da República, 2.a série, de 22 de Maio de 1997), a propósito
de taxas cobradas pelos tribunais judiciais que passaram a sê-lo pelos
tribunais administrativos:

«[. . . ] a norma sub iudicio [ . . . ] transferiu para os tribunais fiscais
uma competência que, então, era dos tribunais judiciais.

[ . . . ]
Tribunais fiscais e tribunais judiciais pertencem [. . .] a duas dife-

rentes ordens judiciais: os primeiros, à ordem dos tribunais admi-
nistrativos e fiscais [ . . . ]; os segundos, à ordem dos tribunais judiciais
[ . . . ].

[ . . . ]
O Governo tem [. . . ] de estar munido de autorização legislativa

para editar normas que alterem a distribuição de competências entre
tribunais pertencentes a ordens judiciais diferentes, uma vez que só
desse modo ele pode legislar sobre matérias da competência legislativa
parlamentar delegável.

É que, seja qual for o alcance a atribuir à reserva legislativa, no
ponto em que ela tem por objecto a definição da ‘competência dos
tribunais’, há-de incluir-se aí, sem dúvida, a definição de quais as
matérias que são da competência dos tribunais judiciais e quais as
que o são da dos tribunais fiscais [cf., sobre esta questão, entre outros,
os Acórdãos n.os 36/87, 356/89, 72/90 e 271/92 (publicados nos Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, vols. 9.o, 13.o-I, 15.o e 22.,o resp.
pp. 243 e segs., 443 e segs., 67 e segs. e 813 e segs.) e o Acórdão
n.o 172/96, ainda por publicar].»

Neste Acórdão n.o 172/96 (entretanto já publicado nos Acórdãos
do Tribunal Constitucional, vol. 33, pp. 361-371), julgou-se «incons-
titucional a norma constante da alínea b) do n.o 2 do artigo 233.o
do Código de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei
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n.o 154/91, de 23 de Abril [ . . . ] com o sentido de que ela alterou
a competência dos tribunais tributários definida no artigo 61.o, n.o 1,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 48 953, de 5 de Abril de 1969, na redacção
do Decreto-Lei n.o 693/70, de 31 de Dezembro, e no artigo 62.o,
n.o 1, alínea c), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais
(ETAF), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril, por
violação do artigo 168.o, n.o 1, alínea q), da Constituição».

No presente caso, a interpretação tida como constitucionalmente
desconforme na decisão recorrida, e que se entendeu decorrer da
norma impugnada [por ser ela que equiparava o tratamento concedido
às dívidas ao IAPMEI ao que era concedido às dívidas ao Estado,
preenchendo a hipótese normativa da alínea b) do n.o 2 do artigo 233.o
do Código de Processo Tributário, que só indirectamente foi con-
vocada — e nem sequer referida na decisão recorrida —, e não integra
o objecto do recurso], conduz a modificar a competência em razão
da matéria para conduzir as acções de execução em que o exequente
fosse o IAPMEI, subtraindo-as aos tribunais comuns e atribuindo-as
aos tribunais fiscais.

Ora, tratando-se de atribuir aos tribunais tributários competências
para decidir acções executivas em que o exequente, sendo embora
um instituto de direito público (artigo 1.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 387/88), se rege pelo direito privado (artigo 2.o, n.o 2, do referido
Decreto-Lei n.o 387/88) —, mais a mais onde o que está em causa
é a execução de uma garantia bancária e, portanto, relações de direito
privado entre o IAPMEI (como beneficiário) e uma entidade privada
que, no âmbito da sua liberdade e autonomia contratual, se constituiu
garante de certos compromissos assumidos pelo garantido perante
o beneficiário, e à margem destes —, poderia admitir-se que o Governo
não teria invadido a área de competência reservada da Assembleia
da República em matéria de organização e competência dos tribunais
tributários se não alterasse a prévia distribuição de competências entre
uma e outra ordem de tribunais (como se decidiu, designadamente,
nos Acórdãos deste Tribunal n.os 114/00, ainda inédito, 468/98, publi-
cado no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 482, pp. 55 e segs., 500/97,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 12 de Janeiro de 1998,
e 271/92, publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de Novem-
bro de 1992), ou se tal alteração de competências se revelasse um
efeito reflexo necessário da adopção de uma certa forma procedimental
(como se decidiu no Acórdão n.o 404/87, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 21 de Dezembro de 1987 — cf. também o já citado
Acórdão n.o 172/96 e o Acórdão n.o 329/89, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 22 de Junho de 1989).

Porém, no caso sub iudicio não existe nenhuma norma anterior que
possa retirar cariz inovador à norma ora sob apreciação: no Decre-
to-Lei n.o 51/75, de 7 de Fevereiro, que criou o Instituto de Apoio
às Pequenas e Médias Empresas Industriais, que deu lugar ao Instituto
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento (para
o qual foram transferidos todos os direitos e obrigações do primeiro),
não havia norma alguma que estabelecesse a competência para o
efeito de uma específica ordem de tribunais, Aplicavam-se, pois, as
regras gerais de competência, Ora, segundo estas — e, desde logo,
nos termos do n.o 3 do artigo 212.o e do n.o 1 do artigo 211.o da
Constituição —, «compete aos tribunais administrativos e fiscais o
julgamento das acções e recursos, contenciosos que tenham por
objecto dirimir os litígios emergentes das relações jurídicas, admi-
nistrativas e fiscais», cabendo aos tribunais judiciais exercer a «juris-
dição em todas as áreas não atribuídas a outras ordens judiciais»,
pelo que uma norma que atribuísse — como atribui a norma do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 387/88, na interpretação questionada
pelo oponente e cuja aplicação foi recusada pelo tribunal a quo — aos
tribunais tributários competência para proceder à «execução fiscal»
de dívidas, com natureza diversa, sujeitas à aplicação do direito privado
teria necessariamente características inovadoras.

Além disso, não podia ter-se como alterada a organização e com-
petência dos tribunais comuns pelo simples facto de lhes caberem
processos executivos que seguissem os trâmites da execução fiscal,
pelo menos até à entrada em vigor do disposto no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 241/93, de 8 de Julho, que veio estabelecer que
«o processo de execução fiscal passa a aplicar-se exclusivamente à
cobrança coerciva das dívidas ao Estado e a outras pessoas de direito
público».

Do preâmbulo do diploma infere-se que o objectivo do legislador
era não só restringir o acesso à jurisdição fiscal mas também, apa-
rentemente, o acesso ao processo de execução fiscal, que ficaria liberto
«para a função para que foi concebido, que é a cobrança coerciva
das receitas do Estado e outras pessoas de direito público no âmbito
das relações administrativas e fiscais», excluindo-se «do processo de
execução fiscal a execução de dívidas a entidades que não integrem
a Administração Pública e actuem no âmbito do direito privado» (itálicos
aditados). Qualquer que fosse o entendimento posterior a este
diploma, facto é que, anteriormente a ele, «por vezes, a cobrança
coerciva de certas dívidas, embora fosse da competência dos tribunais
comuns, tinha de observar o processo de execução fiscal» (Alfredo
José de Sousa e José da Silva Paixão, Código de Processo Tributário

Comentado e Anotado, 3.a ed., Coimbra, 1997, p. 479, anotação 9
ao artigo 233.o). E, portanto, podia admitir-se que o legislador do
Decreto-Lei n.o 387/88 tivesse, dentro das suas competências próprias,
escolhido uma forma de processo específica para a cobrança coerciva
dos créditos do IAPMEI sem interferir na distribuição de compe-
tências dos tribunais, Não é essa, porém, a interpretação que está
em causa nos presentes autos: de tal norma fez-se decorrer a com-
petência dos tribunais tributários e, perante a oposição do executado
que suscitou a inconstitucionalidade de tal entendimento, o tribunal
tributário de 1.a instância julgou-se incompetente.

O que demonstra que a interpretação da norma podia ser outra,
constitucionalmente compatível, e que, et pour cause, a fixação da
forma processual não implicava, ao contrário do que ocorria na juris-
prudência supracitada (Acórdãos n.os 404/87, 329/82 e 172/96), uma
alteração na competência dos tribunais que se possa dizer decorrer
necessária e reflexamente da fixação da forma processual.

Assim, como diz o Ministério Público nas suas alegações:
«Não é [. . . ] possível — sob pena de clara inconstitucionalidade

orgânica — que um diploma editado pelo Governo, no exercício da
sua competência legislativa própria, ‘desloque’ processos, até então
cometidos aos tribunais judiciais, para o âmbito da competência dos
tribunais administrativos e fiscais, ou vice-versa.

[ . . . ]
[ . . . ] a inconstitucionalidade orgânica, verificada pela decisão recor-

rida, não radica, deste modo [. . . ] em se mandar seguir o regime
da execução fiscal para realizar a cobrança coerciva de dívidas ao
IAPMEI. mas em se pretender inferir necessariamente de tal forma
procedimental qual o tribunal materialmente competente para o pro-
cessamento de tais execuções.»

5 — A esta conclusão não obsta a existência de uma «norma em
branco», como o era a da alínea c) do n.o 1 do artigo 62.o do Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Fiscais [alínea o) do mesmo número
na redacção do Decreto-Lei n.o 229/96, de 29 de Novembro], que
atribui competência aos tribunais tributários de 1.a instância para
conhecer da «cobrança coerciva de dívidas a pessoas colectivas públicas
quando a lei o preveja [. . . ]», norma essa emanada ao abrigo de
autorização legislativa e não revogada pela entrada em vigor da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 233.o do Código de Processo Tributário
(v. o Acórdão n.o 172/96, já citado).

E não obsta porque a norma do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 387/88, na interpretação em causa, previa uma autónoma alteração
da competência dos tribunais (comuns e tributários) — quer resultasse
implicitamente formulada, como no caso, quer fosse explicitamente
consagrada — no caso específico das dívidas ao IAPMEI, que só a
intervenção da Assembleia da República (directamente, através de
lei, ou indirectamente, mediante autorização legislativa) tomaria legí-
tima (v. neste sentido, o citado Acórdão n.o 268/97, quanto a este
ponto não contraditado pelos Acórdãos n.os 331/92 e 371/94, publi-
cados no Diário da República, 2.a série, respectivamente de 14 de
Novembro de 1992 e 3 de Setembro de 1994, 500/97, já citado, e
157/98, inédito).

Acompanhando novamente o Ministério Público nas suas alegações:
«O preenchimento — em termos inovatórios — da verdadeira

‘norma em branco’ constante do citado artigo 62.o, n.o 1, alínea c),
do ETAF, pressupõe que o legislador disponha da indispensável cre-
dencial parlamentar.

[ . . . ] não estamos aqui perante um simples conceito indeterminado
ou cláusula geral, a densificar ou concretizar por outras normas de
desenvolvimento, mas perante uma verdadeira ‘autorização em branco’,
que não pode ser exercida pelo legislador, de forma discricionária,
sem que disponha de autorização legislativa para tal.

Não se trata, deste modo, de admitir que da regulação (legítima)
de certas medidas possam provir efeitos indirectos ou reflexos no tema
da competência dos tribunais mas de realizar o preenchimento de
uma ‘autorização em branco’ para incluir a cobrança de quaisquer
débitos a entidades públicas (directamente) no âmbito da competência
dos tribunais tributários.»

6 — Aliás, logo se notou também a semelhança essencial entre esta
questão e a que, a propósito da competência do Ministério Público,
fora decidida pelo Acórdão n.o 678/95 (publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, de 5 de Janeiro de 1996). Tal aresto remetia para
o Acórdão n.o 329/89 (publicado no Diário da República, 2.a série,
de 22 de Junho de 1989), também sobre a mesma questão, mas onde
se escrevia, a propósito do já citado Acórdão n.o 404/87: «tal reserva
estava em causa, então, na parte respeitante à ‘competência dos tri-
bunais’, mas as situações são perfeitamente paralelas». E ainda, citan-
do-se este último aresto a propósito do critério em sede de delimitação
da reserva da Assembleia da República quanto à competência (dos
tribunais e do Ministério Público):

«Ora, qualquer que seja o nível ou grau de definição da competência
dos tribunais reservado à Assembleia da República, seguramente que
nele não entram as modificações da competência judiciária a que
deva atribuir-se simples carácter processual.»
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Tendo-se já estabelecido que não se trata, no presente caso, de
uma mera definição da forma processual, e tendo-se igualmente con-
cluído que a alínea c) do n.o 1 do artigo 62.o do ETAF não constitui
credencial (parlamentarmente autorizada, muito embora) para a alte-
ração da competência dos tribunais, em consonância com a anterior
jurisprudência deste Tribunal, resulta clara a inconstitucionalidade
da interpretação normativa a que o tribunal a quo recusou aplicação.

III — Decisão. — Assim, nos termos e pelos fundamentos expostos,
o Tribunal Constitucional decide:

a) Julgar inconstitucional a norma do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 387/88, de 25 de Outubro, na interpretação segundo a
qual cabe aos tribunais tributários o processamento dos pro-
cessos de execução fiscal nela previstos;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso, confirmando
a decisão recorrida no que diz respeito à questão de
constitucionalidade.

Lisboa, 28 de Novembro de 2000. — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — Guilherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 504/2000/T. Const. — Processo n.o 342/2000. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — José Francisco Osório interpôs, perante o Tribunal Central
Administrativo, recurso contencioso de anulação do despacho pro-
ferido em 22 de Setembro de 1997 pelo Ministro da Administração
Interna e por intermédio do qual o recorrente foi dispensado do
serviço ao abrigo das disposições conjugadas ínsitas no n.o 4 do
artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 231/93, de 16 de Junho, e no n.o 3
do artigo 75.o do Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho.

Inter alia, o impugnante, no petitório do recurso, invocou que, tendo
aqueles diplomas sido emitidos pelo Governo no exercício da sua
competência legislativa própria, e dos mesmos constando «inegavel-
mente abundante matéria respeitante a direitos, liberdades e garantias,
ao regime estatutário geral e regime disciplinar dos agentes militarizados
da GNR», cujos normativos «constituem matéria de reserva relativa
da Assembleia da República, como tal consignados nas alíneas b), d)
e v) do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição», aquela emissão acar-
retava a inconstitucionalidade orgânica dos aludidos diplomas ou, ao
menos, dos artigos 94.o do Decreto-Lei n.o 231/93 e 75.o do Decre-
to-Lei n.o 265/93. Ainda aditou que a figura da dispensa de serviço
ali consagrada era violadora dos princípios da igualdade e da
proporcionalidade.

Tendo o Tribunal Central Administrativo, por Acórdão de 27 de
Maio de 1999, negado provimento ao recurso, dele recorreu o impug-
nante para o Supremo Tribunal Administrativo, reeditando, na ale-
gação adrede produzida, os vícios de inconstitucionalidade já invo-
cados aquando do recurso para aquele primeiro Tribunal e acres-
centando que os ditos diplomas inovaram legislativamente em relação
aos Decretos-Leis n.os 333/83, de 14 de Julho, 465/83, de 31 de Dezem-
bro, e 142/77, de 9 de Abril.

2 — Por Acórdão de 2 de Março de 2000, negou o Supremo Tribunal
Administrativo provimento ao recurso jurisdicional.

É deste aresto que vem, pelo impugnante José Francisco Osório,
interposto recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do dis-
posto na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15
de Novembro, por seu intermédio pretendendo ver apreciada a con-
formidade à Constituição das normas vertidas nos artigos 94.o do
Decreto-Lei n.o 231/93 e 75.o do Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, as quais, na sua perspectiva, violarão os artigos 13.o, 18.o, n.os 1,
2 e 3, 168.o, n.os 1, alíneas b), d) e v), 3 e 4, e 277.o, n.o 1, todos
da lei fundamental.

Determinada a feitura de alegações, rematou o recorrente a por
si produzida com as seguintes «conclusões»:

«1 — O douto despacho recorrido fundamentou a dispensa de ser-
viço do recorrente nas normas do n.o 4 do artigo 94.o do Decreto-Lei
n.o 231/93, de 26 de Junho, e do n.o 3 do artigo 75.o do Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho.

2 — Tais diplomas estão feridos de inconstitucionalidade orgânica
em virtude de o Governo ter legislado com competência legislativa
originária e não ter sido autorizado a fazê-lo pela Assembleia da
República, em matéria de sua reserva relativa de competência legis-
lativa [alíneas b), d) e v) do n.o 1 do artigo 168.o da CRP].

3 — O recorrente é um agente militarizado integrado na força de
segurança GNR.

4 — Só com a recentíssima publicação da notável Lei n.o 145/99,
de 1 de Setembro, passou o recorrente a estar sujeito a um regulamento
disciplinar constante de diploma próprio, tal como já anteriormente
acontecia para os militares, para os funcionário públicos e para os
agente militarizados da força de segurança PSP.

5 — A medida sancionatória que resultar de um processo disciplinar
ou do processo próprio de dispensa de serviço é, pela sua própria
natureza, sempre uma sanção de natureza estatutária porque em

ambos os casos é efectuada a carreira profissional e a situação fun-
cional do militar, modificando-a em prejuízo do agente.

6 — O processo próprio de dispensa de serviço, por visar a aplicação
de uma sanção estatutária, tem a natureza de um processo sancio-
natório, tal como o processo disciplinar; por visar a aplicação de uma
pena, tem também a natureza de um processo sancionatório.

7 — O facto da sanção de dispensa de serviço prevista no n.o 2
do artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho (LOGNR),
ter a natureza de sanção estatutária não lhe retira o carácter de pena
disciplinar e isto porque a sanção estatutária denominada ‘dispensa
de serviço’ constitui, tal como a pena disciplinar expulsiva, uma sanção
estatutária expulsiva, não constituindo, enquanto tal, um género pró-
prio, autónomo e distinto da pena disciplinar.

8 — Os referidos Decretos-Leis n.os 231/93 (LOGNR) e 265/93
(EMGNR) são alegadamente resultado do exercício da função legis-
lativa do Governo, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o
da CRP (‘Fazer decretos-lei em matéria não reservada à Assembleia
da República’), como deles expressamente consta.

9 — E de ambos estes diplomas consta inegavelmente abundante
matéria respeitante a direitos e garantias, ao regime estatutário geral
e regime disciplinar dos agentes militarizados da GNR [v. alíneas a),
b) e c) do n.o 7 e n.o 8 do artigo 39.o e artigos 92.o, 93.o e 94.o,
todos da LOGNR — e artigos 2.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o,
14.o, 15.o, 19.o, 22.o e 75.o do EMGNR].

10 — Tais normativos (direitos, liberdades e garantias, regime dis-
ciplinar e regime da função pública) constituem matéria de reserva
relativa de competência da Assembleia da República, como tal con-
signados nas alíneas b), d) e v) do n.o 1 do artigo 168.o da CRP.

11 — A reserva de competência legislativa da Assembleia da Repú-
blica nesta matéria vale não apenas para as restrições mas também
para toda a intervenção legislativa no âmbito dos direitos, liberdades
e garantias (v. artigos do título II da parte I, n.o 8 (actual n.o 10
do artigo 32.o), 17.o, 18.o, 20.o, 21.o, 22.o e 23.o da CRP e Vital Moreira,
Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 672).

12 — Igualmente, implicando a sanção de ‘dispensa de serviço’ o
termo da manutenção funcional, o ‘despedimento’ do recorrente atinge
irremediavelmente o seu direito à segurança no emprego, consagrado
no artigo 53.o da CRP.

13 — Por outro lado, no respeitante às alíneas d) e v) do artigo 168.o
da CRP, cabe à Assembleia da República definir a natureza do ilícito
e os tipos de sanções e as regras gerais do processo disciplinar relativos
a todos os ordenamentos sectoriais públicos ou de carácter público,
em cujo âmbito, no mínimo, se inclui a força de segurança GNR
(cf. n.o 4 do artigo 272.o — título IX — Administração Pública, da
CRP).

14 — Assim, o acto impugnado, ao ter fundamentado a ‘dispensa
de serviço’ aplicada ao recorrente nos artigos 75.o do EMGNR e
94.o, n.os 1, 2 e 4 da LOGNR, fundamentou-se em normas formal
e organicamente inconstitucionais por as mesmas respeitarem a direi-
tos e garantias fundamentais, ao regime geral de punição de infracções
disciplinares e bases do regime e âmbito da função pública, matérias
de reserva relativa da Assembleia da República — alíneas b), d) e
v) do artigo 168.o da CRP (3.a Revisão) — o que inquiria o acto
recorrido de vício de violação de lei.

15 — O governo legislador do EMGNR e da LOGNR quis prever
um processo sancionatório e uma medida sancionatória com carac-
terísticas inovadoras, fazendo-o de uma forma sub-reptícia e ilegal
ao definir a natureza do ilícito, definir o tipo de sanção e as regras
gerais de outro tipo de processo — o processo próprio de dispensa
de serviço.

16 — Mesmo que erroneamente se entendesse que de mera repe-
tição e transcrição se tratara, sempre importaria saber se os diplomas
onde tal matéria tinha sido já anteriormente regulada, e que em 1993
teriam sido ‘copiados’, tinham sido proferidos pelas entidades com
competência legislativa para os proferir, pois o vício no caso inverso
de incompetência originária contaminaria os diplomas que posterior-
mente os tenham vindo a acolher

17 — O Governo não só inovou legislativamente em relação às nor-
mas constantes dos Decretos-Leis n.os 333/83, 465/83 e 142/77 como
também estes primeiros dois diplomas ora referidos foram decretados
sem a indispensável autorização da Assembleia da República, nos
termos da CRP então vigente (1982).

18 — Hoje em dia, no fundamental, não existe nenhuma diferença
significativa, nem quanto à sua missão nem quanto à sua tutela, entre
a força de segurança GNR e a força de segurança PSP (estas, sim,
distintas na missão — v. artigo 275.o da CRP — e na tutela das Forças
Armadas).

19 — E o que também se constata é que, tanto para o comum
trabalhador privado como para o funcionário público em geral, como
ainda também para o agente militarizado membro da força de segu-
rança PSP, a ruptura do vínculo de emprego, fundada em justa causa,
sempre se decide após a verificação e comprovação desta ser invariável
e imperativamente apurada em sede de processo disciplinar integral-
mente assegurador das garantias de defesa do arguido.
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20 — No entender do recorrente, não existe uma só razão distinta
ou argumento plausível que justifique e legitime poder ter sido, como
foi, decidida a ruptura do vínculo de emprego através da originalíssima
dispensa de serviço, processo inexistente, ao invés do processo dis-
ciplinar, nos restantes casos supra-indicados.

21 — A indevida sujeição dos membros da GNR à medida esta-
tutária de dispensa de serviço constitui notória violação daquele requi-
sito e dos princípios constitucionais da proibição do excesso e da
salvaguarda do núcleo essencial do direito fundamental (v., por todos,
J. J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional, 4.a ed., pp. 482-493),
ínsitos nos n.os 2 e 3 do artigo 18.o da CRP, consubstanciado ine-
quivocamente a violação dos princípios da igualdade e proporcio-
nalidade arguida pelo recorrente.

22 — Em boa verdade, além de deverem ter fundamento, na Cons-
tituição, cumpre sempre apurar se a especificidade estatutária concreta
exige aquela concreta restrição ao direito fundamental afectado (v.,
J. J. Gomes Canotilho, ob. cit., pp. 501-503). No caso dos autos, cla-
ramente se constata o desrespeito pelos princípios da exigibilidade
e da salvaguarda do núcleo essencial, em virtude de, por maior que
seja o persistente esforço, não se conseguir vislumbrar o que possa
justificadamente exigir a existência da dispensa de serviço na GNR
e a sua não existência na PSP.

23 — O recorrente discorda fundamentadamente do modo proces-
sualmente ínvio como foi punido e do tipo e da medida da sanção
com que foi punido.

24 — Ao invés do considerado no douto acórdão recorrido, o prin-
cípio da igualdade foi ofendido, não porque não tenha sido aplicada
a mesma medida a todos os membros da GNR envolvidos na prática
de factos idênticos aos do recorrente mas precisamente porque o
processo de dispensa de serviço em todos os casos seguidos e a medida
de dispensa de serviço a todos aplicada resulta manifestamente excep-
cional e a sanção desigual e desproporcionada em relação comparada
às aplicadas (penas de inactividade, suspensão e até prisão disciplinar)
em abundantes e variados outros casos, públicos e notórios, a membros
das forças de segurança GNR e PSP que cometeram ilícitos de muito
maior gravidade [basta relembrar os casos do cabo Casca (Vinhais)
e do sargento Santos (Sacavém), pronunciados e até já condenados
por homicídio].

25 — O douto acórdão recorrido, não reconhecendo a inconsti-
tucionalidade das normas referidas, tal como concretamente emer-
giram e foram aplicadas pelo despacho ministerial recorrido, e
negando provimento ao recurso contencioso, violou e fez errónea
a aplicação dos artigos 13.o, 18.o, n.os 1, 2 e 3, 168.o, n.o 1, alíneas b),
d) e v), e 277.o, n.o 1, da CRP na versão anterior à última revisão.»

De seu lado, o Ministro da Administração Interna concluiu a sua
alegação dizendo:

«I — A dispensa do serviço da Guarda Nacional Republicana não
é uma medida disciplinar mas uma medida estatutária, de natureza
essencialmente militar, como tem sido jurisprudência uniforme e pací-
fica do Supremo Tribunal Administrativo, como entende a Procu-
radoria-Geral da República e como entendia a Comissão Cons-
titucional.

II — O Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho (artigo 94.o), e
o Decreto-Lei n.o 265/96, de 31 de Julho (artigo 75.o), não padecem
de inconstitucionalidade orgânica ou material por violação dos arti-
gos 13.o, 18.o, n.os 1, 2 e 3, 168.o, n.os 1, alíneas b), d) e v), e 277.o
da Constituição da República Portuguesa.

III — Não padecem de inconstitucionalidade orgânica porque o
Governo, ao legislar, limitou-se a reproduzir, sem inovar, matéria
constante de diplomas anteriores (Leis n.os 29/82, de 11 de Dezembro,
e 11/89, de 1 de Junho, bem como o Decreto-Lei n.o 333/83, de 14
de Julho), não ofendendo a reserva de competência legislativa da
Assembleia da República. Na verdade,

IV — Seria absurdo pedir uma autorização legislativa para decretar
uma medida que nada traz de novo à ordem jurídica. O Governo,
ao requerer uma autorização legislativa, deve referir aquilo que pre-
tende alterar. Senão tenciona alterar nada, não poderia proceder a
tal indicação, e careceria de sentido o pedido de autorização.

V — Não precisando o Governo de autorização legislativa, uma
vez que não inovou, não pode ocorrer qualquer inconstitucionalidade
por a precedente lei de autorização legislativa ter caducado.

VI — O tratamento da dispensa de serviço, pelo legislador, fora
do âmbito disciplinar releva da liberdade conferida ao poder legis-
lativo, sendo certo que tomou aquela medida como realidade distinta
da sanção disciplinar (cf. o Decreto-Lei n.o 203/78, de 24 de Julho,
o qual interpretou autenticamente o RDM).

VII — Não estando perante normas que se refiram a qualquer
infracção disciplinar, nunca poderia ocorrer a aduzida inconstitucio-
nalidade por violação do artigo 168.o, n.o 1, alínea d), da CRP.

VIII — Também não se poderia verificar a arguida inconstitucio-
nalidade por violação do artigo 168.o, n.o 1, alínea v), uma vez que
a medida de dispensa do serviço, restrita aos militares das Forças
Armadas e da Guarda Nacional Republicana, não pode considerar-se

matéria a incluir no conceito de ‘bases gerais do regime jurídico da
função pública’.

IX — As normas nas conclusões anteriores não padecem de incons-
titucionalidade material uma vez que a existência e aplicação, aos
elementos da GNR, do processo e da medida estatutária de dispensa
do serviço não ofende os princípios constitucionais da igualdade e
da proporcionalidade, já que a restrição ao direito à segurança no
emprego é feita nos termos da CRP e de forma proporcionada — com
exigência de justa causa e com amplo direito de audiência e defesa
do militar —, estando sujeitos a esta medida todos os militares, das
Forças Armadas e da GNR.

X — É claramente inadequada a comparação entre a aplicação da
medida estatutária de dispensa do serviço e a imposição de penas
disciplinares a elementos de outra força de segurança sem se indicar
concretamente em que consiste a desigualdade e a desproporção.

XI — As comparações válidas para se ajuizar do respeito pelo prin-
cípio da igualdade devem referir-se a situações qualitativa e quan-
titativamente iguais, não se extraindo dos autos elementos que per-
mitam chegar a tais conclusões, sendo certo que não faz sentido estar
a confrontar a situação em apreço com outras que se inserem em
estatutos funcionais e profissionais distintos.»

Cumpre decidir.
II — 1 — Como se viu, o ora recorrente foi dispensado do serviço

por intermédio de despacho que isso determinou, despacho esse que
se fundou juridicamente nas disposições conjugadas constantes do
n.o 4 do artigo 94.o do Decreto-Lei n.o 231/93, de 16 de Junho, e
do n.o 3 do artigo 75.o do Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
(recte, o n.o 4 do artigo 94.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional
Republicana, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93, e o n.o 3 do
artigo 75.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93).

Rezam aquelas disposições:

«Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana

Artigo 94.o

Dispensa do serviço

1 — A dispensa do serviço dos militares dos quadros permanentes
ocorre a pedido dos próprios ou por iniciativa do comandante-geral.

2 — A dispensa do serviço, quando da iniciativa do comandante-
-geral, pode ter lugar sempre que o comportamento do militar indicie
notórios desvios dos requisitos morais, éticos, técnico-profissionais
ou militares que lhe são exigidos pela sua qualidade e função, impli-
cando tal medida a instauração de processo próprio com observância
de todas as garantias de defesa e com a pensão de reforma que lhe
couber.

3 — A dispensa do serviço a pedido do militar é da competência
do comandante-geral.

4 — A adopção da medida prevista no n.o 2 deste artigo é da ini-
ciativa do comandante-geral, ouvido o Conselho Superior da Guarda,
competindo a decisão final ao Ministro da Administração Interna.

5 — Da decisão do Ministro da Administração Interna cabe recurso
nos termos da lei.

Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana

Artigo 75.o

Dispensa por iniciativa do comandante

1 — Não pode continuar no activo nem na efectividade de serviço
o militar dos quadros da Guarda cujo comportamento se revele incom-
patível com a condição de ‘soldado da lei’ ou que se comprove não
possuir qualquer das seguintes condições:

a) Bom comportamento militar e cívico;
b) Espírito militar;
c) Aptidão técnico-profissional.

2 — O apuramento dos factos que levam à invocação da falta de
condições referidas no número anterior é feito através de processo
próprio de dispensa de serviço ou disciplinar.

3 — A decisão de impor ao militar a saída do activo e da efectividade
de serviço é da competência do Ministro da Administração Interna,
sob proposta do comandante-geral, ouvido o Conselho Superior da
Guarda.

4 — A dispensa do serviço origina o abate nos quadros e a perda
dos direitos de militar da Guarda, sem prejuízo da concessão da pensão
de reforma nos termos da lei.»

Para o recorrente, os diplomas onde se inserem as transcritas dis-
posições padecem de inconstitucionalidade orgânica por violação das
alíneas b), d) e v) do n.o 1 do artigo 168.o do diploma básico (na
versão anterior à advinda da Revisão Constitucional de 1997) visto
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conterem eles matéria respeitante a direitos, liberdades e garantias,
ao regime estatutário da Guarda Nacional Republicana e ao regime
disciplinar dos respectivos militares; e, além disso, as ditas disposições,
na sua óptica, ferem os princípios constitucionais da igualdade e da
proporcionalidade.

2 — Estando agora em causa tão-somente as normas acima indi-
cadas, torna-se claro que são unicamente elas as que devem estar
sujeitas, por parte deste Tribunal, ao juízo de compatibilidade ou
não compatibilidade com a lei fundamental e, assim, não poderá aqui
aquilatar-se se outras matérias tratadas na Lei Orgânica da Guarda
Nacional Republicana ou no Estatuto dos Militares da Guarda Nacio-
nal Republicana podem, ou não, ser incluídas em matérias concer-
nentes a direitos, liberdades e garantias, de bases do regime e âmbito
da função pública ou do regime geral de punição das infracções
disciplinares.

O que relevará, isso sim, é saber se as faladas disposições podem
dizer respeito a tais matérias e, na afirmativa, se a sua edição através
de diploma legislativo não credenciado parlamentarmente (ao menos
no que toca ao que nessas mesmas disposições se encontra regulado)
é passível de um juízo de censura.

Vejamos, pois.
2.1 — Que os aludidos artigos 94.o e 75.o não podem, de todo em

todo, ser considerados como algo respeitante às bases do regime e
âmbito da função pública (cf., entre outros, e no tocante ao que
deve ser entendido em tal conceito, o Acórdão deste Tribunal
n.o 154/86, publicado nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, 7.o vol.,
pp. 185-218), é circunstância que se não pode pôr em dúvida.

De outro lado, parece que sempre se imporia saber se aqueles
normativos respeitam, como defende o recorrente, a matéria disci-
plinar, e isto sem se entrar, desde já, no problema de saber se, mesmo
a dar-se resposta afirmativa àquela questão, ainda assim, por se tratar,
nessa hipótese, de uma medida disciplinar que seria específica de
um determinado grupo de agentes do Estado (cf., no sentido de que
os militares e agentes militarizados são de considerar como agentes
do Estado, Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da Repú-
blica Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 949), a edição legislativa referente
aos mesmos normativos haveria de ser submetida aos ditames cons-
titucionalmente impostos para o regime geral de punição das infracções
disciplinares.

A jurisprudência tomada pelo Supremo Tribunal Administrativo,
de que é exemplo o acórdão impugnado e que daquela se faz eco,
tem sustentado, sem discrepâncias, que a medida de dispensa do ser-
viço é uma medida de natureza estatutária que se não confunde com
qualquer pena disciplinar.

Também essa postura foi defendida no parecer exarado pela Pro-
curadoria-Geral da República no processo n.o 54/79 e que se encontra
publicado no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 292, pp. 148-158,
relativamente a uma medida de conteúdo semelhante à ora em apreço
constante do Regulamento de Disciplina Militar, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 142/77, de 9 de Abril, e interpretada autenticamente pelo
Decreto-Lei n.o 203/78, de 24 de Julho.

Não se poderá, porém, como faz o acórdão recorrido, dizer expres-
samente que o mesmo foi defendido no Parecer da Comissão Cons-
titucional n.o 32/79 (in Pareceres da Comissão Constitucional, 10.o vol.,
pp. 81-196).

É que, muito embora neste último parecer se dissesse, por entre
o mais, que «[. . . ] na verdade, a natureza autónoma das medidas
estatutárias, com fundamentos e fins diversos dos das penas disci-
plinares, torna aquelas independentes da extinção, quer do proce-
dimento disciplinar, quer do criminal; são realidades que nada lhes
dizem e que se movem em campos diferentes, não se chocando entre
si», também se aceitava «que a constitucionalidade das medidas esta-
tutárias possa ser discutida», mas que, simplesmente, isso teria de
ser posto à luz do Regulamento de Disciplina Militar, corte normativa
que, então, estava fora do objecto daquele parecer.

Convém-se que, de um ponto de vista lógico-jurídico e, até, não
afastando a perspectiva constitucional, se apresenta como um caminho
cheio de escolhos a questão de se afirmar, sem mais, que a denominada
sanção estatutária representa uma realidade diferente das sanções
disciplinares (para maiores desenvolvimento, cf. o voto de vencido
aposto ao mencionado parecer da Comissão Constitucional pelo vogal
conselheiro Luís Nunes de Almeida, no qual se defendeu que o que
caracteriza as sanções estatutárias «não é o tipo de infracção que
ela visa punir nem o processo conducente à respectiva aplicação, nem
a entidade que a pode aplicar,» mas sim o facto de ela «‘afectar
a situação jurídica’ do agente, ‘atingindo-o como tal’; isto é, uma
certa sanção é sempre estatutária desde que afecte o estatuto pro-
fissional do agente, desde que o atinja ‘na sua carreira profissional
ou situação funcional, modificando-as em seu prejuízo’».

Mas, mesmo que se concluísse que as denominadas sanções esta-
tutárias haveriam de ser entendidas como sanções disciplinares, ao
menos para efeitos do seu tratamento constitucional, nem por isso
se haveria de seguir inelutavelmente à conclusão a que chega o
recorrente.

2.2 — De facto, esgrime este com a circunstância de as normas
em apreciação terem sido editadas por diplomas governamentais que
não foram precedidos de autorização concedida pela Assembleia da
República.

É que, mesmo aceitando que a matéria regulada nos artigos 94.o
da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana e 75.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana dissesse respeito a
matéria disciplinar (e continuando a pôr de remissa o problema acima
focado) ou a matéria conexionada com direitos, liberdades e garantias
(enquanto criadores de situações que podem ser vistas como afectando
a carreira ou situação profissional dos militares da Guarda Nacional
Republicana e, por isso, com ligação à própria segurança no emprego),
o que se torna nítido é que a medida de dispensa de serviço ali
estatuída não é algo de inovatoriamente consagrado.

Na realidade, uma tal medida, com um figurino em tudo semelhante,
encontrava-se já prevista no Regulamento de Disciplina Militar e com
reporte ao Decreto-Lei n.o 203/78 — um e outro editados pelo órgão
então dotado de poderes constitucionais para tanto —, Regulamento
esse que veio a ser aplicável aos militares da Guarda Nacional Repu-
blicana [cf. o n.o 1 do artigo 69.o e o n.o 1 do artigo 32.o, ambos
da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, e os artigos 2.o, alínea e),
e 16.o, estes da Lei n.o 11/89, de 1 de Junho; hoje em dia, contudo,
após a entrada em vigor da Lei n.o 145/99, de 1 de Setembro, aquele
corpo especial de tropas ficou dotado de um regulamento de disciplina
próprio]. Justamente por isso, ou seja, porque essa medida já lhes
era aplicável, se explicitou no Decreto-Lei n.o 333/83, de 14 de Julho,
ao sistematizar as normas referentes à orgânica da Guarda Nacional
Republicana que o militar do quadro permanente da Guarda Nacional
Republicana no activo ou na efectividade de serviço que não convenha
ao serviço ou ainda por razões de ordem moral, física, militar e téc-
nico-profissional poderá ser dispensado do serviço ou passar às situa-
ções de reserva, reforma ou separado do serviço, após o apuramento
processual dos factos (cf. artigo 70.o, n.o 1), sendo uma tal decisão
da competência do comandante-geral, mediante parecer favorável do
Conselho Superior da Guarda (n.o 2 do mesmo artigo).

Não se pode, assim, dizer que a medida a que se reportam as
normas em causa trouxe, relativamente aos militares da Guarda Nacio-
nal Republicana, algo de novo ou, se se quiser, lhes impôs uma medida
à qual não estavam anteriormente sujeitos, ou se inovou, com carácter
interpretativo ou integrativo ou conferindo uma acrescida e qualificada
dimensão de natureza substantiva quanto à respectiva natureza, quanto
às linhas rectoras do procedimento conducente à sua aplicação (cf.
sobre o ponto, entre outros, o Acórdão deste Tribunal n.o 174/93,
nomeadamente o seu n.o 6.2, publicado nos Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 24.o vol., pp. 57-164).

3 — Afastado que seja o invocado vício de inconstitucionalidade
orgânica, nem por isso a questão fica resolvida.

De facto, o recorrente suscita problemas de desconformidade mate-
rial com o diploma básico que se impõe equacionar.

Assim, mesmo partindo de uma óptica de harmonia com a qual
a situação de dispensa do serviço tem, necessariamente, a ver com
o direito à segurança no emprego, por isso que permitiria a cessação
do efectivo desempenho de uma «relação laboral» e, consequente-
mente, seria afectado o artigo 53.o da Constituição, sempre se dirá
que aquela medida não está conceptualizada de molde a poder-se
concluir que a mesma é ou pode ser aplicável ad libitum, antes só
o podendo ser se ocorrerem causas precisas, indicadas nas normas
em questão.

Na verdade, como aliás se escreveu no acórdão ora sub iudicio,
o militar da Guarda Nacional Republicana só será abatido aos res-
pectivos quadros após se ter concluído, em processo próprio, que
não reúne as condições essenciais para o exercício das respectivas
funções, sendo que, pela natureza das suas atribuições e pelo modelo
de organização daquele corpo especial de tropas, são de exigir dos
seus militares condições especiais de permanente aptidão física, psí-
quica e psicológica, comportamentos pautados por estritos rigores
éticos de coesão interna e acentuado espírito de disciplina, condições
e comportamentos estes que, a não serem seguidos, são justificativos
da não manutenção efectiva da acima indicada «relação laboral».

Não poderá, desta sorte, equiparar-se a medida de dispensa de
serviço a um caso de despedimento sem justa causa.

A exigência de uma causa adequada à cessação da efectiva «relação
laboral» e a exigência de um processo que assegure plenamente garan-
tias de defesa em relação ao militar está amplamente consagrada
nas normas em apreciação.

4 — Sustenta ainda o recorrente que a consagração da medida em
análise viola o princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.o da
Constituição, pois que, não havendo diferença «quanto à sua missão
nem quanto à sua tutela entre a força de segurança» GNR e a força
de segurança PSP», não se justificaria que os membros da primeira
estivessem sujeitos à medida enquanto os não estavam os da segunda.

No que concerne ao princípio da igualdade, é já muito abundante
a jurisprudência deste Tribunal. Citam-se, assim, a título exempli-
ficativo, os Acórdãos n.os 186/90, 330/93, 335/94 e 565/96 (publicados
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na 2.a série do Diário da República de, respectivamente, 12 de Setembro
de 1990, 30 de Julho de 1993, 30 de Agosto de 1994 e 16 de Maio
de 1996), de onde se pode extrair que o princípio da igualdade postula
que se dê tratamento igual a situações de facto essencialmente iguais
e tratamento diverso a situações de facto desiguais.

O princípio da igualdade não proíbe a diversidade de tratamento.
O que veda é o estabelecimento de distinções sem fundamento racional
e objectivo, ditadas pela irrazoabilidade e, logo, pelo mero arbítrio
(parafraseando Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Cons-
tituição de 1976, p. 299, o que importa «é que não se discrimine
para discriminar»).

Por isso, impõe-se — para apurar se o princípio da igualdade é
violado quando se está perante soluções legislativas que regulam de
forma diversa situações que, prima facie, podiam merecer o mesmo
tratamento — saber se o legislador, ao adoptar essa solução, no exer-
cício da sua liberdade de conformação, foi informado por situações
de facto que reclamam diversos tratamentos, que parametrizados fina-
listicamente encontram razoabilidade e adequação na respectiva
consagração.

Em face destas considerações, há que reconhecer que são profundas
as diferenças entre as forças de segurança Guarda Nacional Repu-
blicana e Polícia de Segurança Pública.

A primeira é, seguramente, uma força de segurança que, como
deflui do artigo 1.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana,
é constituída por militares organizados num corpo especial de tropas,
tem dependência do Ministro da Defesa Nacional, no que respeita
à uniformização e normalização da disciplina militar, do armamento
e do equipamento, pode ser colocada na dependência operacional
do Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas em caso
de guerra ou em situação de crise (cf. o artigo 9.o da mesma lei
orgânica), está subordinada a princípios de comando e os seus militares
estão sujeitos a aquartelamento e enquadramento hierárquico muito
próximo do das Forças Armadas. Estas características aproximam,
pois, os militares da Guarda Nacional Republicana e a respectiva
organização daquelas outras típicas da instituição militar (cf., quanto
a estas, o Acórdão deste Tribunal n.o 103/87, nos Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 9.o vol., pp. 83 a 182).

O mesmo se não passa com a Polícia de Segurança Pública, acerca
da qual se não pode dizer, como o recorrente diz, que dela fazem
parte «agentes militarizados» dessa força de segurança que, por o
serem, ou melhor, não obstante o serem, não estão sujeitos a medida
idêntica à sub specie (o recorrente alude ainda a que os militares
das Forças Armadas não estão também sujeitos a tal medida, o que,
viu-se já, não corresponde à realidade); por outro lado, não se pode
sustentar que esta força de segurança seja uma força de segurança
militar, pois que, indubitavelmente, está organizada e hierarquizada
em termos acentuadamente diversos reportadamente à Guarda Nacio-
nal Republicana.

As características que informam esta Guarda e a aproximam da
instituição militar, ao que há que aditar, além disso, o que foi referido
numa parte do 4.o § do antecedente n.o 3, constituem, destarte, todo
um condicionalismo que deverá ser considerado como suporte bas-
tante para que se conclua que não se apresenta irrazoável ou des-
provida de fundamento racional (ou seja, que se não apresente como
arbitrária) a solução consistente na adopção da medida de dispensa
do serviço em relação aos militares da Guarda Nacional Republicana
(à semelhança do que existe para os militares das Forças Armadas)
e que, relativamente aos membros da Polícia de Segurança Pública,
uma medida de idêntico jaez não tenha consagração.

Não se vislumbra, por isso, violação do princípio da igualdade.
5 — Refira-se, por último, que se não lobriga que a consagração

legal da medida de dispensa de serviço se revele, em si, despropor-
cionada quando estejam em causa comportamentos que, objectiva-
mente, são de considerar acentuadamente graves, como é o caso
daquele que foi prosseguido pelo recorrente e que ditaram a aplicação
da medida na vertente situação.

Efectivamente, como já se assinalou acima, muito embora essa
medida acarrete uma cessação do efectivo desempenho de uma «rela-
ção laboral», não deixará de se reconhecer que os pressupostos de
facto que legalmente são estipulados para que a mesma seja tomada
são de tal monta que, para um corpo especial de tropas tal como
a Guarda Nacional Republicana, com as características a que já se
fez alusão, seria inexigível a manutenção ao serviço de militares que
adoptaram comportamentos indiciadores de notórios desvios dos
requisitos morais, éticos, técnico-profissionais ou militares que têm
de ser apanágio do respectivo desempenho de serviço, sob pena de
não poderem ser prosseguidos os objectivos cometidos àquele corpo
especial de tropas.

6 — Uma derradeira nota para assinalar que o que é referido pelo
recorrente na «conclusão» 25.a da sua alegação (e que retracta o
que escreveu no último parágrafo do «teor» dessa alegação, ime-
diatamente antes da formulação das «conclusões») não pode ser
tomado em conta por este Tribunal, cujos recursos de fiscalização
concreta da constitucionalidade têm por objecto normas jurídicas e

não outros actos do poder público, tais como, verbi gratia, os actos
administrativos (que não assumam a forma normativa) ou as decisões
judiciais qua tale consideradas, sendo que no ordenamento jurídico
português não existe uma forma similar ao «recurso de amparo» como
aquela que se surpreende noutros países.

III — Em face do que se deixa dito, nega-se provimento ao recurso,
condenando-se o recorrente nas custas processuais, fixando em uni-
dades de conta a taxa de justiça.

Lisboa, 28 de Novembro de 2000. — Bravo Serra — Guilherme da
Fonseca — Maria Fernanda Palma — Paulo Mota Pinto — Luís Nunes
de Almeida.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Aviso n.o 158/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, está
aberto concurso interno geral de acesso para um lugar de assistente
administrativo principal do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade dos Açores, autorizado por deliberação do conselho admi-
nistrativo de 15 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 27.o
e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho, que aprova o Regulamento dos Concursos para Lugares de
Ingresso e de Acesso dos Quadros de Pessoal da Universidade dos
Açores.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — Departamento de Oceanografia e Pescas,
Faial.

5 — Conteúdo funcional — as funções genericamente descritas na
alínea b) no artigo 7.o do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho.

6 — Vencimento e regalias — vencimento correspondente ao men-
cionado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de assistente

administrativo com, pelo menos, três anos de serviço na categoria,
com classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri do concurso e entregue direc-
tamente nos Serviços Administrativos da Universidade dos Açores,
Rua de São Gonçalo, 9500 Ponta Delgada (ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção), dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especialização, estágios, seminários,

acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional com a indicação das funções com

mais interesse para o lugar, menção expressa da categoria
e serviço e antiguidade na actual categoria e na função pública.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito às alíneas a) e b), dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado do candidato, devidamente datado
e assinado;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria,
o vencimento, incluindo o escalão, índice, bem como a anti-
guidade no cargo e na função pública;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e das respectivas durações;

d) Documentos comprovativos dos elementos que considerar
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.
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10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — De acordo com o artigo 28.o do Despacho Normativo

n.o 60/89, de 13 de Junho, publicado na 1.a série do jornal oficial
de 13 de Junho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular, que consistirá na apreciação do currículo profissional dos
candidatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional;
c) Habilitações literárias.

Classificação de serviço (A) — traduzida na nota quantitativa obtida
pelos concorrentes nos três anos imediatamente anteriores relevantes
para este concurso.

Experiência profissional (B) — será tomado em consideração o
tempo de serviço na última categoria e na função pública, a frequência
de acções de formação com afinidade ou não com o cargo a prover
em termos relativos e com aplicação dos seguintes critérios:

B = (b + c)

2
em que b se traduz em anos de serviço na categoria e na função
pública valorados do seguinte modo:

b = (b1 + b2)

2
em que b1 se traduz na antiguidade na última categoria pontuada
da seguinte forma:

1) Antigidade igual ou inferior a três anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a três anos — 12+1 valor por cada ano

além dos três até ao limite de 20 valores;

em que b2 se traduz na antiguidade na função pública pontuada da
seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a cinco anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a cinco anos — 12+1 valor por cada

cinco anos além dos cinco iniciais, até ao limite máximo de
20 valores;

em que c traduz a inexistência ou existência de frequência de acções
de formação frequentadas na categoria actual com afinidade ou não
com o cargo a prover, valoradas do seguinte modo:

1) Inexistência de frequência de acções de formação — 10 valo-
res;

2) Frequência de acções de formação não correlacionadas com
o cargo a prover — 12 valores;

3) Frequência de uma acção de formação correlacionada com
o cargo a prover — 14 valores;

4) Frequência de mais de uma acção de formação correlacionada
com o cargo a prover 14+1 valor por cada acção, além da
primeira, até ao limite máximo de 20 valores.

Habilitações literárias (C) — classificação em graus, de 12 valores
para a habilitação necessária e quatro pontos por cada grau académico
superior.

A nota final será obtida do seguinte modo:

Nota final = A + B + C

3
12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação

final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos Serviços
Administrativos.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Ricardo da Piedade Abreu Serrão Santos,
director do Departamento de Oceanografia e Pescas da Uni-
versidade dos Açores.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor João Alberto Gil Pereira, pró-reitor do Depar-
tamento de Oceanografia e Pescas da Universidade dos
Açores, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Estela Maria Silveira Santos Rosa, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade dos Açores.

Vogais suplentes:

Doutor Eduardo José Louçã Florêncio Isidro, investigador
auxiliar da Universidade dos Açores.

Alierta Maria Gonçalves Rosa Pereira, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal não docente da
Universidade dos Açores.

5 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Vagner Cordeiro Silva.

Reitoria

Despacho n.o 160/2001 (2.a série). — Por impossibilidade de
participação de um dos membros do júri das provas do mestrado
em História Insular e Atlântica, requeridas pelo licenciado Albertino
José Ribeiro Monteiro, conforme meu despacho n.o 15 799/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 3 de Agosto,
procede-se à respectiva substituição, ficando o júri com a seguinte
constituição:

Presidente — Doutor Avelino Freitas de Meneses, professor
catedrático da Universidade dos Açores (por designação do
magnífico reitor).

Vogais:

Doutora Gilberta Margarida Medeiros Pavão Nunes Rocha,
professora assoaciada da Universidade dos Açores.

Doutor Mário Manuel Leston Bandeira, professor auxiliar
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, o Vice-Reitor, Ermelindo
Manuel Bernardo Peixoto.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Aviso n.o 159/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um estagiário para a carreira técnica superior, área
de ciências exactas. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho reitoral de 5 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para admissão a estágio com vista
ao provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe, da carreira
técnica superior, para apoio ao ensino e à investigação e prestação
de serviços à comunidade na área de ciências exactas, previsto no
quadro de pessoal não docente da Universidade da Beira Interior.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a classe), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover são as constantes do mapa II do despacho n.o 6033/2000,
de 29 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64,
de 16 de Março de 2000.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Matemá-
tica/Informática e reunir as condições previstas na alínea d) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na
nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:
6.1 — Provas de conhecimentos gerais e específicos:
6.1.1 — A prova de conhecimentos gerais, aprovada pelo despacho

n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública (anexo I),
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cujo programa de provas foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, consistirá numa prova escrita com
duração de uma hora, sendo permitida a consulta de legislação.

6.1.2 — A prova de conhecimentos específicos aprovada pelo des-
pacho conjunto n.o 982/2000, do subdirector-geral da Administração
Pública e do reitor da Universidade da Beira Interior, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 31 de Agosto de 2000,
constará de uma prova escrita com a duração de uma hora.

6.1.3 — As provas de conhecimentos terão carácter eliminatório
e serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos
que na mesma obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

6.2 — A avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
factores — habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

6.3 — Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e que só será efectuada se o júri
assim o deliberar.

7 — A classificação final resultará da média ponderada das clas-
sificações obtidas em todos os métodos de selecção, nos termos do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
na aplicação dos métodos de selecção, bem como do sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregues pessoalmente ou remetidas
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6200 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.).

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as exerceu anteriormente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente

sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Regime de estágio:
13.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será

atribuída classificação ao respectivo estagiário, e regular-se-á pela
legislação aplicável.

13.2 — A frequência de estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

13.3 — A avaliação e a classificação final dos estagiários terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Cursos de formação directamente relacionados com as funções

a exercer.

13.4 — O júri de estágio terá a constituição prevista para os pre-
sentes concursos.

14 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem
como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-

trativos Repartição de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António e Pólo I.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Paula Prata de Sousa, pro-
fessora auxiliar.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Rui Manuel Pires Almeida, professor auxiliar.
Licenciada Alda Emília Bebiano O. Ribeiro, chefe da Divi-

são de Expediente e Pessoal.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Paul Andrew Crocker, professor auxiliar.
Prof. Doutor Mário Marques Freire, professor auxiliar.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

ANEXO

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
II — Prova de conhecimentos específicos:
1 — Administração de sistemas NT e Unix.
2 — Administração e gestão de redes locais.
3 — Administração de bases de dados.
4 — Capacidade demonstrada na área de hardware.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 160/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da Uni-
versidade da Madeira datado de 20 de Setembro de 2000:

João de Abreu — autorizada a nomeação em comissão, ao abrigo
das alíneas b) e e) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, adaptado à RAM através do Decreto Legislativo
Regional n.o 4/89/M, de 15 de Fevereiro, e artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, artigo 6.o, n.o 6, e artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para exercer funções
de programador da carreira de programador do quadro provisório
do pessoal não docente da Universidade da Madeira, aprovado
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho,
entre o período de 20 de Setembro de 2000 e 9 de Setembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia da SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira datado de
9 de Outubro de 2000:

José António Marques Rosa — autorizada a contratação, em regime
de contrato administrativo de provimento, para exercer funções
de estagiário da carreira técnica superior na Universidade da
Madeira, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia da SRMTC.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira, datado de
10 de Outubro de 2000:

Susana Maria Castro Rodrigues — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, pelo período de seis meses, de acordo com o pre-
ceituado no artigo 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
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de Novembro, para exercer funções de assistente administrativo,
com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia da SRMTC.)

5 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Despacho n.o 161/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro do subdirector da Faculdade de Economia da UNL, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor José
Manuel Trindade Neves Adelino, professor catedrático desta Facul-
dade, no período de 3 a 4 de Dezembro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 162/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro do subdirector da Faculdade de Economia da UNL, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado Sandro
Miguel Ferreira Mendonça, assistente estagiário desta Faculdade, no
período de 29 a 4 de Dezembro de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 163/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Arminda Cunha Magalhães, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 164/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Emídio Ferreira dos Santos Gomes, professor associado do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Univer-
sidade — nomeado definitivamente como professor catedrático do
2.o grupo, subgrupo C (Nutrição), do mesmo Instituto, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 165/2001 (2.a série). — Por despacho
do administrador para a acção social de 31 de Outubro de 2000,
proferido por delegação:

Sérgia Maria Morais dos Santos — celebrado contrato individual de
trabalho ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio, para o exercício de funções correspondentes à categoria
de cozinheiro, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

14 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria de
Fátima Pereira Mateus da Silva.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 166/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Cláudia Maria Romero Amandi de Sousa, assistente esta-
giária — concedida equiparação a bolseiro no dia 13 de Novembro
de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Despacho n.o 167/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Novembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 4 a 10 de Dezembro de 2000.

Licenciado João Pedro de Abreu Tudela Almeida Dias, assistente
estagiário — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 27 de Novembro a 7 de Dezembro de 2000.

Licenciado Pedro Manuel Rodrigues da Silva Madeira e Góis, assis-
tente estagiário — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 13 a 16 de Novembro de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 168/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Paula Manuela Lemos Pereira Milheiró de Oliveira — de 8 a 20 de
Dezembro de 2000.

Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa — de 11 a 13 de Dezembro
de 2000.

José Manuel Martins Ferreira — 12 e 13 de Dezembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 169/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

João José da Cunha e Silva Pinto Ferreira — de 1 a 12 de Dezembro
de 2000.

Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro — de 8 a 11 de Dezembro
de 2000.

José Manuel Pinto Ferreira Lemos — de 7 a 10 de Dezembro de
2000.

Álvaro Alberto de Matos Ferreira da Cunha — de 30 de Novembro
a 5 de Dezembro de 2000.

Joaquim Luís Bernardes Martins de Faria — de 28 de Novembro a
3 de Dezembro de 2000.

José Manuel Ferreira Duarte — de 4 a 6 de Dezembro de 2000.
Abel Dias dos Santos — de 4 a 6 de Dezembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 170/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Joaquim Luís Bernardes Martins de Faria — de 3 a 5 de Dezembro
de 2000.

13 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.
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Faculdade de Medicina

Despacho n.o 171/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 7 de Dezembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Francisco José Miranda Rodrigues Cruz, professor asso-
ciado convidado a 30 % — no período de 10 a 13 de Dezembro
de 2000.

De 13 de Dezembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor José Luís Medina Vieira, professor associado — no dia
15 de Dezembro de 2000.

14 de Dezembro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 172/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes abaixo discriminados:

Doutor Anake Kijjoa, professor catedrático, no período compreendido
entre 12 e 23 de Dezembro de 2000.

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor catedrático, no
período compreendido entre 21 e 24 de Novembro de 2000.

12 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 20/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 9 de Dezembro
de 2000, o edital n.o 811/2000 (2.a série), na constituição do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Engenharia
Química, na área científica de Processos e Indústria ou Biotecnologia
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa,
se rectifica que onde se lê «Doutor Luís Manuel Ferreira de Melo,
professor catedrático da Universidade do Minho», deve ler-se «Doutor
Luís Manuel Ferreira de Melo, professor catedrático da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto».

11 de Dezembro de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 161/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 7 de Agosto de 2000 proferido por
delegação de competências — despacho reitoral n.o 1741/2000, de 16
de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19,
de 24 de Janeiro de 2000 —, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar de técnico profissional especialista principal da carreira téc-
nico-profissional (apoio laboratorial de edições ou de campo em
ensino e investigação) do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa, cons-
tante no mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 153/88, de 29 de Abril,
rectificado pelo Diário da República, 1.a série, suplemento, n.o 149,
de 30 de Junho de 1988, e alterado pelo anexo II ao despacho reitoral
n.o 1741/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de
Janeiro de 2000.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 153/88, de 29 de Abril, e posteriores alterações, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da

alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante no
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 153/88, de 29 de Abril, rectificado
pelo suplemento ao Diário da República, 1.a série, n.o 149, de 30
de Junho de 1988.

6 — Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana,
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495-688 Lisboa.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice da respectiva categoria referenciado na escala
salarial constante no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários que

até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições a que
alude a alínea b) do n.o 1 (permanência de pelo menos três anos
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom na
categoria de técnico profissional especialista) do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise dos respectivos currículos profissionais.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

10 — A classificação e ordenação final dos candidatos resultará
da média aritmética das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa de 0 a 20 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Motricidade Humana e entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
dentro do prazo referido no n.o 1, para a Secção de Pessoal da Facul-
dade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa,
Estrada da Costa, 1495-688 Cruz Quebrada, solicitando a admissão
ao concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados;

g) Concurso a que se candidata (referir a categoria e data da
publicação no Diário da República);

h) Data e assinatura.
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13.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, das acções de for-

mação e especialização frequentadas;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem da qual constem a categoria de que
o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

f) Documentos autenticados comprovativos da classificação de
serviço respeitante ao número de anos exigidos como requisito
de admissão ao concurso;

g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

13.3 — Os candidatos que prestem serviço na Faculdade de Motri-
cidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa ficam dispensados
da apresentação dos documentos que já existam nos respectivos pro-
cessos individuais.

14 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos do concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio do edifício principal da Faculdade, nos
termos, respectivamente, do n.o 2 do artigo 33.o e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor João Manuel Pardal Barreiros, vice-
-presidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana.

Vogais efectivos:

Doutor Pedro Vítor Mil Homens Ferreira Santos, professor
associado da Faculdade de Motricidade Humana.

Doutor Francisco José Bessone Ferreira Alves, professor
associado da Faculdade de Motricidade Humana.

Vogais suplentes:

Doutor Carlos Alberto Serrão dos Santos Januário, pro-
fessor associado da Faculdade de Motricidade Humana.

Doutor Hermínio Francisco Xavier Barreto, professor auxi-
liar convidado da Faculdade de Motricidade Humana.

13 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 162/2001 (2.a série). — 1 — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

2 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro de 30 de Novembro de 2000, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República, o concurso externo de ingresso para pro-
vimento de um lugar de estagiário com vista a integração na categoria
de técnico superior de 2.a classe (carreira técnica superior) do quadro
da mesma Universidade, constante do despacho n.o 21 714 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro
de 1999.

3 — Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública,
sobre a existência de pessoal com o perfil indicado, a qual informou
através do fax 1363 e do ofício n.o 8204/DRRCP/DIV/2000 não haver,
de momento, pessoal com aquele perfil.

4 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga existente
e caduca com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso regula-se pelos
Decretos-Leis n.o 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior experiên-
cia profissional na área de Zootecnia, em especial na gestão técnica
de efectivos de grandes e pequenos ruminantes.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão fixado pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação complementar,
acrescida das regalias sociais genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

7.1 — O local de trabalho é no Departamento de Zootecnia da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, em Vila Real.

7.2 — Ao estagiário cabe o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 310, do novo regime retributivo da função pública, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

8 — Requisitos da candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer

serviço ou organismo da Administração Pública ou ainda indivíduos
não vinculados aos serviços acima referidos, possuir a licenciatura
ou formação superior adequada de acordo com o que consta do aviso
de abertura.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, de formato A4, dirigido ao reitor da UTAD, enviado pelo
correio, com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal, do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço emissor, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém, natureza do vínculo e

tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
(no caso de ser funcionário ou agente);

d) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,
acções de formação, etc.)

9.1 — O requerimento deverá ser acompanhado de curriculum vitae
detalhado.

9.1.1 — Os candidatos da UTAD serão dispensados da apresentação
dos documentos que já existam nos processos.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos e consistirá numa
prova escrita com a duração máxima de duas horas.

A prova será elaborada de acordo com o constante do programa
anexo.

10.2 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos com nota inferior a 9,5 valores.

10.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, sendo obri-
gatoriamente consideradas e ponderadas de acordo com as exigências
da função:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação, interesse e sentido crítico;
c) Capacidade de adaptação profissional.

11 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores e resultarão da média
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aritmética ponderada das classificações obtidas nos métodos de
selecção.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem a duração de um ano e será realizado em

regime de contrato administrativo de provimento, de acordo com o
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

13 — O provimento na categoria de técnico superior de 2.a classe
fica condicionado à realização, com aproveitamento, do estágio refe-
rido no número anterior, que incluirá a formação adequada no exer-
cício das funções a exercer.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco Miguel Rodrigues, administrador da
UTAD.

Vogais efectivos:

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da UTAD.

Doutor Jorge Azevedo, professor associado com agregação
da UTAD.

Vogais suplentes:

Dr.a Eliana Barros, técnica superior de 2.a classe da UTAD.
Dr. Baltazar Sousa da Cruz, técnico superior de 2.a classe

da UTAD.

14.1 — O 1.o vogal substitui o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

7 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Programa de conhecimentos gerais para estágio de ingresso
na carreira técnica superior de 2.a classe

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional.
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças.
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuição e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
3 — Lei de autonomia universitária.
4 — Estatutos da UTAD.

Programa de conhecimentos específicos para estágio de
ingresso na carreira técnica superior de 2.a classe

1 — Gestão técnico-económica de efectivos de ruminantes.
2 — Metodologia e execução de trabalhos de investigação nas áreas

de produção, alimentação e reprodução;
3 — Metodologia do ensino prático nas áreas de produção bovina,

ovina, caprina e equina, reprodução e inseminação artificial das mes-
mas espécies e maneio hígio-sanitário.

Aviso n.o 163/2001 (2.a série). — 1 — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

2 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do vice-reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro de 30 de Novembro de 2000, encon-
tra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares de estagiário com vista a integração na categoria de
técnico superior de 2.a classe (carreira técnica superior) do quadro
da mesma Universidade, constante do despacho n.o 21 714/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de
12 de Novembro de 1999.

3 — Foi feita consulta à Administração Pública sobre a existência
de pessoal com o perfil indicado, a qual informou através do fax
n.o 1424 e ofício n.o 8244/DRRCP/DIV/2000 não haver, de momento,
pessoal com aquele perfil.

4 — O concurso é válido para o preenchimento das vagas existentes
e caduca com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso regula-se pelos
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior experiên-
cia profissional na área da ciência e tecnologia ou em relações
internacionais.

Dá-se preferência a quem tenha experiência profissional em pro-
gramas comunitários de mobilidade estudantil, docente ou programas
comunitários para a investigação (Sócrates, Erasmus, Leonardo da
Vinci, Fair, Tempus, etc.), qualificação em secretariado internacional
e domínio de línguas estrangeiras.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão fixado pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação complementar,
acrescida das regalias sociais genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

7.1 — O local de trabalho é no Gabinete de Relações Internacionais
e Investigação Científica da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro, em Vila Real.

7.2 — Ao estagiário cabe o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 310, do novo regime retributivo da função pública, sendo as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

8 — Requisitos da candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer

serviço ou organismo da Administração Pública ou ainda indivíduo
não vinculado aos serviços acima referidos e possuir a licenciatura
ou formação superior adequada de acordo com o que consta do aviso
de abertura.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de formato A4 dirigido ao reitor da UTAD, enviado pelo
correio com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na Repar-
tição de Pessoal, no qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço emissor, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém, natureza do vínculo e

tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
(no caso de ser funcionário ou agente);

d) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,
acções de formação, etc.).

9.1 — O requerimento deverá ser acompanhado de curriculum vitae
detalhado.

9.1.1 — Os candidatos da UTAD serão dispensados da apresentação
dos documentos que já existam nos processos.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos e consistirá numa
prova escrita com a duração máxima de duas horas. A prova será
elaborada de acordo com o constante do programa anexo.

10.2 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos com nota inferior a 9,5 valores.

10.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, sendo obri-
gatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências
da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Motivação, interesse e sentido crítico;
c) Capacidade de adaptação profissional.

11 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores e resultarão da média
aritmética ponderada das classificações obtidas nos métodos de
selecção.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem a duração de um ano e será realizado em

regime de contrato administrativo de provimento, de acordo com o
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disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

13 — O provimento na categoria de técnico superior de 2.a classe
fica condicionado à realização, com aproveitamento, do estágio refe-
rido no número anterior, que incluirá a formação adequada no exer-
cício das funções a exercer.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Franscisco Miguel Rodrigues, administrador da
UTAD.

Vogais efectivos:

Doutor Henrique Guedes Pinto, professor catedrático da
UTAD.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da UTAD.

Vogais suplentes:

Dr.a Eliana Barros, técnica superior de 2.a classe da UTAD.
Dr. Baltazar Sousa da Cruz, técnico superior de 2.a classe

da UTAD.

14.1 — O 1.o vogal substitui o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

11 de Dezembro de 2000. — O Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

ANEXO

Programa de conhecimentos gerais para estágio de ingresso
na carreira técnica superior de 2.a classe

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuição e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
3 — Lei de autonomia universitária.
4 — Estatutos da UTAD.

Programa de conhecimentos específicos para estágio de ingresso
na carreira técnica superior de 2.a classe

1 — Elaboração de candidaturas do programa Sócrates/Erasmus.
2 — Gestão financeira do programa Sócrates/Erasmus.
3 — Candidaturas e acompanhamento de programas da Fundação

Ciência e Tecnologia.

Despacho (extracto) n.o 173/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Instrumentos e Técnicas de Apoio ao Desen-
volvimento Rural — Animação Rural, requeridas pelo licenciado
em Educação Musical José António de Matos Esteves das Neves:

Presidente — Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristóvão,
professor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria da Graça Parente Figueiredo da Mota, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico do Porto.

Doutora Patrícia Anne Goldey, professora auxiliar convi-
dada da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 174/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, foi o Doutor José Manuel Cardoso Belo
nomeado provisoriamente no lugar de professor associado do quadro
da mesma Universidade, com efeitos a partir de 10 de Novembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 175/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Sónia da Conceição Felizardo Carvalho — nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, autorizada a celebração de con-
trato individual de trabalho, com início reportado a 3 de Dezembro
de 2000, para desempenhar as funções correspondentes à categoria
de auxiliar administrativo, com a carga horária de vinte e quatro
horas semanais, vencendo mensalmente a quantia de 47 245$.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 176/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Carlos Duarte Teixeira Silva Galhano — nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, autorizada a celebração de con-
trato individual de trabalho, com início reportado a 4 de Dezembro
de 2000, para desempenhar as funções correspondentes à categoria
de operador de reprografia, com a carga horária de vinte e quatro
horas semanais, vencendo mensalmente a quantia de 49 302$.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 177/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Fernanda Maria Sá Gonçalves — nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A
aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, autorizada a celebração de contrato individual de
trabalho, com início reportado a 9 de Dezembro de 2000, para
desempenhar as funções correspondentes à categoria de telefonista,
com a carga horária de vinte e quatro horas semanais, vencendo
mensalmente a quantia de 49 302$.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 178/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Manuel Teixeira Morais — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de rempo parcial, com uma carga horária
de três horas semanais, a que corresponde a remuneração de 20 %
do vencimento de tempo integral, com efeitos a partir de 20 de
Novembro de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente
conveniência de serviço e até 31 de Julho de 2001.

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Rectificação n.o 21/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 29 de Novembro
de 2000, o despacho n.o 24 522/2000, rectifica-se que onde se lê «Por
despacho de 30 de Novembro de 2000» deve ler-se «Por despacho
de 30 de Outubro».

13 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 179/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 7 de
Dezembro de 2000:

Mestre António José Fonseca Gaiola, professor-adjunto da Escola
Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Castelo
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Branco — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 18 a 23 de Dezembro de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 180/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 7 de
Dezembro de 2000:

Mestre Pedro Manuel Rodrigues Carvalho, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 18 a 23 de Dezembro de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 181/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Novembro de 2000:

Paula Isabel Roque de Almeida Louro — rescindido, por mútuo
acordo, o contrato a termo certo, em regime de substituição, para
exercer as funções de assistente administrativo neste Instituto a
partir de 1 de Dezembro de 2000, inclusive.

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 182/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 11
de Dezembro de 2000:

Celestino António Morais de Almeida, professor-coordenador da
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 8 a 12 de Dezembro de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 183/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 7
de Dezembro de 2000:

Helena Margarida da Cunha Carrilho Serrano, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 16 e 20 de Dezembro de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 184/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 5
de Dezembro de 2000:

Arminda da Conceição dos Santos Guerra e Lopes, José Carlos Mei-
reles Monteiro Metrôlho e Eurico Ribeiro Lopes, professores-ad-
juntos da Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de
Castelo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período compreendido entre 6 e 12 de Dezembro de 2000.

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 22/2001. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 17 397/2000 (2.a série), referente à abertura de um
concurso interno de ingresso para admissão de um estagiário com
vista ao posterior provimento de um lugar de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior, área laboratorial, reprodução
e fibras animais, para o Instituto Politécnico de Castelo Branco, no
Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «pelo prazo de 20 dias» deve ler-se «pelo
prazo de 10 dias úteis».

15 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Contrato (extracto) n.o 29/2001. — Por despacho de 16 de Agosto
de 2000 do presidente da comissão instaladora do Instituto Politécnico
do Cávado e do Ave:

Luís Pedro Teixeira Gomes Moreira — autorizado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente administrativo, para exercer funções nos Serviços Aca-
démicos deste Instituto, com efeitos a partir de 17 de Agosto de
2000, pelo período de um ano, renovável por iguais períodos, aufe-
rindo a remuneração mensal de 111 600$, correspondente ao esca-
lão 1, índice 191, do regime geral do sistema retributivo da Admi-
nistração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes
Nunes.

Contrato (extracto) n.o 30/2001. — Por despacho de 4 de Outu-
bro de 2000 do presidente da comissão instaladora do Instituto Poli-
técnico do Cávado e do Ave:

António José de Oliveira Nabais — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 2.o triénio, convidado, a 100 %, sem
exclusividade, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto,
com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000, por um ano, renovável
por iguais períodos bienais.

António Manuel Alves de Sousa Martins — autorizado, por conve-
niência urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento
como equiparado a assistente do 2.o triénio, convidado, a 30 %,
para a Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a
partir de 4 de Outubro de 2000, por um ano, renovável por períodos
bienais.

António Manuel Pinheiro Fernandes — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente do 2.o triénio, convidado, a 30 %, para a
Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir
de 4 de Outubro de 2000, por um ano, renovável por períodos
bienais.

Joaquim Jorge Almeida Mota — autorizado, por conveniência urgente
de serviço, o contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, convidado, a 100 %, com exclu-
sividade, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto, com
efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000, por um ano, renovável
por períodos bienais.

Estela Maria dos Santos Ramos — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio, convidada, a 60 %, para a
Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir
de 4 de Outubro de 2000, por um ano, renovável por períodos
bienais.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes
Nunes.

Contrato (extracto) n.o 31/2001. — Por despacho de 9 de Outu-
bro de 2000 do presidente da comissão instaladora do Instituto Poli-
técnico do Cávado e do Ave:

Susana Catarino Rua — autorizado, por conveniência urgente de ser-
viço, o contrato administrativo de provimento como assistente do
1.o triénio, com exclusividade, para a Escola Superior de Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000,
por três anos, renovável por igual período.

Soraia Marla Ferreira Gonçalves — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
assistente do 1.o triénio, com exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 10 de Outubro
de 2000, por três anos, renovável por igual período.

Alexandrino Manuel Oliveira Ribeiro — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
assistente do 1.o triénio, com exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 10 de Outubro
de 2000, por três anos, renovável por igual período.

Patrícia Sofia Torres Rodrigues Gonçalves — autorizado, por con-
veniência urgente de serviço, o contrato administrativo de provi-
mento como assistente do 1.o triénio, com exclusividade, para a
Escola Superior de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir
de 10 de Outubro de 2000, por três anos, renovável por igual
período.

Cláudia Isabel Araújo Mendes — autorizado, por conveniência
urgente de serviço, o contrato administrativo de provimento como
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assistente do 1.o triénio, com exclusividade, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 10 de Outubro
de 2000, por três anos, renovável por igual período.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes
Nunes.

Despacho (extracto) n.o 185/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 20 de Outubro de 2000, por subdelegação de competência:

Verónica Paula Lima Ribeiro, equiparada a assistente do 2.o triénio,
a 100 %, sem exclusividade, da Escola Superior de Gestão, em con-
trato administrativo de provimento — autorizada a equiparação a
bolseira de curta duração, para deslocação a Espanha, Toledo, a
fim de apresentar a comunicação «Será a contabilidade de gestão
do capital intelectual possível em termos conceptuais e práticos»,
por quatro dias, com início a 4 de Outubro de 2000.

Sónia Maria da Silva Monteiro, assistente do 2.o triénio, da Escola
Superior de Gestão, em contrato administrativo de provi-
mento — autorizada a equiparação a bolseira de curta duração,
para deslocação a Espanha, Valência, a fim de participar no
I Encuentro Iberoamericano — VII jornadas AECA contabilidade de
gestion, por cinco dias, com início em 22 de Novembro de 2000.

Maria José da Silva Fernandes, professora-adjunta da Escola Superior
de Gestão, em contrato administrativo de provimento — autorizada
a equiparação a bolseira de curta duração, para deslocação a Espa-
nha, São Tiago de Compostela, a fim de realizar pós-graduação
em auditoria pública, por três dias, com início em 21 de Novembro
de 2000.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes
Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 164/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Novembro:

Licenciado Augusto José Rodrigues Correia Paixão — autorizada a
contratação, em regime de contrato administrativo de provimento,
na categoria de assistente na Escola Superior de Educação deste
Instituto de 16 de Novembro de 2000 a 15 de Novembro de 2003.

14 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 165/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Outubro de 2000:

Licenciado Gil António Baptista Ferreira — autorizada a contratação,
em regime de tempo parcial (três horas semanais) e em acumulação,
como equiparado a assistente na Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico de 4 de Outubro de 2000 a 31 de Julho de
2001.

Mestre Pedro Manuel Pereira Tavares Iglésias — autorizada a con-
tratação, em regime de tempo parcial (seis horas semanais) e em
acumulação, como equiparado a assistente na Escola Superior de
Educação deste Instituto Politécnico de 29 de Setembro de 2000
a 31 de Julho de 2001.

14 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 166/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7 de
Dezembro de 2000:

Helena Maria Marques Ramos Rasteiro — autorizada a cessação do
contrato individual de trabalho na categoria de auxiliar de alimen-
tação dos Serviços da Acção Social deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

15 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 167/2001 (2.a série). — Nos termos e conforme o dis-
posto nos artigos 69.o, n.o 1, e 59.o, n.o 2, do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, faz-se
saber que, por despacho do Secretário de Estado do Ensino Superior
de 12 de Outubro de 2000, foi aplicada a pena de inactividade de

um ano ao professor adjunto Luís Filipe da Costa Figueiredo, docente
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
da Guarda.

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 168/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de assistente administrativo da carreira administrativa do
grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Leiria, aberto
pelo aviso n.o 1038/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000. — De acordo com o disposto na
alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho de 2000, faz-se pública a lista de classificação final cuja
acta foi homologada por despacho de 14 de Dezembro de 2000. Da
decisão de homologação da lista de classificação final cabe recurso,
a interpor no prazo de 10 dias úteis para o Secretário de Estado
do Ensino Superior, nos termos do artigo 43.o do diploma citado:

Lista de classificação final

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Ana Maria Frutuoso Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,19
2.o Maria de Deus Melo da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,13
3.o Paula Raquel Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,07
4.o Paula Cristina Fernandes da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 15,04
5.o Claudina dos Santos Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
6.o Isabel Maria Alves Romeiro Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
7.o Alexandra Mónica F. Fernandes Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 13,59
8.o Maria do Céu Alves Romeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
9.o Marta Maria Gil Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,36
10.o Clara Maria Ferreira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,35
11.o Anabela N. de Albuquerque Freire Silva . . . . . . . . . . . . . . 13,30
12.o Ana Paula Pinto de Oliveira Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
13.o David Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
14.o Luís Miguel Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
15.o Maria Otília Duarte Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,61

Candidatos não aprovados:

1 — Alcina Maria Ferreira da Silva (a).
2 — Alexandra Pacheco Nunes Oliveira (a).
3 — Amélia Cristina Graça Monteiro (a).
4 — Ana Catarina Oliveira Cunha (c).
5 — Ana Cristina Ascenção Bento Vieira Sampaio Ramos (c).
6 — Ana Cristina Farinha Martins (a).
7 — Ana Cristina Ferreira Dinis (a).
8 — Ana Filipa Miguel Bento (c).
9 — Ana Luísa Beja Carreira (c).
10 — Ana Maria Pimenta Barros (a).
11 — Ana Maria Pratas dos Reis (a).
12 — Ana Marisa Gil dos Santos (a).
13 — Ana Paula Antunes Garcia (a).
14 — Ana Rute Mil Homens Martins (c).
15 — Ana Rute Ribeiro Nunes (c).
16 — Ana Sofia Caramelo Ramos (a).
17 — Anabela Batista Rebelo (c).
18 — Anabela de Fátima Cunha Gomes Nunes Martins (c).
19 — Anabela de Jesus Alves Santos (a).
20 — Anabela Gomes Duarte Rosinha Azevedo (a).
21 — André Lourenço Colaço (a).
22 — Catarina Sofia Lopes da Costa (c).
23 — Célia Cristina Faria Pedro (a).
24 — Célia Maria Rodrigues Gonçalves Ferreira Pinto (a).
25 — Cesaltina Maria Agostinho Batista (c).
26 — Cidália Maria Marques Grácio (a).
27 — Clara Dias da Costa (a).
28 — Cláudia Sofia da Conceição Campos (a).
29 — Cristina Alexandra Dinis Gonçalves Matias (c).
30 — Cristina Maria Domingues Cepa (c).
31 — Daniela Susana de Sousa Castanheiro (a).
32 — Dora Maria Machado Correia Bernardo (a).
33 — Dulce Duarte Mendes (c).
34 — Edite Maria de Magalhães Neves Duarte Carreira (c).
35 — Élia Maria Damásio Leal Graveto (a).
36 — Elisabete Maria Lopes Marques (c).
37 — Elsa Cristina Diogo Sanches (a).
38 — Filipa Ferreira Rodrigues (c).
39 — Filipa Isabel Estêvão Ferreira Bento (c).
40 — Filomeno Jorge Santos Silva Cruz Ferreira (a).
41 — Flávia Adriana dos Santos Gil (a).
42 — Gilda Ferreira Nunes (c).
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43 — Graciete Valentina Paulino Heliodoro (c).
44 — Helena Margarida Clemente Domingues (a).
45 — Helena Susana da Conceição Henriques Cativo (a).
46 — Idália Maria Mendes Gonçalves Junqueira (c).
47 — Inácia Maria Oliveira Brites Vieira (c).
48 — Inês Filipa Monteiro Pereira (c).
49 — Isabel da Conceição Mota da Silva Jordão (a).
50 — Isabel Fernanda Dias Fonseca (a).
51 — Isabel Maria dos Santos Pereira Jorge (a).
52 — Isaúl José Oliveira (a).
53 — José Manuel Rebelo dos Santos (c).
54 — Liliana Amaro Marcelino (a).
55 — Lúcia de Jesus Pereira Monteiro (f).
56 — Lúcia Maria da Luz Ferreira Bento (a).
57 — Magda Maria Vieira Gomes Pinto (a).
58 — Márcia Moreira Amaral (a).
59 — Margarida Maria Cristino Ascenso (a).
60 — Maria da Ascenção Ferreira Marques Gonçalves (c).
61 — Maria da Conceição Gaspar dos Santos Vigarinho (c).
62 — Maria do Rosário de Barros de Oliveira Bizarro (a).
63 — Maria do Rosário Leal Pedrosa (a).
64 — Maria do Rosário Vieira Venceslau Pissarra (c).
65 — Maria Fernanda Antunes dos Santos (a).
66 — Maria Fernanda Santos Antunes da Silva (c).
67 — Maria Helena de Almeida Pereira da Conceição (c).
68 — Maria Helena Domingues Ribeiro Tavares (a).
69 — Maria Helena Faria Hedra (a).
70 — Maria Inês Higino dos Santos (c).
71 — Maria Isabel M. Rodrigues do Espírito Santo (c).
72 — Maria Luísa de Oliveira Antunes Furtado (a).
73 — Maria Madalena Gaspar Vala (c).
74 — Maria Manuel Leal Pedrosa (c).
75 — Maria Natália Oliveira dos Santos Pereira (c).
76 — Maria Odete Rosa Ramos Henriques (c).
77 — Marília Lourenço Morgado Lopes (c).
78 — Michele Alda dos Reis Parente (c).
79 — Mónica Filipa dos Santos Henriques (a).
80 — Neusa Margarida Rodrigues Tomaz (a).
81 — Nídia Alexandra Baptista Martins Monteiro (c).
82 — Patrícia Sofia dos Santos Gaspar (a).
83 — Paula Cristina da Silva Santos e Campos (c).
84 — Paula Cristina de Oliveira Caria Pinheiro (c).
85 — Paula Cristina Fortes de Faria (a).
86 — Paula Cristina Marques da Silva Vaz (a).
87 — Paula Sofia Patrício da Silva (c).
88 — Pedro Jorge Gavinhos Marques (c).
89 — Pedro Miguel Ferreira Ribeiro (a).
90 — Pedro Miguel Santos Ferreira (c).
91 — Pedro Miguel Simões Paixão (a).
92 — Sandra Catarina Ferreira Marques (a).
93 — Sandra Maria Carreira Faustino (e) (f).
94 — Sandra Maria Correia Antunes Rodrigues (a).
95 — Sandra Sofia Alves de Abreu (c).
96 — Sandrina Rolo Maldonado Oliveira (a).
97 — Sara Alexandra Ferreira da Costa (c).
98 — Sérgio Jorge Estêvão Gomes (c).
99 — Sílvia Catarina de Sousa Pereira (a).
100 — Sílvia Catarina Santos Silva (a).
101 — Sílvia Lopes Maço (c).
102 — Sílvia Raquel Rodrigues Januário (a).
103 — Sílvia Rolo Pereira Amado (c).
104 — Sofia Helena Monteiro Carvalho da Silva (a).
105 — Sónia Catarina Henriques de Matos (a).
106 — Sónia Cristina Domingues Gomes (c).
107 — Sónia Isabel Dionísio Codinha (a).
108 — Susana Cristina Monteiro Guerra Pereira (a).
109 — Susana dos Santos Catarino (c).
110 — Susana Marisa Ferreira e Silva (a).
111 — Susana Patrícia Pereira Domingues (c).
112 — Susana Paula Marques Faria Pinheiro (c).
113 — Teresa Matilde Gomes Baiana (a).
114 — Teresa Paula da Balinha Frade (c).
115 — Vera Matias Dias Agudo Godinho Gonçalves (a).

(a) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos gerais.
(b) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos específicos.
(c) Por obter classificação inferior a 9,5 valores na prova de conhe-

cimentos gerais.
(d) Por obter classificação inferior a 9,5 valores na prova de conhe-

cimentos específicos.

(e) Por não ter comparecido à entrevista profissional de selecção.
(f) Por desistir do concurso.

14 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 186/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, foram autorizadas para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão as seguintes contratações:

Filipa Duarte Vieira Pimenta Alves, como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial, 50 % (seis horas) — no
período de 26 de Setembro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Filipe Manuel Ferreira Soares Rebelo, como equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo integral — no período de um
ano, com início em 26 de Setembro de 2000.

João José Borges Lopes, como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial, 50 % (seis horas) — no período de 25
de Setembro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

José Carlos Santos Camponez, como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial, 30 % (quatro horas) — pelo
período de um ano, com início em 25 de Setembro de 2000.

Olga Maria Carreira Frazão, como equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de tempo parcial, 30 % (quatro horas) — no período
de 26 de Setembro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Por despacho de 26 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Mónica Jorge Carvalho de Figueiredo — autorizada a prorrogação
da contratação efectuada como equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de exclusividade, pelo período de dois anos, com
início em 16 de Novembro de 2000, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Leiria.

Por despacho de 1 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Miguel Monteiro Sousa Frade — autorizada para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria a contratação como assistente
do 1.o triénio, em regime de dedicação exclusiva, pelo período de
três anos, com início em 1 de Outubro de 2000.

Por despacho de 6 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Maria Teresa de Caires Vila Nova Lopes da Cruz — autorizada para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria a contratação
como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
parcial, 50 % (seis horas) — no período de 9 de Outubro de 2000
a 28 de Fevereiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 169/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Setem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Cristina José Miguel Pintado — autorizado o contrato administrativo
de provimento como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparada a professor-adjunto (regime de tempo parcial, 30 %),
para o exercício de funções docentes na Escola Superior Agrária
de Elvas, integrada neste Instituto Politécnico, pelo 1.o semestre
lectivo de 2000-2001, com início a 25 de Setembro de 2000 e ter-
minando a 16 de Fevereiro de 2001, por urgente conveniência de
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.
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Aviso n.o 170/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Outubro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Rute Isabel Duarte Guedes dos Santos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, em regime de tempo completo e exclu-
sividade, na categoria de assistente do 1.o triénio, para o exercício
de funções docentes na Escola Superior Superior Agrária de Elvas,
integrada no Instituto Politécnico de Portalegre, com efeitos a partir
de 6 de Novembro de 2000, por urgente conveniência de serviço,
na sequência de concurso documental, aberto pelo edital
n.o 410/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137,
de 15 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 171/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Novem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

José Luís Guijarro Merelles — autorizado o contrato administrativo
de provimento como pessoal especialmente contratado, no âmbito
do fortalecimento das relações institucionais com a Escola de Enge-
nharias Agrárias da Universidade da Estremadura, na categoria
de equiparado a professor-adjunto (regime de tempo parcial, 20 %),
para o exercício de funções docentes na Escola Superior Agrária
de Elvas, integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 172/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Novembro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Adelaide João Cardoso Marques Proença — autorizado o contrato
administrativo de provimento como pessoal especialmente contra-
tado na categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio (regime
de tempo completo, 100 % e exclusividade), para o exercício de
funções docentes na Escola Superior de Educação, integrada neste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 173/2001 (2.a série):

Luís Manuel de Sousa Freire Fernandes — autorizada a renovação
de contrato, nos termos do despacho n.o 1087/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro,
do artigo 8.o, n.os 1 e 2 do artigo 12.o e n.o 2 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, como equiparado a assistente
do 2.o triénio, tempo parcial (20 %), para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo biénio
de 1 de Outubro de 2000 a 1 de Outubro de 2002. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 174/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e
nos termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho:

Dinis Manuel Polainas Martins — promovido à categoria de assistente
administrativo especialista, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000, inclusive. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Joaquim António
Belchior Mourato.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Aviso n.o 175/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o da
Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com a redacção dada pelo
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Junho, e sob proposta da presidente
do conselho directivo da Escola Superior Agrária de Santarém, deter-
mino que os prazos para a candidatura, selecção, seriação, reclama-
ções, matrícula e inscrição no 2.o ciclo das licenciaturas em Engenharia
Agro-Alimentar, ramo Qualidade Alimentar e Engenharia da Pro-
dução, ramo Produção Animal, sejam os seguintes:

1) Apresentação de candidaturas — de 22 a 26 de Janeiro de
2001;

2) Selecção e seriação dos candidatos — de 29 de Janeiro a 2
de Fevereiro de 2001;

3) Apresentação de reclamações — de 7 a 9 de Fevereiro de
2001;

4) Matrículas e inscrições — 8 e 9 de Fevereiro de 2001.

A candidatura à matrícula é feita em requerimento dirigido ao
conselho directivo da Escola Superior Agrária e os elementos e docu-
mentos a mencionar e a apresentar constarão de edital a afixar na
Escola, que especificará, igualmente, as vagas por curso e ramo, assim
como as regras e critérios de seriação.

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Instituto, Jorge Alberto
Guerra Justino.

Despacho (extracto) n.o 187/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

José Manuel Pereira de Moura — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a professor-coordenador, em
regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de um ano,
a partir de 7 de Novembro de 2000, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto.

Por despacho de 23 de Outubro de 2000 do presidente deste
Instituto:

João André Evaristo de Matos Gago — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de um
ano, com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de San-
tarém deste Instituto.

(Não carecem de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 188/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Isabel Maria Simões Rodrigues dos Santos Sant’Ovaia — renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta em regime de tempo parcial (30 %), por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão de Tomar
do IPT, com início em 1 de Outubro de 2000 e até 30 de Setembro
de 2001, auferindo a remuneração correspondente a 30 % do esca-
lão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico para esta categoria. (Contrato isento
de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 32/2001. — Por despacho de 4 de Dezembro de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Maria Laura da Costa Soares, equiparada a assistente do
1.o triénio na Escola Superior Agrária deste Instituto, em regime
de exclusividade — autorizada a renovação do contrato, por um
biénio, para a mesma Escola, com efeitos a partir de 17 de Novem-
bro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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